
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 034 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 1985 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos lermos do art. 52, item 30 do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 03, DE 1985 

Cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 

Art. I• Os arts. 73 e 78 do Regimento Interno do Senado Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 

'"Art. 73. . ........... .,_ ~ .. ·- .. --~ .... - .... ·- ~ .. -· .. ~ ~ .. -.... -. -. ~- - ~- .... -... ~. ~. ~ ........... -.. 
. . . . . . . -- ~- .. -.................... -......... -... ~ ............ -. --- . -..... ~ -- -.......... -- ·-
18) de Ciénc1a e Tecnologia (CCT). 

Art. 78. 

17) de Ciência e Tecn·ologia, 7 (sete)." 

Art. 2• À Comissão de Ciência e Tecnologia compete opinar sobre: 

I- proposições que tratem de assuntos referentes à ciência e à tecnologia; 

li- políticas relativas à ciência e à tecnologia; 

lll- planejamento e execução de Planos e Programas de interesse do Sistema Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico, envolvendo, entre outros: formação, aperfeiçoamento e fixação de recursos humanos qualificados; infra- .·· 
estrutura de apoio, notadamente os centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos; sistemas de normatização e de certifi-
cação de garantia e controle de qualidade, de propriedade industrial e de metrologia; estímulo e proteção ao inventor; coleta e 
difusão de informações; capaCitação em- proJetos básicos para produção de conhecimentos, de instrumentação e insumos; medi-
das normativas e de controle sobre orçamento, aplicações e custos fínailceiràs. 1ncefüivos fiscais ao sistem-a empresarial; 

IV- atos internacionais concernentes M atribuições da Comissão. 

Parágrafo único. Constitui destacado interesse da ComiSsãO os recurs_OS hatllrais e o meiO ambiente bem como as tec-
nologias avançadas, em especial no campo de Informática. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em Contrário. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Ger_ol do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

,Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor -Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

I- ATA DA 44• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL 
DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicações da liderança do PDS 

De substituições de membros em Comissões Per­
manentes. 

1.2.2- Oficio do Sr. Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte 

N"' 85/85, de 16 de abril de 1985, encaminhando in­
formações para instruir o Oficio n~' S-2/85. 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de lei do Senado n~" 6!/85, de autoria 
do Sr. ·Senador Nelson Cã.rneiro~ que aCreScenta diS:. . 
positivo à Lei nl' 5.010, de 30 de maio de 1966, que or­
ganiza a JustiÇa Federal d~ primeira instância. 

·-Projeto de lei çto Senado n"' 62/85, de autoria do 
Sr. Senador Lenoir Vargas, que regula a concessão de 
carteiras de habilitação a pessoas qualificadas como 
analfabetas, e acrescenta um parágrafo ao art. da Lei 
nl' 5.108 de 21 de setembro de 1966, modificada pela 
Lei n~' 6.73l,de 4 de dezembro de 1979. 

- Projeto.de Lei do Senado nl' 63/85, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que isenta do imposto 
sobre produtos industrializados o material fotográfi­
co nacional. 

-ProJetO T de Lei do Senado n~' 64/85-
Comp\ementar, de autoria do Sr. S_enador Jorge Ka­
lume, que isenta do imposto sobre operações relati­
vas à circulação de mercadori8s o- material fotográfi­
co nacional 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Ad.uzind.o_no­
vos comentário~ à justificação do Projeto de Lei do 
Senado n"' 63/85, apresentado por S. Ex• na presente 
sessão. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedet::al 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tii·a~em: 2.200 exemplares. 

SUMÁRIO 

SENAD07rALFREDO CAMPOS- Conside­
rações em torno de questões sociaiS, econômiCaS e fi­
nanceiras na Nova República. 

SENADOR JORGE KALUME- Dia- Nacional 
_ da Síria. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Desem­
penho do Vice-Presidente José Sarney no exercício da 
Presidência da República. Assistência-aos flagelados 
das cheias em Pernambuco. 

1.2.5- Requerimento 

N~' 76/85, de autoria do Sr. Senador Murilo Bada- · 
ró- e outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão de 
24 de abril de 1985 seja dedicado à comemoração do 
25~' aniversário do Correio Braziliense. 

1.2.6 - Comunicação da· Presidência 

Convocação de sessão extraordi'nária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutOs, com OrdCm do Ôia · 

_que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara. n9 6/81 (n\' 237/79. 
na Cas~ de origem), que ftxa em oito horas a jornada 
d~ trabalho dos vigias. Votação adiada, por falta de 
quorum. 

- R.equeriinento n~' 15/85, solicitando a consti­
tu(ção de Comissão Parlamentar de Inquérito desti~ 
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio _DocC. Apredaçio adia~ por falt? de quorum, 
para votação do Requerimento n"" 37/85. 

- Requerimento n"" 57/85, requerendo urgência 
para o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do N arte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqnenia milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n<? 58/85, solcitando urgência 
para o Oficio S/8, de 1985, através do qual o ~refeito 
municipal de Anâpolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 

operação de empréstimo externo no valor de: US$ 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares. 
Votaçilo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 26/79, que acres­
centa parágrafo ao art. 517 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Votaçlo adiada por falta de quorum. 

- Projeto.de Lei do Senado fl9 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino _Superior. Votaçilo adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de ttabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\' 18/80, que dispõe 
sobre aposentlidoria especial do mUsico. (Apreciaçã-O 
preliminar da Constitucionalidade). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 320/80, qUe revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá oUtras providên­
cias. Votaçio adiada por falta Oe quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Votação adiada, por falta de quorum, do Requeri­
mento n"' 76 f85, lido no Expediente. 

1.3.2·- DiscW'SOS ap6s 1. Ordem do Dia 

SENADOR LENO!R VARGAS- Medida limi­
nar, concedida pelo Supremo Tribunal Federal ao 
mandado de segurança do Prefeito de Canoas-RS. 
suspendendo a.to de nomeação de prefeito substituto 
pro tempore. 

SENADOR MARCONDES GADELHA -Análi­
se sobre o projeto de lei encamin-hado pelo Governo 
Federal, relativo aos Bancos Sulbrasileiro e Habita­
sul. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como Llder 
-- Considerações ao discurso do orador que o· prece­
deu na tribuna. 
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SENADOR CARLOS ALBERTO - Interpre­
tações a discursos pronunciados na presente sessão, 
relacionados ao problema do Banco Sulbrasileiro e 
Habitasui._ 

SENADOR HtLIO GUEIROS, como Líder -
Observações ao discurso pronunciado pelo orador 
que o antecedeu na tribuna. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 45' SESSÃO, EM 17 DE ABRIL 
DE 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Oficio 

Do Presidente da Câmara dos Deputados encami­
nhando requerimento do Sr. João Hercu_lino, solici­
tando transferência de sessão solene do Congresso 
Nacional cQOlemorativa do 25~> aniversário de 
Brasília. 

2.2.2 - Comunicação da Presid_ência 

Cancelamento da sessão solene do Congresso Na­
cional convocada para o próximo dia 19, tendo em 
vista o oficio lido anteriormente. 

2.2.3 - Requerimentos 

- N" 77/85, de autoria do Sr. Humberto Lucena e 
outros Srs. Senadores, requerendo urgência, nos ter­
mos do art. 371; alínea b do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Cãmara n~ 2/85, que altera a Lei 
n"' 6.657_, de 24 de setembro de 1978, para incluir o 
basalto no regime especial de exploração por licen~ 
ciamento. 

_: ___ N~> 78/85, de autoria dos Srs. Humberto Lucena 
e Murilo Badaró, solicitando urgência, nos termos_do 
art. 371, alínea b do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n'? 48/85, que dispõe sobre a 
.destinação do produto da arrecadação da Taxa Ro­
doviária Única, e dá outras providências. 

2.Z.4 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Nelson Carneiro e respondida 
pela Presidência sobre o andamento de requerimen­
tos encaminhados à Mesa, solicitando urgência para 
projetos ·de interesse _dos trabalhadores. 

2.2.5 - Apreciação de matéria 

Requerimento n'? 76/85,_lido em sessão anterior, de 
iiutoría do Sr:Sen-ador Mu_rilo Badar6 e outros Srs. 
Senàdores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de 24 do corrente 
mês seja dedicado à comemoração do 2_59 aniversári_o 
do jornal Correio Braziliense. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Redação Final das Emendas do Senado ao Pro­
, jeto de Lei da Câmara n'? 26(78 (n" 317/75, na Casa 

. _-de oiígem), que regula o exercício da profissão de 
Técnico ein Radiologia, e dá outras- providências. 
ApfovaOã. Ã Câmara dos Deputados. 

- Redação Final das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 45(82 (n"l.898(79, na Casa_ 
de origem), que autoriza o Po_der Executivo a conce- __ 
der direito real de uso sobre áreas de terras que mar-

-- __ geiam as rodovias_ federais. Aprovada. À Câmara_dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n" 45/79, que altera 
disposições do Artigo 89 da Lei n" 5.107, de 3 de se­

- -iembrO de 1966, que cria o FunáO- de-Gúãntiii-por 
Tempo de Serviço, e dá outras providências. Aprova~ 
do. Ã Câmara dos Deputados. 

- Parecer da ComissãO de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n" 88(85 (n" 214/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
a deliberação do Senado a escolha do Desembarga-
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dor Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira Para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Re­
cursos, em vaga destinada a Magistrados ou 
Membros do Ministério Público dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Inácio Moacir Catunda Martins. 
RE-tirado da Ordem do Dia pela Presidência. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 

Prejudicialidade, por falta de quorum para vo­
tação, dos Requerimentos n9s 77 ef8, de 1985, lidos 
no E~pediente da presente sessão. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SE.VADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em 
favor de servidores aposentados no cargo de Chefe de 
Seç_~O cte Viglfância. do Mlnistêrió da_ Fazenda. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Reflexões 
sobre artigo de autoria de Josué MonteUo, intitulado 
--A Missão Tancredo Neves. 

SENADOR ROBERTO -W\:'PYCH ~Apelo em 
favor dos triticultores e prOdutores de algodão do Es­
tado do P<lraná. 

2.3.3 -.- Comunicação da Presidência 

-convocação. de sessão extraordinária a realizar-se 
-amail-hã, às lO horas, com Ordem do Dia que designa 

2.4 ~ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Moacyr Duarte, proferidos na sessão de 16-
4-85. 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

Ata da 44{1 Sessão, em 17 de abril de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Jose Fragel!i, Joáo Lobo e Alberto Silva 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:_ 

Jorge Kalume- Mário Maia -Fábio Lucena­
Aloysio Chaves - Hélio GueiroS-- América de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Ce­
sarCals- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- PassQS Pôrto- Jutahy Magalhães ~Lomanto 
Júnior- João Calmon- José Ignácio Ferreira- Nel­
son Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró ..... Al­
fredo Campos- Fernando Henrique Cardoso_-Bene­
dito Ferreira - Gastão MülLer -_José Fragelli ~ Álva­
ro Dias - Enéas Faria - Carlos_ChiareiH -Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acUsa o COmparecimento de 38 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a protCção de Deus, iniCiamOs ·naSsos--trá.lmlhos 
-o Sr. !"-Secretário vai proceder à leitura de comuni­

cações. 

São lidas as seguintes 

Em, 17 de abril de 1985. 
Senhor Presidente;_ 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a: S-ubsti­
tuíção_do nobre senhof Senãdor Altevir Leal, pelo nobre 
Senll-or Senador Moacir Duarte, na Comissão de Agri­
cultura do Senado Federal, na qualidade Titular. 

Aproveito a oportunidude para renovar a Vossa Exe­
celência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Murilo Badaró, Líder do PDS. 

Em 17 de abril de 1985. 

Senhor Presidente: 

Nos tei-mos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
ahqn~~ de comunicar a Vossa Excelência, para os deyi­
dos fins, que esta Li~erança delii1erou propor a s~bsti­
tuição do nobre senhor Senador Moacir Duarte, pelo 
nobre-senhor Senador Áltervir Leat;"na Comissão deLe­
gislação Social do Senado F~deral, na qualidade de Titu­
lar. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta Conside­

- fação . .,.... Murilo Badaró, Líder do PDS: 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Serão feitas as 
substituições sõfíCHãdas, -

Sobre a mesa,_ oficio que --vai ser Hdo pelo Sr. 1~'­

Secretârio. 

1:: lido o seguinte 

Ofício· n~> 085/85 - GE 
Natal, 16 de abril de 1985. 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Oficiõ n"' 039/85-GE, de !Y de five­

reiro último, com referêDCia aO pedido de autorização 
para fins de contratação de empréstimo externo,- ilõ -va­
lor deUS$ 50 milhões, encaminho a Vossa Excelência in­
formações relativas aos compromissos para corh a dívida 
interna_e externa, a previsão de despesas com a presente 
operação, além da posição atual do endividamento, de 
acordo com o que estabelece a Resolução 62, do Senado 
Federal. 

Renovo, na oportunidade, a Vossa Excelência e aos 
seus ilustres pares os meus protestos de elevada estima e 
cordial apreço, -José Agripino Maia, Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - As infor­
mações _serão anexadas ao processado do Ofício -nY S-2, 
de 1985. - -

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I '?-Secretário. 

São lidos os seguintes:_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 61, DE 1985 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.010 de 30 de maio 
de 1966, que organiza a Justiça Federal de primeira 
instância. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. _lY t acrescentado ao art. 65 da Lfii nY_ 5.010, de_ 

30 de maio de 1966, o seguinte parágrafo único: 
Parágrafo único. Em cada circ_unscrição judiciária 

haverá uma Vara encarregada da Corregedoria dos 
Presídios e da Polícia Judiciária Federal. 

Art. 2Y Esta lei entrará em vigor na data de _sua 
publiCação.- -

Art. JY Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A medida consubstanciada no presente projeto-de lei é 
mais uma das sempre brilhantes e oportunas sugestões 
que nos manda a Associação dos Advogados de São 
Paulo, presentemente presidida pelo Dr. José RQb_er_to 
Batochio, cujos argumentos_-dejustificação vão a sêgtúi: 
reproduzidos. . 
· Há crimes que só podem ser praticados por agentes da 
autoridade pública no exercício de suas funções. São os 
denominados crimes próprios, -que só uma -categoria de 
pessoa pode comete-r. 

Destaque especial merece o crime de abuso de autori­
dade, reprimido pela Lei nY 4.898, de 9 de dezembro de 
1965. -

frequentemente agentes da polícia eXorbfta·m-de suas 
funções e praticam atos que atentam contra a liberdade 
individual, a incolumidade fíSica e moral dos cidadãos, 
tipificando-se nessa conduta, diversos áimes,-entre-- oS­
quais o de abuso de autoridades. 

No ·âmbito da Justiça Estadual há, effi quase todas as 
unicfudes_ dã- Federação, dispositivo na Lei de Organi­
zação Judiciária local, que comete ao Poder Judiciário, 
por um de seus órgãos, a Corregedoria Perma_nente dos 
Presídios e Polícia Judiciária Estaduais. 

A correição permanente exercida pelo Judiciário sobre 
os atos dessa espêcie de agentes da autoridade pública é 
altamente salutar e estratifica a garantia coiitia Os exces­
sos e desvios do poder. 
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No entanto, a polícia federal não sujeita ao crivo e ao 
controle judiciário os atos de seus agentes. Atua livre e 
soberana, dentro ou fora dos limites da Lei, escapando 
ao contrOle do Judiciário, a nível de correição, seus even­
tuais excessos. 

Tafsltuação vai desaguar na contraditória e- freqüente 
situação de os crimes funcionais, de um modo geral, e os 
crimes de abuso de autoridade, praticados por agentes 
da Polícia Federal e da administração de seus presídios 
serem investigados e apurados por eles próprios. 

Em miúdos: o próprio infrator é Que irá investigar a 
sua infração. É manifesto o paradoxo. 

A exemplo do que ocorre no âmbito da Ju~tiça esta­
dual, pois, ·cumpre que se atribua a uma das Varas Fede­
rais de cada circunscrição judiciária o poder correicio­
nal, de caráter permanente, sobre os atos praticados por 

-- agentes da ?Utoridade d_os presídios e polícia judiciária 
federal, submetendo-se, assim, ao controle do Judiciário 
os atos por eles praticados. 

Em última análise, ao Judiciário caberia apurar em 
sindicância correicional, substitutiva_ de inquérito poli­
cial, as infrações penais praticadas por aqueles agentes 
da autoridade com desvio de poder. 

Referido projeto visa a corrigir evidente lacuna e pos­
sibilitará a imediata eliminação de abusos que se vêm ve­
rificãndo, por uma parcela minoritária, pela atuação ir­
regular das autoridades policiais federais. -

Sala das SessOes, 17 de abril de 1985. - Nélson- Car­
leiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966 

Organiza a Justiça Federal de primeira instância, 
e dá outras providências 

..................................... .-. . ~ ..... 
Art. 65. A políciajudiciâria federal será exercida pe-

. las autoridades policiais do Departamento Federal de 
Segurança Pública, observando-se, no que couber, as 
disposições do Código de Processo Penal (Decreto-lei nY 
3-639, de 3 de outubro de 1941), da Lei n• 4.48), de 16 de 
novembro de 1964, e demais normas legais aplicáveis ao 
processo penal. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e_de Le­
gislação- S ocia{.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 62, DE 1985 

Regula a concessão de carteiras de habilitação a 
pessoas qualificadas como analfabetas, e acrescenta 
um parágrafo ao art. 70 da Lei n~> 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966, modificada pela Lei nY 6. 731, de 4 de 
dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> O art. 70 da Lei nY 5.108, de 21 de setembro 

de 1966, passa a viger acrescido do seguinte§ 29, alterado 
o título do parágrafo único, que-tiassaráa § 19, na forma 
a seguir indicada: 

"Art. 70 ........... , ............... ·-~~- ·. 
§ i" O reconhecimento da habilitação para 

conduzir, originária de ouiro país, estará subordina­
dei às -condiÇões estabel«idas em acordos inferna·- · 
cion~ais ratíficadõs pe1o-"Br3sil e, na inexistência-des­
tes, na forma estipulada pelo Conselho Nacional de 
Trânsito. 
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§ 2~> Os analfabetos poderão submeter-se a exa~ 
mes de habilitação para dirigir veículos automoto­
res." 

Art. 2Q Se o candidaw aprovado for analfabeto re­
ceberá uma licença provisória com validade pOr 12 me­
ses, dentro dos quais deverá se alfabetizar, fazendo, en­
tão, jus. à licença definitiva. 

Parâgrafo único. O comprovante da alfabetização serâ 
singelo, sem a necessidade de diplomação. 

Art. 3"' 9 Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5Y Revogam-se as disposições erri cOntrárío. 

Justificação 

Ninguém haverá de desconhecer que ocorre, no Brasil, 
uma comercialização ilegal, em grande escala, do docu­
mento de habilitação para conduzir veículo automotor. 
Em um país oportunidades de emprego são restritas, es­
pecialmente para analfabetos, não é de se estranhar que 
essa comercialização ocorra, mesmo porque a profissão 
de motorista (e outras a ela correlatas) ê uma das poucas 
acessíveis à classe menos favorecida. O Código Nacional 
de Trãnsito não contêm_claúsuta expressa que proíba a 
concessão de carteiras para analfabetos, mas o seu Regu­
lamento enuncia, no§ !Y do art. !42, que. "a prestação de 
exames ê requerida pelo candidato alfabetizado, que te­
nha completado 18 (dezoito anos de idade, mediante a 
prova de identidade expressamente reconhecida pela le­
gislação federal". Resulta daí que, como uma grande 
parte dos analfabetos assegura a própria subsistê11cia em 
profissões que exigem condução de automóvel, a comer­
cialização ilegal do documento ê fato amplamente com­
provável na prãtica. 

Não se nega, aqui, a importância da educação como 
fator fundamental do progresso nacional e da justiça so­
cial. Naturalmente, a educação deve constituir uma das 
metas prioritárias do todo Governo democrático. Mas ê 
impossível, a curto prazo, resolver completamente um 
problema que não é recente, e sim histórico. O problema 
brasileiro com relação à educação data da colonização, 
quando os jesuítas, empenhados na formação educacio­
nal dos indígenas, foram perseguidos pela Coroa--Portu­
guesa. Considerãndo, -aínda, o aumento demogrãfLco, 
conclui-se que a resolução do problema educaciOnal é ta­
refa para uma geração. 

Por íõdq:S as considerações acima alinhadas, torna-se 
conveniente t até imperioso alargar as oportunidades de 
emprego para aqueles que ainda sofrem as _conseqUên­
cias da deficiência secular d<J.s nossas instituições educa­
cionais. Est<J. tarCfa, que tem por objetivo solucionar um 
problema mais imediato, pode, perfeitarrlente, ser reaii­
zada paralelamente àquela. Esperar pelos frutos de um 
grande investimento na educ<J.ção, para resolver o 
problema da pobreza decorrente do analfabetismo, seria 
cruzar os braços para a resolução de outros graves 
problemas. Além disso, o presente Projeto tem,lambém, 
o objetivo de incentivar analfabetos a se alfabetizarem, 
já que determina que o indivíduo licenciado para dirigir 
veículo se alfabetize no prazo de 12 (doze) meses, para, 
então, adquirir a autorização defiititiva. Para o ato de 
provar que, neste prazo, ele se alfabetizou, não h-á que 
ser exigido nenhum tipo de certificado, mas a-penas um 
teste que c-omprove o seu aprendizado. Muitas vezes, o 
indivíd_\10 mora em zona rural ou em qualquer outro lo­
cal inacessível a alguma escola, porém nada impede que 
aprenda a ler e escrever com algum parente ou pessoa 
próxima. 

ó art. 160 da Constituição Federal versa sobre a "Or­
dem Econômica e Social", enunciando que esta tem por 
fim r-ealizar o desenvolvimento nacional e a justiça so­
cial. O Projeto de Lei que ora apresentamos aos noss,os 
ilustres Pares está em consonância com o item VI do re-
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ferido artigo, que reza que a expansão das oportunidades 
de emprego produtivo constitui um dos princípios-da Or­
dem Econômica e Social. Ci:isó Seja aprovado, o mercado . 
de trabalho será, certamente, aumentado, e poderâ fazer 
com que a gama dos brasileiros sacrificacjos pelo analfa­
betismo encontre mais meios de prover a própria subsis­
tência. Incentivando, ainda, a alfabetização, procurará 
suavizar o problema do analfabetismo, levando em con­
ta que a Educação constitui UQI dos princípios cardeais 
da nossa ordem constitucfõiial. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1985. - Lenoir Var­
gas. 

LEG!SLAÇÀO CiTADA 
LEI N' 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Código Nacional de Trânsito 

,. "Art.· 70. A habilitação ·para-cOnduz,ir veíC-ulo auto­
motor apurar se-ã através da realização dos exames pres­
critos pt;;:lo Conselho Nacional de Trânsito, requerida 
pelo candidato que tenha completado 18 (dezoito) 8rios 
'de ldade à autoridade de trânsito de qualquer Unidade 
da Federação, mediante a apresentação da prova de 
identidade expressamente reconhecida pela legislação fe­
deral. 

Parágrafo umco. O reconh~me:ptQ_ da habilitação, 
para conduzir, originária de outro país, estará subordi­
nada às condições. estabelecidas em acordos internacio­
nais ratificados pelo Brasil e, na inexistência destes, na 
forma estipulada pela Conselho Nacional de Trânsito. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO~ DE LEI DO SENADO 
N• 63, DE 1985 

Istnta do Imposto sobre produtos Industrializados 
o material fotogr4fico nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY Fíca isento do imposto sobre produtos in­

dustrializados o material fotográfico na~ional,. pelo pra­
zo de 10 (dez) anos. 

Art. 2Y O Poder Executivo regulamen_tará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

Não se pode ignorar a importância da fotografia para 
o desenvolvimento cultural de um povo, dada a sua utili­
zação cada vez mais larga no registro e na divulgação de 
fatos e'como_ meio de documentação de eventos históri­
cos, especialmente neste ano, ·considerando·o Ano Na­
cional da Cultura, pelo Presidente João Figueiredo. 

Essa importância é tal que a reprodução da imagem, 
como expressão da realidade, equipara-se ao de outras 
formas de comunicação. O seu emprego é partícul8rmen­
te útil na educação e no ensino, que merece a proteção 
constitucional, podendo-se citar, entre outros dispositi~ 
vos do texto magno, o art. 19, 111, a, que concede imuni­
dade ao livro, ao jorna,l e aos periódicos, assim como ao 
papel destinado à sua impressão. Nesse sentido, a 
isenção ora pt'õpOsta seria-um complemc:nio lógico e na: 
tural daquela imunidade, que assim se: tornaria plena, 
haja vista a utilização em grande escala da foto_irafia na · 
elahoracào de material didãtico. 
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A par desse aspecto, ressalte--se o incentivo que a deso· 
nÚação- fiscal em tela P.ropldará ao desenvolvimento 
_tecnológico e industrial nacional no âmbito da fotogra­
fia; o que- Sem dúvida contribuirá para elevar o setOr à 
condição de fonte suplementar de divis'as. 

Por último, não se olvide ainda o caráter da fotografia 
como forma de lazer e mesmo de expressão afetiVa no 
seio da família e no âmbito.social. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1985. -Jorge Kalume. 
(Às ComissQe_S de Consrituiçiio e Justiça t: de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No~. DE 1985 (COMPLEI~'IENTAR) 

Isenta do imposto sobre operações relativas à cir­
culação de mercadorias o material fotográfico nado­
na!. 

O Congres~~ N;cional decreta: 
- ·A-rt. IY FiCà isento do imposto sobre oPerações rela­
tivas à circulação de mercadorias o material fotográfico 
nacional, pelo prazo de lO (dez) anos. 

Art. 29 Esta lei complementar eritra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 19, § 2~'~- da Constituição Oferece o necessãrio 
respaldo ao presente Projeto de lei complementar, que 
sem dúvida trata-âe assunto de rdevailte -intúe"Sse a.o 
mesmo tempo social e econômico. 

O aspecto sócia! decorre da inegâvel importância da 
folografia para o desenvolvinlento cultural de um povo, 
dada a sua utilização cada vez mais larga no registro e di-

-----vulgação de fatos e como ffieio de documentação de 
eventOs históriCos, especialmCnte neste ano, considerado 
o Ano NaciOnal da Culturâ, pelo Presidente João Fíguei­
redo. 

Essa iriiPOrtância -é-tal que a reprodução da imagem, 
como. expressão da realidade, equipara-se ao de outras, 
formas de comunicação. O seu emprego ê particularmen­
te útil na educação e no ensino, que merece a proteção 
-constitucional, podendo-se citár, entre outros dispositi­
vos do texto magno, o art. 19, IH, a, que concede imuni­
dade ao livrô, ao jornal e aos periódicos, assim como ao 
papel destinado 'à sua impressão. Nesse -sentido, a 
isenção ora pl-oposta seria um complemento lógico e na­
tural daquela imunidade, que assim se tornaria plena, 
haja vista a utilização em grande escala da fotografia na 
elaboração de material didâtico. 

O aspecto econômico advélh do incentivo que a deso­
neração fi.SCaJ em telà. propiciará ao desenvolvimento 
tecnológico e industrial nacional no âmbito da fotogra­
fia, o que sem dúvida contribuirâ para elevar o setor à 
. condição de fonte suplementar de divisas. 

Last but noi Ieast, não se olvide o caráter da fotografia 
como fo-rma de lazer e mesmo de expressão afetiva no . 
s:~o da família e no âmbitO social. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1985. -Jorge Kalume. 
(ÁS-Comissff-es de Constituição e· Justiça e de Fi­

nanças.) 

O SR. PRESJDENTE(Josê Fragel!i)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume 
parajtist.ificar o Projeto de Lei do Senado n~' 63, de.l985, 
que vem de ser lido. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma jus­
tifica-Ção: Sem revisão do orador) -.Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. __ _ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , DE 1985 

Isenta do imposto sobre produtos industrializados 
o material fotográfico nacional. 

O Congresso .Nacional decreta: 
Art. 19 Fica iSento do iri-tposto sobre produtos in­

dustrializados o material fotogrâfico nacional, pelo pra-
zo de 10 (dez) anos. · 

Art. 2Y O Poder Executivo regulamentarâ a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3Y ·Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~---~~~~~~~-~~ disposições em contrãrio_. 

JustificllÇ'ão 

Não se pode ignorar a importância da fotografia para 
- b'c:iesenvolvimento cultural de um povo, dada a 'sua utili­

.tã:Cão cada vez·mais larga no registro e na divulgação de 
fatos e como meio de documentação de eventos históri­

-cos, especialmente neste aÍlo, considerado o Ano Nacio­
nal da Cultura, pelo Presidente João Figueiredo. 

Essa importância ê tal que a reprodução da imagem, 
como expressão da realidade, equipara-se ao de outras 
formas de comunicação. O seu emprego é particularmen­
te útil na educação e Do ensino, que merece a proteção 
constitucional, podendo-se citar, entre outros dispositi­
vos do texto magno, o art. 19, UI, a, que concede imuni­
dade ao livro, ao jornal e ao_s periódicos, assim como ao 
papel destinado à sua impressão. Ni:sse sentido, a 
isenção ora praposta seria um complemento lógico e na­
tural, daquela imunidade, que assim se tornaria plen·a, 
haja vista a utilização em grande escala da fotografia na 
elaboração de material didâtico. 

A par desse aspecto, ressalte-se o incentiVo que a deso­
neração fiscal em tela ·propiciará iio desenvolvimento 
tecnológico e industrial nacion·al no âmbito da fotogra- · 
fia, o que sem dúvida contribuirá para elevar o setor à 
_condição de fonte suplementar de divisas. 

Por último, não se olvide ainda o caráter da· fotografia 
como forma de lazer e mesmo de expressão afetiva no 
seio da família e no âmbito social. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1985. -Jorge Kalume. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , DE 1985 (COMPLEMENTAR) 

Isenta do imposto sobre operações relativas à dr­
cillái;ão de mercadorias o material fotográfico nacio­
nal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica iSento do imposto sobre operações rela­

-UYãs-à Cil-CuTação_ de mercadorias o material fotogfáfico 
nacional pelo prazo 10 (dez)anos. 

Art. 2~' Esta ICi cOriiPiementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

-Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

O art. 19, §29, da constituição oferece o necessário res­
paldo ao presente projeto de lei complementar, que sem 
dúvida trata-se de assunto_ de relevante interesse ao mes­

-:-_mo tempo social e económico. 
O aspecto social decorre da inegâvel importância da 

fotografia para o desenvolvimento cultural de um povo, 
dáda a sua utilização cada vez mais larga no registro e di­
vulgação ·de fatos e como meio de documentação de 
eventos históricos, especialmente neste ano, considerado · 
a Ano Naci9nal da Cultura, pelo Presidente João Figuei­
redo. 

Essa imp-ortância é tal que a reprodução da imagem,. 
como expressão da realidade, equipara-se ao de outr'as 
_formas de comunicação. O seu emprego é particularmen­
te útil_ na educação e no ensino, que merece a proteção 
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constitucional, podendo~se citar, entre outr-os disp-oSiti· 
vos do texto magno, o art. 19, 111, a, que concede imuni­
dade ao livro, ao jornal e aos períodicos, assim como ao 
papel destinado à sua impressão. Nesse sentido, a 
isenção ora proposta seria um complemento lógico e ma­
turai, daquela imunidade, que assim se tornaria Plena, 
haja vista a utilização em grande escala da fotografia na 
elaboração de material didático. 

O aspecto econômico advêm do incentivo que a deso­
neração fiscal em tela propiciará ao desenvolvimento 
tecnológico e industrial nacional no âmbito da fotogra­
fia, o que sem dúvida contribuirá para elevar o setor à 
condição de ·rante suPlementar de divisas. 

Last But Not Least, não se olvide o caráter da fotogra~ 
fia como forma de lazer e mesmo de expressão afetiva no 
seio da família e no âmbito social. 

Saladas Sessões, 17 de abril de 1985. -Jorge Kalume. 

Quero nesta oportunidade, Sr. Presidente, 
congratular-me com V. Ex• e com toda a Mesa por ter 
abrigado a idéia da organização de uma exposição de fo­
tografias, neste ano que se comemora o jubileu de prata 
de Brasília. V. Ex• fOi bem inspirado ao acolher este plei­
to, patrocinado pelo Comitê de Imprensa do Senado Fe­
deral e pelo fotógrafo, nosso conhecido, Adão Nasci­
mento, que ê repórter fotográfico do Estado de S. Paulo, 
e da Folha da Tarde. É um velho profissional, considera­
do um dos pioneiros de Brasília, um dos veteranos. desta 
Capital. A iniciativa da exposição também tem um senti­
do cultural e é natural que eu comunique a esta Casa o 
acontecimento, e me congratule com V. Ex.•, certo de que 
a exposição fará su.ciisso. _ 

Muito obrigado a V. Ex'. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, por cessão 
do ilustre Senador Fábio Lucena. - -· -- - -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e S!s. Sena­
dores: 

Da mesma forma e com a mesma intensidade com que 
nos lembramos, a todo instante, da saúde do Presidente 
Tancredo Neves, devem permanecer, gravados a fogo em 
noSsas consciências, os príndpios e valores morais tão 
ardorosamente defendidos por aquele homem íntegro 
que é o próprio símbolo da Nova República, esperada 
com tamanha ansiedade pelo povo brasileiro. 

Foi Tanàedo Neves que, ao situar o desequilíbrio so­
cial e a exorbitância do poder financeiro em nosso País, 
em palestra proferida em 21 de novembro de 1984, na 
Comissão de Defesa do Consumidor da Câmar3-dos De­
putados, afirmou qut;:_ "não existe país no mundo onde 
seja tão difícil ganhar dinheiro honestamente como no 
Brasil; não existe nenhum país onde seja tão fãcil ganhar 
muito dinheiro como no Brasil". 

Considero, também, extremamente oportunas as pala­
vras do Ministw Aureliano Chaves;. "A transigência, na 
vida pública, tem um limite, que ê o bem público, a aus­
teridade pública, a moralidade pública. Fora disso, é 
sempre possível negociar. O homem não pode transigir é 
com o interesse público". 

Foi para reconduzir o Brasil ao caminho da verdadei~ 
ra democracia que se fifmou a Aliança Democrática, 
para que os direitos e a liberdade de cada cidadão sejam 
realmente respeitados. Não podemos, portanto, transigir 
neste momento. Não devemos, não nos cabe o direito de 
reforçar a famosa frase do General De Gàulle;. ••o Brasil 
não ê um país sêrio." Não, Excelências! O Brasil serã de 
novo um País cuja Seriedade, em todos os campos, volta­
rá a ser reconhecida, tanto pelo seu povo, quanto pela 
comunidade internacional! E um país só é considerado 
sériO qi.tando gOvernã.do, quB.ndo administrado através 
de decisões --polítlC3s- confiã veis. --

Não poderemos, jamais, propugô<ir pela austúidã.de, 
se, ao mesmo tempo, convivermos com a- corrupÇão e a -
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impunidade. Precisamos, urgentemente, hoje, neste ins­
i.Unte, colocar um ponto final nos escândaios financeiros. 
Já os tivemos, em larga escala, no sistema que considera­
mos falido, que condenamos, que nos propusemos a mo­
ralizar para o bem do povo e com a confiança e o aval 
deste mesmo povo. 

A história dos atos lesivos ao interesse púbHco se ini­
cia pela compreensão do significado latente do Estado 
autoritário imposto ao País em 1964. 

É certo que a gênese do golpe militar esteve nitidamen­
te Õrientada para o esfacelafnento da economia interna 
nacional a partir dos interesses do siStema capitalista 
exógeno,"por via das determinações_emanadas de seus re­
presenta-ntes institUcionais: os EstadOs cêntricos, com 
seu pOdú de ingerência ílitnitact"o nOs- asSuntos interÕos 
das nações perifér-icas. 

ESse princípi6 se reproduziu deo·forma -sistemática nos 
padrões de comportamento das classes dirigentes peran­
te o patrimônio público. A espoliação da economia na­
cional pela interferência externa .serviu de preâmbulo 
para que se repetisse, com sucesso, em dose proporcio­
nal, quase pessoal ou familiar, todo tipo de atitude lesiva 
aos cofres públicos. 

Dessa vez., grupos financeiros nadonaís se viram na 
contingência de dilapidar o patrimônio nacional, na bus­
ca cfa solidificação dos projetos financeiros pessoais de 
seus administradores e outros beneficiários afinS". Con­
tando com a conivência do desmazelo atuári_o do Banco 
Central do Brasil, tais grupos se sentira-m à vontade, de:­
vido à situação de descrêdito em que se encontrava nossa 
m \lÍOr _ i_ilstit uição fiscalizadora. 
- -O GoYerno, encãmp"ã.ndo essa onda dei debOChe, se­
quer fez valer seus poderes, na busca de se estabelecer 
um direcionamento rigidamente honesto na condução da 
análise de tantas imoralidades, em atendimento ao cla­
mor de justiça lançado pelo povo, o grande lesado por 
essa situação de desleix<? a_dministratiVo. 

O Congresso Nacional, Vlrfuahnente cassadas suas 
·- prerfOgativas de interferência no processo, por-fOrça de 

expedientes le&islativos interpretados ao sabor dos inte­
resses do Executivo, privou-se de reclamar respeito às 

__ mais legítimas exigências nacionais. 
Em suma, 3. liberalização afoita -e direcio"nada da eco­

nomia brasileira, forçada pelo poder de busca e apreen­
são engendrã.do nos g3:hínetes dos países Cêntricos, alia­
da à conivência _de um Poder Ex..ecutivo interessado na 
perpetuação de todos os atos lesivos às finanças do País, 
fez com que a Nã.ção se visse à mercê_dos grandes estou­
ros internos, cujo maiot respaldo semr}.re foi, Coffi certe­
za, a impunidade de seus fespoÍlsâveis. 

O Sr. Nivftldo Machado~ Permite-me V. Ex'" um apar­
te? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com maior prazer, 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. NivaldÕ -Machado - Nobre Senador Alfredo 
Campos, por mais que incorra em lugar comum, -eu não 
poderia deixar de dizer a V. Ex' que estou acompãrihan­
do, como todo o Senado, com o -maior interesSe, o pro­
nunciam_ento de V. Ex' principalmente por estar expres­
sando o seu protesto indignado contra. tudo quanto se 
fez·, rioS~ ú.ltirÚos ·anóS~ Oeste Pâís~·contra nãÓ dir,ia opa­
trimônio público, mas contra as eSperanças do povo. O 
povo espera, daqueles que lhe dirigem os destinos, que 
ajam com probidade, honradez e espírito público. Por is­
so, na hora em que V. Ex'" condena- e o faz da maneira 
mais veemente- o procedimento de governantes em re­
lação aos interesses do próprio povO, estou trazendo a V. 
Ex' minha palavra de solidariedade, de apoio e de aplau­
so pelo que expressa de indignação contra esse estado de 
coisas~ Nós, aqui, para que sejamos dignOs da conflarlça, 
e do respelto popular, Ptincipàlmente; precisamos ado­
tar atitudes como a de V. Ex' nesta ocasião, de conde­
nação a esses descalabros, esses crimes cOntra o povo. 
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Sobretudo no regime democrático, se não tivermos, os 
representantes do povo, condições e capacidade para 
coibir e punir os crimes praticados contra a sociedade, 
cujos interesses nos compete defender, decairemos da 
sua confiança, e o que é pior, a própria democracia cairá. 
em descrédito. Muito obrigado pela atenção. 

O SR. ALFREDO CAMP_Ç)S -:- Eu que agradeço, 
nobre Senador. Se a Nova República não partir desse 
princípio, oli ela será muito parecida com a Velha Re­
púb!íca ou ainda pior. Agradeço, portanto, suas pala­
vras. E pfossigo: ~a hora do. "basta", Senhores! Neste 
momento em que iniciamos a nossa caminhada por uma 
RépúbliCa que-pietendemos venha a ser Nova, é mister 
que pisemos com firmeZa em um chão que teremos dei: 
desinfetar dos vícios de um regime fracassado. 

Historicamente, os grandes escândalos, respaldados 
pela administração pública, tiveram seu nascedouro na 
proteção ao grupo têxttl de José Luís Moreira de Souza, 
por ordem pessoal do Ministro da Fazenda do Governo 
Costa e Silva, evitando a insolvência do grupo graças aos 
recursos ingetados pelo Banco Central. 
---Foi na década de 80. no entanto, que começaram a vir 
à tona estouros de maior proporção, destacando-se, em 

- 1983, a insolvência do Grupo Coroa-Brastel, acarretan­
do, para os investidores, um prejufzo de cerca de 400 mi­
lhões de dólares. 

Anteriormente, o Grupo Delfin já havia sanado um 
rombo, no Banco Nacional da Habitação, da ordem de 
200 milhões de dólares, graças ao favoritismo do Gover­
no Federal. 

Ainda em 1983, o ramo não-previdenciárío do Sistema 
CAPEM I foi vítima de um dos exemplos mais gritantes 
de corrupção administrativa, isto para não nos determos 
em casos g.utros. por demais conhecidos. 

Um breve e oportuno aparte do nosso Presidente, Se­
nador José Fragelli, a discurso por mim pronunciado em 
15 de março de 1984, relativo ao problema CAPEM I, as­
sinalou, entre outras considerações, a sistemática impu­
nidade dos responsáveis por esses escândalos e o vee­
mente desejo de que fosse aquele o último da longa série 
registrada pela nossa História. Infelizmente, tal augúrio 
não se concretizou; precisamos, entretanto, realizar ago­
ra eSse desejo q"ue não é somente meu, mas de todo o 
povo brasileiro. Não mais podemos aceitar e muito me­
nos colaborar para que a Nação seja novamente infelici­
lada por atos e mais atos de vandalismo econômico. 

- Sim, Excelêri~ias! A expressão ê forte, mas correspon­
_de em in~ensidade à violência do que se pretende, Classi­
fico de vandalismo ecoD.ômico a intenção d~ ... salvar" o 
~anco. Sulbrasíleiro às expensas do sacrifício do povo, 
porque, seja qual for a fonte dos recursos - tanto faz 
que da Reserva de Contingência ou dos cofres do Banco 
Cerilr3.1 - sua origem primeira estâ nos impostos que 
penalizam impiedosamente o bolso de cada cidadão. 

O Sr. Virgnio Távora - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Concedo o aparte a 
V. Ex', com o maior prazer, senador Virgílio Tãvorã. 

O Sr. VirgOio Távon - Estávamos ouvindo atenta­
mente a sua dissertação - verdadeira dissertação -
sobre o que de ruim existia do que V. Ex• chama a outra 
República, para justamente então darm-os- também um 
pouco de nossa contribuição. Hoje, ao ·que saibamos, o 
Ministério é da Nova República. Os poderes, justamen­
te, de sanar todas aquelas - qualificado por V. Ex'" -
mazelas e enumeradas sinteticamente desta tribuna, es~ 
tão na mão do atual Governo. Mas, V. Ex' vai nos per­
mitir; agora fazer-lhe pequena pergunta, como item dois: 
a idéiã: gue estã aí expondo, do alto desse pretório, é do 
Governo a que dá apoio, ou ê pessoal? Perguntamos isso 
porque justamente o Governo a que V. Ex• dá apoio, 
sem .entrarmos no mérito da questão, foi quem mandou, 
à apreciação do Congresso, a mensagem que, uma vez 
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por nós aprovada, o habílitaria a despC:rider essa quantia 
de 900 bilhões de cruzeiros. Vê V~ Ex~ que necessário se 
faz Jogo esclarecer, pois quem não deseja não envia men­
sagem alguma - parece-nos raciocínio curial- ou, en­
tão, lava as mãos como Pilatos e joga o problema para o 
Legislativo decidir. Portanto, gostaríamos de _ouvir, se 
não é insistência de nossa parte, se essa opinião que daí 
está sendo expressa é pessoal, é de seu Partido, ou do 
Governo a que dá sustentação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senador VírgTiiO Tá­
vora, V. Ex'" me faz uma pergunta muito Oportuna e te­
nho o maior prazer em respondê-la. Minha posição hoje, 
nesta tribuna, é a ... posição pessoal, é a posição do Sena­
dor Alfredo Campos. Louvo ·a atitude do Ministi:o da 
Fazenda em mandar para esta Casa, onde estão os repre­
sentantes dos Estados brasileiros, um problema tão gra­
ve que deverâ ser resolvido pelos representantes do povo 
e pelos representantes dos Estados. Mas quero adiantar 
a V. Ex• que só entendo a Nova República no momento 
em que aqui estívennos, membros de um Governo que 
defendemos, corajosamente, para apoiar somente aque­
les atos, aquelas atitudes que acharmos boas para o País. 
Não iremos defender aqui irrestritamente o Governo, o 
Executivo da Nova República; iremos, sim, lutar por 
tudo aquilo que acharmos digno, que acharmos valoro­
so, que acharmos bom para o p·ovo, mas não seremos, ja­
mais, aquilo que na expressão popular se consignou cha­
mar dr;:_ "bois de presépio". Haveremos de ter a cabeça 
erguida, teremos fibra e iremos votar a favor do Gover­
no naquilo que o Governo não estiver noS aviltando nã 
fundo da nossa consciência. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALFREDO CAMPOS_-__ Pºis não, Senador. 

O Sr. Octá_v_I_Q Cardoso - Eu estava ouvindo, do meu 
gabinete, o pronunciamento de V. Ex• e parece-me que 
V. Ex• chamou de vandalismo o procedimento do Go­
verno, caso acontecesse de reanimar o Banco Sulbrasilei- __ 
ro. Eu não sei, mas eu gostaria muito de conhecer a opi­
nião de V. Ex• sobre o seguinte: o Governo teria ou não 
o dever de entrar neste problema? E se devesse entrar, 
sendo esta a solução errada, qual, no entender de V. Ex•, 
deveria ser a solução? Quanto à posição de V. Ex•, de fa­
zer oposição sem ser. "b_oi de presépio" ot,t, "vaca de pre­
sêpio", gostaríamos muito que isso acOtl.tecesse. Agora, 
o parecer de V. Ex•, no caso_ do Governador interino do 
Distrito Federal, não é uma boa mostra do que V. Ex• 
estâ dizendo. Porque o Senado teve p-odada a sua prerro­
gativa e o parecer de V. Ex• não foi no se"rilido d~ preser­
var as prerrogativas do Senado_ da República. Desculpe­
me, meu nobre colega, mas pelo menos entendi desta for­
ma o seu posicionamento. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Prezado Senador, 
respondo também a V. Ex• 

O meu parecei', na ComissãO do DistritO-Federal, com 
relação ao problema do DistrítO Federal, não poderia 
abordar a parte legal do problema criado. 

Ã Comissão do Distrito -Federal não -Cabe opinar, 
através de um parecer, do ponto de vista da legalidade 
do ato. Essa atitude poderia ser tomada pela Comissão 
de Constituição e Justiça, se tivesse sido eãviada ã cOmu­
nicação que fez o Senhor Presidente da República a esta 
Casa, da nomeação interina do Governador do Distrito 
FederaL- "Mas--nóS iCú:mOS-opottunidade, talvez hoje à 
noite., de discutir este assunto_ e- rião quero desviar do 
problema que me traz a esta tribuna. 

O Sr. Octávio C8rdoso - Muito- agradecido. 

O SR. ALFREDO CAMPOS---::- Declaro-me sincera­
mente condoído com a situação de insegurança e expec­
tativa em que se encontram os vinte e quatro mil funcio-
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nârios daquela instituição bancâria - e tenho a certeza 
de que é esse o sentimento de todos aqui presentes. 
Encontro-me, porém, inteiramente convicto de que os 
novecentos bilhões de cruzeiros - ou, conforme decla­
ração do Deputado Pimenta da Veíga a -todo o Brasil, 
através dO program~. '-"Bom dia Brasil.,, um trilhão e tre­
zentos bHhões necessários à liqüidação de todos os débi­
tos do Sulbrasileiro - se convenientemente aplicados, 
gerarão empregos, não somente aos diretamente atiilgi­
dos, mas a alguns milhares de outros brasileiros que per­
manec-em desempregados ou subempregados. 

Reporto-me, novamente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, aos pronunciamentos do Dr. Tancredo Neves, cujos 
princípiOs devem, agora mais do que nunca, inspirar as 
decisões deste País que ressurge dos escombros de vinte 
anos de opressão: 

"O grande problema do Brasil de hoje estâ no 
emprego. Hoje, arranjar um emprego é mais impor­
tante do que receber salário. E devemos, então, pro­
mover maiS emprego, para que haja mais salârio. E 
só conseguiremos promover mais empi'ego- na pro­
pOrçãO ein que tivermos capacidade de promover a 
retomada do pro9esso de desenvolvimento econô­
mico, ativ-arido fábricas em ociosidade, ativando 
fábricas paralisadas, ativando atividades econômi­
cas que estão aí em deficlt de pro'dução. Se conse­
guirmos li:var a efeito eSSe programa, estaremos -
realmente ampliando noso mercado de trabalho. 
Esse deve ser, no momento, o nosso grande objeti­
vo." 

Outro problema a ser considerado é o dos investido­
res. Lembremo-nos, no entanto, de que aqueles que pro­
curam os bancos que oferecem as taxas de juros mais ele­
vadas, na maiOria -das vezes se encontram cientes dos ris­
cos que correm. 

Quanto aos responsáveis pela situação, defrontamo­
nos -~om u_m caso típico de gestão criminosa de uma em­
presa privada; e concordo com o Ministro Aureliano 
ChaVes; ao" afirffiar, em i::ntrevista à TV Universitãrii de 
Natal, que 

.. Os crimes econômicos têm que ser apurados no 
setor competente, que é a Justiça." 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os prfricípios 
definidos para a Nova República não nos permitem ati­
tudes incoerentes ou impensadas, as quais estarão esti­
mulando as distorções e abrindo campo fértil para a cor­
rupção e a -ineficfência, erVas daninhas que se alastraram 
na vida nacional e que a nós compete erradicar, definiti­
vamente. 

A hora e a honra nos exigem coragem! Tenhamo-la, 
Senhores! Assumamos o nosso papel de defensores da 
socíedade! Façamos por merecer a confiança desse povo 
eSpoliado que, com todo o direito, nos pedirá contas das 
nossas ações e das nossas omissões. Tenhamos a hombri­
dade e o mérito de não coonestar uma medida que con­
traria frontalmente os ideais do novo Brasil, cuja aurora 
se delineia tão conturbada, mas que, sem sombra de dú­
vida, se tornará uma realidade, caso saibamos desempe­

-nhar, a coiltento, o nosso papel. 
Torno minhas as palavras de Alceu Amoroso Lima: 

... A -liberdade n~o exclui a responsabilidade para 
com a moral, para com o bem comum e para com o 
direito dos outros." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALÚME (PDS - Ac: Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore;;: 

A Síi'ia, país niilenar que mantém relações com o Bra­
sil, comemora nesta -ôata o seu dia naCional. E há sobejas 
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razões para isso, mesmo porque não hâ povo que não al­
meje viver soberanamente, por mais limitadas que sejam 
as suas condições, inclusive territoriais. Não ê o caso do 
pais a que estamos aludindo, o qual sempre soube 
manter-se à altura de suas tradições. 
.. "A Síria", escreve um escritor patrício., "desempenhou 

importante papel na história antiga". 
Povo_ ordeiro, conserva no espírito e no coração o de­

sejo da paz; contudo, a posição geogrâfica de seu pais 
tem contribuído para ser cobiçado com as conseqaentes 
e audazes investidas daqueles que alimentaram e alimen­
tam o apetite de domínio, especialmente o .econômico. 
Mesmo com as invasões sofridas ao longo de sua hist6ría 
pelas mais variadas raças, a altivez de seu povo, o amor à 
pâtria e a sua antiqGíssima cultura representaram e re­
presentam verdadeira couraça de resistência. Embora in­
vadida, nunca se entregou completamente;jamais permi­
tiu o su~sso completo dos invasores. 

Esse pafs do Oriente Médio, pela sua própria for­
mação cultural, sempre esteve ao lado dos países chama­
dos aliados, _como aconteceu nas primeira e segunda 
guerras, participando diretamente com seus soldados e 
armas. Não obstante essa valiosa contribuição, obrigou­
se a lutar internamente contra a França, que a domina­
va, atê _obter ª_liberdade total. 

E aqui vale destacar trecho de um registro sírio, por­
que vem corroborar esta minha assertiva. Ei-lo: 

·~"Naquela época, o abominável nazismo ameaça­
va a Europã. O povo sírio, tendo que arcar com a 
responsabilidade peranie o mundo, decidiu não 
compficar eiS coisas "para a França que estava ten-

-- tando enfrentar Hitler. Observou-se a trégua entre o 
povo sírio e seus colonizadores, até a hora oportuna 
de ç:l_ar um novo passo. Tal posição foi verdadeira 
para as tradições árabes que possuem o provérbio: 
qualquer incidente deve ser negociado em seu devi­
do tempo." 

Mesmo sob domínio da França, a nação ârabe da 
Síriã., levada pelo espírito de coerência, não mediu es­
forços e nem sacrificios em abraçar a causa da democra­
cia. Mas a chama do patriotismo e a vontade férrea de 
libertar-se falaram mais alto. Terminada a guerra, o seu 
anseio foi conseguido. 

.. "Dessa vez, o povo árabe da Síria adquiriu sua fi~ 
ber~ade total e os franceses se retiraram de Damas­
co como também de toda a Síria. A Síria se tornou 
membro da Conferência 4e São Francisco, que pre­
parou a base para a criação das Nações Unidas, da 
qual a Síria estava enti'e os membros fundadores." 

Obtida a s-ria liberdade, continuou aliada da França, 
com a qual mantêm perfeito relacionamento. 

País com uma ârea de 185.180 km2 e uma população 
de aproximadamente dez milhões de habitantes, nizoâvel 
renda per capita, industrializado, contudo tem na agri­
cultura sua grande fonte de receita. 

Ali existe liberdade econômica, conforme regiStra o 
matutino Gazeta Mercantil; .. A Síria oferece- uma sur­
preendente liberdade econômica. Continua a ser uma 
riação de capitalistaS onde as atividades empresariais são 
ativamente praticadas e aceitas". O turismo, que tam­
bém engrossa o seu orçamento, merece do governo espe­
cial atenção atravês do Ministério próprio; suas cidades 
antiqüísSfirias e seus monumentos têm sido uma atração 
constante. 

Sôme-se â issõ, êôfii.ô diz um aricülistã htãsiieitõ: 

••o sírio é hospitaleiro e agradável. A costa sfria 
tem 173 quilômetros. salpicados de praias amenas 
como se fosse;. "uma janela aberta para o mar". Há 
estâncias minerais e bosques aprazíveis. São tantos 
os monumentos históricos dignos de ser vistos pelos 
turistas que seria imPossível enumerá~los rapida­
mente. Como por exemplo, citaremos as ruínas de 
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Teli~Ahmar e de Arslan-Tass, que remontam à épo-­
c a assíria. Os vestigioS de Ras-Sharma São do VI I 
milênio antes de Cristo, o que situarrl Cstã cidade 
como uma das mais antigas do mundo." 

A Síria, ao lado dos demais países árabeS, vem se ~ 
forçando, e com alvissareiro resultado, no sentido de er:· 
radicar o analfabetismo ~o seu território, orid~- a ins­
trução ê_obrigatória e gratuita eril todos os graus, porque 
sabem o seu governo e seu povo qw~ ... uma nação se li­
berta quando começa a pensar"! 

O Sr. J~ão Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.· JORGE KALUME - Com muitO -p-razer, 
nobre Senador João Lobo.' -

O Sr. Joio-lobo- Senador Jorge Kalu~e. quCro 
solidarizar-me com V. Ex• e parabeni.Íã-lo pelo brilhante 
discurso que pronuncia nesta tai"CI.e, louvando o.-.. Dia na­
cional" da Síria, O dia da libertação da Síria. Nós, des­
cendentes de sírios, que habitamos esta terra, nãó pode-­
mos esquecer as nossas origens e a enorme contribuição 
étnica que a Pátria longínqua deu a este País, na for­
maçã-o de brasilidâ.de, na colonização e no desenvolvi­
mento de toda a civilização brasileira, que representa 
como elemento constante na formação dessa cultura, 
desse patrimônio, as o-rigens sírias.'Nada mais oportuno 
do que o discurso de V. Ex•, comemorando o ... dia da so­
berania síria", hoje, nesta tãfde, no Senado. Parabêns a 
V. Ex~ e a minha solidariedade. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Efetivamente, não deVeinO-sesquecer--aS flossas origens 
- mesmo porque a Síria ê Um Pais amigo dO "Bi-aSir­
nem o seu povo que veio para cá,-neni o povo que lá se 
encontra; os de lã, admirando o Brasil, os de cá, ín.tegra­
dos à nossa vida. Muito obrigado a V. Ex•, pelo seu 
aparte, que veio enriquecer a rilinha saudação desta tar­
de. 

Se~ no passado, os sírios e os árabes a cuja etnia per­
tencem se sobressaíram na arquitetura, na mateniát.icà, 
na poesia e na astronomia, não tem sido difúentes nos­
dias atuais. 

Desde o século 18 e no início do atual, os sírios, ante a 
opressão sofrida, somada ao espírito de conhecerem ou~ 
tros mundos deixaram s_ua terra mater e vieram para o 
Brasil, elegendo-o sua segunda pãtria. Acolhidos frater­
namente, ?QUi se radicaram e constituíram Suas famílias, 
Seu lab_or_ em prol da nova pátria muito contribuiu para: 
o nosso desenvolvimento, mesmo porque o emigrante 
sírio, c_omo o árabe, de modo geral, na sua maioria, pre­
feriu o interior brasileiro, inclusive a Amazônia, quari"do 
ainda imperavam as endemias e o desconforto. Destemi­
dos e generosos no trato, logo se familiarizaram com os 
novçs costumes. Ante a nossa hospitalidade, viram-se 

.enleados, contribuindo para aumentar ainda mais a 
crença no Brasil e aí o seu sentimento de amor passou a 
ser confundido entre a sua origem e a nov_a terra, neste 
Novo 'Mundo! 

Associando-me à festiva· data da República Áribe da 
Síria, saúdo o seu povo~ bondoso, acolhedor e dinâmico, 
na pessoa do ilustre representante no Br:asil, o DiPloma­
ta Clovis KhOury, na certeza de que o Brasil manl.êffi em 
cada um dos emigrantes do passado lOngínquo ou mais 
recente o reconhecirilento pela Valiosa coiltribuição dadi 
para a grandeza nacional. 

Era o que tinhã. a _c!ízer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, por cessão do 
nobre Senador Lomanto Júnior, (Pausa.) 

S. Ex:~ declina da palavra. 
Concedo- a paf:ivrã-ao- nobre Senador Alberto slTVa. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. (Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a Palavra ao nobre Senador Nivald~? Macha­

do. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISci.!RSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORAJ)OR, SERÁ PU/JL/CADO POSTERIOR­
MENTE. 

CQM PARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES.­
Altevir Leal- Eunic_e MichUes- Claudionor Roriz­
Galvào Modesto- Gabriel Hermes- Alexandre_ Costa 
-João Castelo·- José Lins- Guilherme Palmeira­
Carlos Lyra - Luiz Viana - Moacyr palia - Amaral 

_Peixoto - Amaral Furlan - Severo Gomes -Henrique 
Sa~tillo- Mauro Borges- Marcelo Mi~anda- Rober­
to Wypych-:- Jaison Barretõ ~Jorge Bornhausen- Le­
noir Vargas·-, Alcides Sãldanha. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo -a palavra ao nobre Senador Amêrico de Sou­

za. (Pausac) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Sobre a mesa 
requerimen~o que sc;:r~ lido pelo Sr." 19-Sêcretárici. · 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 76, DE 1985 

Nos termos do_ artigo 185 do Regimento Interno, re­
queremos que o tempo destinado aos oradore~ do Expe­
diente da sessão de 24 de abril de 1985 seja dedicado _à 
comemoração do 25~''anlver.Sário do Correio Bi-asiliense. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1985. -Murilo Badarô 
--Virgílio Távora - Otávio Cardoso ~ Lenoir Vargas 

. - ·César C!lls - Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- De acQfdo com 
o art. 179, I, do Regimento Interno, este requerimento 
~eyâ objeto de delib~?ração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)-.., A Presidência 
convoca sessão extraordinãria a realizar-se_ hoje, às 18 
horas e 30 minutos, desti,nada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-· Redaç~o final da Errienda do Senado ao Projeto de_" 
Lei da Câmara n~' 26, de 1978; 

_;_ Redação final da Emenda do Senado ao. Projeto de 
Lei da Câmara n"' 45, de 1982; 

-.Projeto de Lei do Senado n~' 45, de 1979; e 
-Mensagem n9 88, de 1985 

OSR. PRESIDENTE (João Lobo) :.._ Estã finda a 
hora do Expediente, 

P.c:1.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da 
Cãffiara-- nt? 6~ de 1981 (n"' 237/79, na Cas-a áe- ori­
gem), que fixa em oito horas a j9rnada de trabalho 
O.os vigias, tendo _ _ 

Parecer favorável, sob n~'l90, de 198i. da Comis­
são 

- de Legislação Social. 

Em votação., 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR._Ma-r.tigs Fiiho_- Sr. Pl-esid_ente, solicito v~rifF 
cação ·de votação. 
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0 SR. PRESIDENTE (Joªo Lobo)-_ Será feita a veri­
ficação solicitada pelo nobre Senador Martins Filho. 

Antes de proceder à verificação, a Presidência vai sus­
pender a sessão por 10 minutos, acionando as campai­
nhas para a chamada dos Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 48 minutos, a sessao é rea­
berta às 15 horas e 52 minutos.)· 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Estã reaberta a 
sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei da Câmara nt> 61/81, fica com sua vo­
tação adiada. 

Igualmente, as demais matériaS da Ordt!m do Dia,- to­
das _em fase de votação_, constituídas dos Riquerime"ntOS 
nl>s 15, 57 e 58/85; Projetos de Lei do SCnado n"'s 26j79 e 
2, 3, 3_40, 18 e 320, de 1980, ficam CÇ>m a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR.. -PRESIDENTE (João Lobo) ..,... Fica também 
adiada a votação do Requerimento n9 76, de 1985, lido 
no Expediente. 

O Sr. Roberto Wypych -Sr.' Presidente, peço ~ pala­
vra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Temos orado­
res· inscritos para b-reves comunícações e para falarem 
apôs à Ordem do Dia. Darei a palavra a V. Ex• logo após 
a breve comunicação do nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Roberto Wypych - Eu me rendo à detenni­
nação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para uma breve· 
comunicação . 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS -~SC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
side~te, Srs. Senadores: 

Nesta Casa tem stdo, por várias e reiteradas vezes, dis­
cutido o problema dos chamados prefeitos pro tempore. 
Durante largo espaço c;Je tempo,lfderes do PMDB acusa­
ram a legislação que regia essa matéria de inadequação 
com a ConstituJçào da República. Mas esta foi sempre 
unia <J.Iegação que ficou nos discursos proferidos aqui, 
no. Ple'náriO do Senado, e nos discursos, creio eu, tam­
bém proíeridos na Câmara dos Dep~tados. Nunca se 
procurou chegar ao apelo final, de saber da parte da au­
toridade competente, que_é a autoridade maior,'o Supre­
mO Tribunal Federal, qual seria, efeti\rãrrie-rite-, a legitimi-­
dade dessi-legiSfiÇão. 

Agora, leio no Jornal do Brasil notrcia a respeito, de 
que vou dar conhecimento ~ Cas-ã: · 

Brasília - Por meio de uma medida liminar con­
cedida pefo STF (Supremo Tribunal Federal), o pre-­
feitO de Canoas (RS), Clãudio Schultz, conseguiu 

-suspender provisoriamente o ato da nomeação de 
um substituto pro tempore para o cargo atê que 
ocorram eleições para a ocupação' definitiva da Pre-

- feitura; já não mais considerada. ''de Segurança Na­
cional''. 

Clãudio Schultz, nomeado em setembro de 84 
pãra a Prefeitura, deu entrada junto ao STF em 
.mandado de segurança contra ato do Presidente Jo­
sé Sarney que d'esignou Delfino Nunes de Oliveira 
seu substituto pro tempore, com base na legislação 
baixada em dezembro último. 

É claro que o noticiãrio faz uma afirmação que não 
corresponde inteiramente à verdade. Na realidade, o Su~ 
premo Tribunal_concedeu a medida limirúlr,-qtie é q~.edi­
da cau-telar, parã POder eXaminar o mérito da ·problemá­
tica da legislaçã-o que regula os prefeitos pro tempore. E, 
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com a medida limimir~ foí natlü·ã.Imente excluído o pre­
feito pro tempOre, nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca, José Sarney, e rec_olocado na situação anterior -o pn!­
feito que estava <interiormente no exercício regular des­
sas funções, na forma da Constftuição, isto é, designado 
pelo Governador do Estado com prévia· aquiescência-do 
Senhor Presidente da República. 

De modo que, agora, Sr. PreSidente, a liminar, eviden­
temente, não diz que o prefeito ficarã até as eleições; a li­
minar deverá dizer que suspende o ato do Senhor Presi­
dente da República até que o Supremo examine o mérito·· 
da questão, isto é, se essa legislação é ou não ini::oilstitU~­
cional. Esta é o que me parece a provfdência determinã­
da pelo Supremo Tribunal Federal e acredito que vamos 
ter um exame muito judicioso desse problema, um exame 
muito eficiente e muito capaz, porque o autor da liminar 
proferida é o ilustre Ministrá Djaci Falcão, um dos mais 
antigos Ministros do SupreffiO Tribunal e dos mais con­
ceituados juízes da República. 

De modo que a providência tomada pelo Prefeito de 
Canoas, em defender o seu díreüci, não ficou apeilas na 
oratória, não ficou apenas na reclamação; foi diretamen­
te ao Poder competente para que definisse a situação. 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Pois não! 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)-, O orador estã_ 
falando para uma breve comunicação e esta não c_om­
porta aparte, 

O SR. LENOIR VARGAS- E mais_ain:da, Sr. Presi­
dente, tenho conhecimento de que, no Município -de 
Osório, onde o Presidente da República, Josê Sarney, 
nomeou prefeito pro tempofe, o Prefeito que foi excluído 
entrou também com um mandado de segurança, e um 
outro eminentejtiíz do SUpremo Tfibunal Federal conce­
deu também a liminar para que o Supremo examine ale­
galidade ou não desse ato, 

De modo que acredito que o Senhor Presidente da Re­
pública, uma vez notificado da liminar, irá defender ale­
gislação que aplicou, a legislação que o PMDB tanto 
condenou aqui, em épocas passadas, e que agora o Presi­
dente da República vai defendê-la, porque é o seu ato 
que ele tem que defender. Mas, a vantagem que daí va­
mos tirar, a vantagem que toda a Nação brasileira vai ti­
rar é que, de uma vez pOr todas, a palavra do Supremo 
Tribunal Federal, na hora em que examinar o mérito, vai 
deflnir se vaie ou não~ essa leglsiação que-regu'l"ã os -Prefei­
tos pro tempore. 
· Eram essas as considerações que eu desejava fazer, 
neste momento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem i'eVisâo do ofãáof.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadói-es; 

Prepara-se o Congresso Nacional para decidir, de for­
ma definitiva, sobre o problema do Banco Sulbrasileiro, 
o mais recente desses escândalos que passaram a integrar 
o cotidiano do povo brasileiro com inaceitável desfaça­
tez e constância. 

Seria apenas mais um entre tantos casos escabrosos, 
não se revestisse de características especialíssimas de ter 
sido a sua resolução confiada, pela primeira vez, dentre 
tantos anos, ao discernimentO-ao Congresso NacionaL 

Assim sendo, Sr. Presidente, a decisão que daqui 
emergir haverá de inaugurar uma doutrina, uma diretriz 
de procedimento_ que orientará, necessariamente, a abor­
dagem de problemas futuros da mesma natureza. O diag­
nóstico do problema que s_e coloca neste momento é de 
uma clareza singela. Trata-se apenas de mais um caso de 
incúda~ de desídia, de má fé e de improbidade na gestão 
dos negócios que afetam a -economia popular. 

Já Rui Barbosa doutrinava, com a simplicidade que 
caracteriza o gênio, que ... os diretores de uma sociedade 
anônima são mandatários do ente coletivo, na adminis­
tração de cujos interesses estão investidos, do que deflui 
como corolário natural que os princípios que determi­
-nam a responsabilidade na administração das sociedades 
anôriim-as são,-portaiito, os mesmos pelos quais se esta­
belece a responsabilidade no exercido do mandato. Ora, 
o mandatário responde, assim, por exorbitar dos poderes 
que no mandato se lhes confere, como por se haver com 

-dolo_, çy.lpa ou negligência, no caso dos poderes c_onferi­
doS"-.-

Eis, portanto, Sr. Presidente, um axioma quase ingê~ 
nuo: o· administrado tem o dever da probidade, Esta pe­
quemi verdade, mais do que uma óbviã -irilposição âe_êti­
ca cotidiana, transformou-se no Brasil, e estranhamente, 
el!J norm_aju~ídica, Assim é que~ Lei n~' 6.404/76, acha­
mada Lei das Sociedades Anônimas, determina no seu, 
art.. 153: 

.. 0 admistrador da companhia deve empregar, 
no exercício de suas funções o cuidado, a diligência, 
que todo homem ativo e probo costuma empregar 
na administração dos seus própriOs negócios", 

Está na lei, Sr. Presidente, é estranho, bizarro,_curioso, 
mas estâ na lei. A probidade, o cuidado, a diligência são 
por conseguinte mais do que exigências morais, mais do 
que predicados éticos, mais do que virtudes; tornaram-se 
no Brasil obrigações jurídicas. E, no entanto, quantos 
desconsideram, quantos ridicularizam, quantos vilipen­
diam estes deveres tão comezinhos. 

Não se encontram, evidentemente, no arcabouço jurí­
dico das relações c_omerciais e financeiras, as razões de 
eclosão dessas verdadeiras orgias administrativas. As leis 
são boas, são completas, são tão minuciosas que erigi­
ram em preceito legal o dever da honestidade._ O proble­
ma certamente deve ser busJ::ado em outra parte. 

Sucede que a longa e colorida história do intervencio­
nismo-_:desabusado do Estado, na vida do cidadão e na 
auvidade econômica príVada, gera nlaus hábitos de dÍ~ 
ficflima erradicação. A sabedoria simples, porém sagaz, 
do folclore nordestino gerou o aforismo precioso segim­
do o qual "uma esmola para o homem que é são ou mata 
de_ vergonha ou vicia o cidadão". Ora, sabemos todos_ 
que a vergonha tem matado muito pouca gente no Bra­
sil. Desde há muitos anos aqui se descobriram duas vaci­
nas eficazes contra esta virtude letal, que são: o capitalis­
mo sem risco, e a desonestidade impune. E como quem 
nã.o_morre vida-se, temos estimulado muito a dissemi­
nação desta dependência debilitante. 

O capitalismo sem risco e a desonestidade impune são 
ambos de uma decorrência de uma ótica torta e inCom­
preCnSíVéi-;-que tende_ a procrastinar as medidas legais 
que devem ser tomadas contra as administrações comer­
ciais faltosas e fraudulentas, até o momemto em que a si­
tuação se torne insustentável, seja pela impossibilidade 
de se prosseguir no seu acobertamento, seja porque a ex­
tensão_ do prejuízo para a p_opulação jâ tomou dimensões 
alarmantes. --
. Desde o escând3.IO da CorOa:Bra:Stel,-incorporou-se ao 
vocabulário rllulticor das explicações _oficiais, a expres­
são; ... solução de mercado". Trata-se, Sr. Presidente, de 
um eufemismo adunco para significar que as autorida­
deS, obrigadas a fiscalizar e intervir, prefériram adíár o 
problema por razões insondáveis, até o limite do possível 
e, eventualmente, além dele. Quando se torna evidente 
ser impossível manter os fatos enterrados por mais tem­
po, começam a ser articuladas negociações às carreiras, 
em busca de algum grupo infeliz, conVidado a assumir o 
pã"S-sivo deterio"rãdo erD. troCa de- favores, pasSados pre-
senteS ou futuros. - - -

Uma real solução de mercado implicaria, Sr. Presiden­
te, primeiro, a exposição pública da verdãdCira siiuã"Çào 
contábil e econômica da empresa em causa; e, segundo, 
uma-licitação pública entre os candidatos, com regras 
claras quanto às condições da encampação proposta. 
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O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Só um instante, 
nobre Senador Octávio Cardoso. 

Não aconteciam --aSsim as coisas, preferindo-se quase 
sempre o regime dã. porta- fechada, da confabulação em 
segredo. Não se tratava, pois, de uma solução de merca­
do, mas, sim, "de um ersatz, uma fachada, um arremedo. 

Esses vinham sendo, Sr. Presidente, os hábitos de 
comportamento a reger todos os problemas dessa natu­
reza. 

O Sr. Jo-sé Lins -- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Desta vez, to­
davia, o problema é traZido à consideração do Congres­
so Nacional. 

Pross_eguiremos após ouvir o eminente Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins - V. Ex• poderia dar a palavra, logci,-­
ao nobre Senador Octávio Cardoso, porque S. Ex• havia 
pedido em primeiro lugar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ah, perdão! 
Ouço o aparte do nobre Se"nador Octávio, que o havia 
pedido há mais tempo. 

o-sr. Octávio Cardoso- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Marcondes Gadelha. Como V. Ex~ é sa~ 
bidamente um homem de boa fé, um homem de bem, eu 
não imaginaria que V. Ex•, tendo lido o projeto enviado 
pelo Governo, estivesse fazeildo U:rila afirmação como se 
isso não estivesse iil.Sciífo.--En-tão, suponho que- V, Ex~ 
não terá atentado para essa disposição. V. Ex~ estã ver­
berando a incúria, a má fé e a desonestidade no trato da 
empresa privada. Como esses procedimentos são dignos 
de censura, são merecedores de censura, tanto na função 
pública quanto na vida política, no mandato legislatívo, 
V, Ex' sabe disso, V. Ex' deve ter atentado que o art. 51', 
do projeto, diz que: 

Art. 59 Com a posse dos novos administrado­
res, o Banco Ceifttãl do Brasil declarará a cessação 
da intervenção, mantidos os seguintes efeitos: 

I- prosseguimento dos inquéritos para apu­
ração da responsabilidade de administradores e 
membros do Conselho Fiscal, nos termos dos arti­
gos4! a49 da Lei n~'6.024, de 13_de março de 1974; 

li- manutenção da indisponibilidade dos bens 
--dOS-adrrltilistfidores, bem como da inexigibilidade 
dos créditos de que forem titulares junto às compa­
nhias em intervenção ou em liquidação, até final 
apuração das suas responsabilidades. 

Acho que nesse ponto o legislador foi bem insiiirádo, 
porque, no curso da recuperação ou recuperada a entida~ 
de sob intervenção, e depOis desapropriada, poderiam os 
antigos -dete-iitores- de mandato ou de capital entender 
que nada maís devessem. Então, o art. 99 ainda diz: 

Art. 99 A ulterior recuperação das companhias, de­
corrente da execução do programa de saneamento pre­
visto nesta Lei, não afetará o valor da indenização pago 
pela desapropriação das ações, nemelidirá a responsabi­
lidade dos diretor(!S e _conselheiros de_que tratam os arti­
gos 39 e 40 da Lei nl' 6.024, de 13 de março de 1974, 

Citada por V, Ex• assiffi, diz que não querem uffia so­
lução de mercado para que a situação dessas empresas 
não venha a público, é justamente ao_contrârio. A Si­
tuação de mercado ê que preServa este sigilo~ ... Quanto é 
que você quer pela carcaça ·do seu banco? Tanto. Aqui 
está. Fechado o negócio, cessa tudo"-. A solução de mer­
_cado é assim, Aqui, não. Essa é uma solução dada pelo 
Poder Público, em que socorre e saneia uma entidade 
mas não ixinie, a priori, de responsabilídade aqueles que 
dev~ ser responsabilizados. É bem o contrário! 
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O SR. MARCONDES GADELHA -Nobre Sena­
dor, V. Ex f. apenas estã corrobõrando com todas as_últi­
mas afirmaÇões que eu fiz,- ao longo do meu discurso. 

O Sr. Octávio Cardoso - A preliminar colocada por 
V. Ex' não foi essa. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Antes de con­
ceder o aparte a V. Ex', eu dizia que uma real solução de 
mercado, uma v_e_rdad_eira solução de mercado exatamen­
te se opunha a esse sigilo, exatamente se opõe a essa con­
fabulação. em segredo. 

O Sr. Octávio Cardoso- Ao contrário, data venia. ~ 
o contrário. 

O SR. MARCONDES GADELHA- A história ante­
rior das soluções de mercado, infelizmente, tem sido essa 
trágica história que eu acabei de contar a V. Ex' Pouco 
adianta, depois, partirem com sanções, por mais drásti­
cas que elas sejam. Pouco adianta, nobre Senador, se 
propõem indisponibilidade dos bens da_ direção da em­
presa fraudulenta, porque o dano social já terá sido cau­
sado e, lamentavelmente, não pode mais ser reparado. 

O que nós pronigamos; neste momento, foi exatãmen­
te uma ação precisa--a tempo e a hora, uma ação qUe eU 
diria quase profilática da autoridade encarregada da fis­
calização, no caso o Banco central, que deveria ter agid_o 
no momento adequado. No entanto, procrastinou e le­
vou até_essa situação. Esta ê a verdade que acontece nes­
se_escândalo do Sulbrasileiro e que tem acontecido em 
relação a outras tantos escândalos cujas reparações, sabe 
muito bem V. Ex•, em nada vieram a recompor os prejuí­
zos que o Erário público teve, e bem nada vieram ares­
sarcir a situação do contribuinte, em nada vieram ares­
tabelecer a credibilidade na entidade, por acaso salva por 
essa operação. 

O Sr. Octávio Cardoso -:- E V. Ex• permite uma per­
gunta? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 

O Sr. Octávio Cardoso --:Sabe V. Ex•, por acaso, Que 
o Diretor encarregado da Fiscalização, que naquela êpo­
ca se chamava Diretoria do_Meicido de Capitais, ocupa 
hoje uma nova Diretoria, criada pela Nova RepúbliCa, 
chamada Diretoria de Fiscalização? E que esse homem 
da Velha República que não fiscalizou_é o titular de nova 
Diretoria, na Nova República, e que se chama lran Si­
queira? 

O SR. MARCONDES GADELHA V. Ex•.estâ 
confundindo, quan-do pensa que eu estou dando a esta 
matéria um tratamento político. Que estou tentando co­
tejar ações da Velha República com ações da Nova Re­
pública! Não sei o que vai acontecer com a NOva Re­
pública! Não ~ei o que vai ac_ontecer com esse caso 
Sulbrasileiro, que vai delimitar, que va-i exatainente bali:­
zar o comportamento da Nova República, diante destes 
casos._ Não sei, nobre Senador. Também não estou aqui 
tentando indiciar peSSoaS ilem suscitar nomes à conside~ 
ração des_te Plenário. Eu estou tentando, nobre Senador 
e V. Ex~ vai ver ao fim do meu disi:Ui_so, é discutir atOs­
administrativ_os, é discutir natureza e gestão, ê discutir i 
necessidad_e de que se tomem medidas doravante capazes 
de salvaguardar o interesse público, capazes de salva­
guardar o bem coletivo e, eventualmente, apresentar mo­
dificações ao--projeto de governo, capazes de tornar essa 
opera-ção assimilada pela consciência rilõral da Nação. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu vou aguardar o curso do 
pronunciamento _de V. Ex•. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O sr.-José Lins- Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, V. Ex' fala com a categoria, com a percuciência de 
sempre e, hoje, neste momento, sobre problema do 
Sulbrasileiro. E me parece muito clara a colocação de V. 
Ex', quando distingue as duas faces do problema, quais 
sejam, aquela relativa à probidade dos administradores 
das sociedades anônimas, e aquela relativa à fiscalização, 
à solução de mercado ou à intervenção. A mim me pare­
ce, também, que a questão da probidade não é nem dis­
cutível, e muitas dessas questões têm morrido na Justiça, 
sem nunca sabermos, porque ninguém é punido por er­
ros dessa natUreza. No que tange, nobre Senador Mar­
condes Gadefh<i, ao segundo aspecto, à questão da nor­
ma institucional do mercado financeiro, da fiscalização 
dos bancos, e de o_utras instituições, acho cliie_a norma é 
bastante clara quando prevê a solução de mercado que, a 
meu ver, também não- é esta solução aberta, já que se tra­
ta, de qualquer modo, de uma instituição privada que 
pOde negociar com quem quiser, sem fazer-qualqUer lki­
taç_ào pública com outra entidade. Nesse caso, compete à 
própria instituição buscar a solução do mercado, isto é, 
vender_ até com prejuízo, mas, de qualquer modo, dar 
uma solução que minore as dificuldades por que atraves­
sa. Nes~e ponto eu admito, portanto, que não deve haver 
essa abertura geral, como se fosse fazer uma c_oncorrên­
cia pública, ou qualquer outra· coisa semelhante. QUanto 

_ à intervenção, e deVe chegar exatamente quando não- foi 
possível a solução de mercado, essa é uma questão do 
ente fiscalizador. Agora, o que me parece esdrúxulo, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, ê a solução que estâ 
sendo aventada, porque nem é uma solução de mercado 
e nem ê aquela solução normal da intervenção para mos­
trar os erros, chamar às responsabilidades, e encontrar, 
afinal de contas, a solução que poderâ ser a ruptura total 
da instituição. Mas criou-se a figura nova da partici­
pação do Governo, do salvamento do espólio. Isso é que 
realmente me pare-ce esdrúxulo. E eu até_diria, nobre Se­
nador, que casos ·devem haver o digamos, questões, 
problemas sociais envolvidos, que o Governo tivesse 
mesmo que adotar alguma atitude dessa antureza, como 
venr propondo agora. Mas a mim me parece que este 
problema não poderia ser conduzido de modo casuístico; 
deveria haver uma· norma, através da qual se pudesse 
chegar à terceira solução, que nem seria a solução de 
mercado, nem a intervenção pura e simples, mas uma so­
lução de Governo, se o caso socialmente reclamasse uma 
atitude dessa natureza. Mas o que me parece realmente 
perigoso, no caso, é o precedente. Porque uma vez que o 
GoVerno enc-ontre deste modo, isto é, através de uma 
proposta do ExecutiVo para injetar recursos nã insti­
tuição, para este caso do Sul brasileiro, dificilmente nós 

-- VaffiOs ter cOndições de negar a outras instituições seme­
lhantes~ Então, atrás disso viria uma espécie de jurispru­
dência ou, pelo mesmo, de uma imposiçãõ moral, agora 
jogada sobre o próprio Congresso, sem qualquer norma 
pa·ra ·sé-àvaliar a con-veniência de aplicar vultosos recur-­
sos púbHcos para instituições as inais diversas. Quero pa-

- rabenizal- V. Ex• pela matle1ra _clara e, sobretUdo, equi­
librada com que examina a questão. 

O SR. MA_R.CONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex~, nobre Senador José Lins. Devo dizer que 
não me oponho em princípio a qualquer das soluções al­
vitradas por V, Ex•; nãÔ- me OPO_nho a u_ma soluçãO de · 
mercado desdé.-qu~ seja efetivaffiente ... 

O Sr. José Lins- Eu apenas citei o que a lei prevê, as 
soluções que a lei prevê. 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... uma solução 
de merC-ado. A solução de mercado, no nosso modesto 
entendimento, implica necessariamente em transparên­
cia da operação; implica em clareza, implica no conheci­
mento prévio da situação cOntábil de cada entidade que 
compõe o conglomerado. 

O Sr. José Lins- Eu acho que no caso, uma entidade 
que se_encontra em dificuldades procura alguém, ou ou-
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tra entidade que queira arcar com a responsabilidade de 
comprar· essa instituição. Tratando-se de um negócio en~ 
tre duas entidades privadas, evidentemente não haveria 
necessidade dessa clareza, dessa transparência, jâ que se­
trata de um negócio entre instituições qUe_ d_ecidem pelas 
suas próprias diretorias. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Fosse verdadei­
ro esse entendimento de V. Ex•, não haveria necessidade 
de a lei impor às empresas que publiquem seus balanços, 
que publiquem os seus balancetes. Empresa de sociedade 
anônima _envolve interesse coletivo. O dever da publici­
dade é implícito, está na base da Lei __ das Sociedades 
Anônimas. O conhecimento público da situação contábil 
das empresas, isso é um dado elementar, é um dado pre­
liminar. 

O Sr. José Lins- Acho que V. Ex• confunde in-teresse 
público com o interesse dos acionistas, que são repreSen:. 
lados pela diretoria e pela assembléia geral. Evidente que 
um ato dessa natureza teria que ser aprovado pela as­
sembléia geraL 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor,-unl bancO Opera com carta patente, que é uma con­
cessão, diz respeito ao ente coletivo, que eu e V. Ex• re­
presentamos aqui nesta Casa; um banco lida em si­
tuações privilegiadas, recebe crédito diferenciado, enfim, 
há uma séria de preferências, de vantagens, de direitos, 
.que não são rigorosamente fixados pelas leis do merca­
do, mas que são concessões da vontade do povo, através 
dos dados normativos aprovados por essas casas. 

O Sr. José Lins- A solução do mercado sempre pro­
tege os direitos, seja dos acionistas, que podem perder al­
gunra coisa, mas com o conheciinento di! Causa, seja dos 
deposita_ntes, nes~e caso,_::). preservação do direito é inte­
gral. 

O SR: MARCONDES GADELHA - Muito bem, 
nobre Senador José Lins, qualquer que seja o entendi-· 
menta de V. Ex• sobre solução do mercado, nós estamos 
de acordo num Ponto. Apenas exijo Que essa solução seja 
clara, públiCa e que haja proposta de conhecimento de 
todoS-OS íriteressados nO- itiercado. V. Ex• ilropõe, Com·o 
alternativa, a chamada solução de governo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite, eu não propo­
nho. 

O SR. MARCONDES GADELHA - A lei propõe. 

O Sr. José Lins- Eu achei esdrúxulo que se criasse 
uma nova figura que _n_ão est_ã prevista na lei, e parã a 
qual sugiro até que haja alguma norma, porque pode 
realmente_ ocorrer algum caso. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Lembro a V. 
Ex~ que vamos votar um projeto de lei, que vai criar dire­
trizes novas, que vai, de alguma forma, fixar uma Juris­
prudência, vai fi"Xar uma atitude no tratamento dessas 
questõ.es. 

o··sr. José Lins- Foi o que chamei ã atenção. 

·O SR. MARCONDES GADELHA- E V. Ex• com 
muita propriedade chama a atenção para que nós tenha­
mos a precaução, o cuidado de que isso-não venha a -se 
converter num precedente perigoso a sê repetir indefiní­
damei1t~, a se reproduzir tão logo surjam questões dessa 
natureza, envolvendo, obviamente, interesses sociais 
efou regionais, Acho _que V. Ex• tem plena razão e nãO ê 
outro o objetivo do meu discurso, nobre Senador José 
Lins. Faço um esforço humilde, penoso esforço, n-o sen­
tido de dar alguma colaboração para que esta operação 
seja única, ou seja, seja a- Primeira sem 1-epetições, senl 
segunda, sem terceira. 

Segundo, que ela seja uma operação tanto quanto 
possível sadia, tanto quanto possível capaz de receber a 
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m~rca do, convencimento do Congresso Nacional, que 
vaJ se apl1car todo, com toda a sua honorabHidade, com 
todo o seu descortino, com toda a sua respeitabilidade, 
com toda a carga de esperança que a Nação nele deposi~ 
ta; o Congresso vai se aplicar pela primeira vez na so~ 
luçào de uma questão de extrema gravidade. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, quero dizer que V. 
Ex• discorre com m~;lita proficiência sobre o tema, e eu o 
considero um dos Senadores mais brilhantes,· sem detra­
tar dos_ outros, que se representam nesta Casa. 

O SR. MARCONDES GADEL!IA- Muito obriga­
do a V. Ex', nobre Senad_o_r_José Lin's. 

Prossigo, Sr. Presidente, dizendo que esses eram os hã­
bitos de comportamento a reger problemas dessa nature­
za e que agora o problema é trazido à consideração do 
Congresso Nacional. Como se sabe, a idéia central man~ 
tida no projeto de lei oriundo do Poder Exec1,1tivo envol­
ve a injeção de 900 bihões de cruzeiros a serem remaneja­
dos no Orçamento da Uniã_o, com a finalidade de 
salvarem-se os conglomerados Sulbrasileiro e Habitasul 
os empregos de seus funcionários e, na-medida do possí~ 
vel, o património de seus depositantes e credores. 

· ~ inquest\onãvel que os bancos Sulbrasileiro e Habita­
sul vinham, até a sua implosão, desempenhando um pa­
pel basilar na economia gaúcha, com considerável núme­
ro de depositantes, mutuários e investidores, a gfahde 
maioria dos quais constituída de pessoas de poucas pos­
ses e pequenas empresas, que confiavam seus negócios a 
instituições aparentando a maior solidez. 

De outra parte, há que se considerar, com toda a 
atenção, a indiscutível legitimidade dos reclamos desses 
tantos funcionários que se fazem rep-resentar à porta do-­
Congresso Nacional, para fazer-nos conhecer, de manei-
ra ordeira e determinada, da angústia e da incerteza que 
desabaram sobre as suas vidas. 

Reconhecidos todos esses fatos, cuja importância não 
pode ser minimizã.da, existe, não obstante, uma outfa 
face da questão, cujo exame constitui responsabilidade a 
que_ esta Casa não pode se furtar . 
. Há pouc~ fiz re-ferênciâ à iOvenção perversa do capita­

lismo sem nsco e das falsas soluções que implicam em le­
sar a sociedade, drenando seus recursos para tapar os 
rombos gerados por administradores incompetentes 
malicioSos e até criminosos. . - ' 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Nova RepCtbÚ­
ca que se instala sobre os sólidos aliq_c;rces de um poder 
confiante, emanado de todos os segmentos da Nação 
brasHeíra, representa um pacto novo, um compromisso 
de atitudes. respoQsãveis e judiciosas na administração 
dos. bens públicos, visando sempre atender, da melhor 
forma possível, às necessidades prioritáriaS da popu­
lação br.asileira. A Nova República e seu CongressO têm 
. verdadeiramente um compromisso com a verdade e a 
moralidade, e) a partir deSse dado maior, cabe questio­
nar até que ponto a solução oferecida para o caso 
Suibrasileiro não responde apenas à força de um mau 
hábito à inércia do passado. _ 

Sim, esse questionamenfo pãssa a Ser crucial, na ~edi­
da em que a Nova República consolidar a sua doutrina 
a _partir de suas atitudes no trato com problemas reai~ . 
que, doravante,· hão se apresentar. 

Uma dotação de 900 bil_hões de cruzeiros representa 
considerável aporte de recursos. Novecentos bilhões de 
cruzeiros são uma quantia que ultrapassa todo o orça­
mento para o corrente ano do Estado do Ac_re, do Esta­
do dà _ _Amazonas, do Estado do Maranhão, do Estado 
do Piauí, do Estado do Rio Grande do Norte, dq Estad_o 
da Paraíba, do Estado de Alagoas, do Estado de Sergipe. 

Novecentos bilhões de cruzeiros representam bem 
mais do que t<;~das_as dotações somadas de iodo o Poder 
Legislativo e de todo o Poder Judiciário, no Oi'çamento 
da União para 1985; representam, Sr. Presidente, mais 
do que as dotações dos Ministérios das ComuniCações, 
da Fazenda, da Indústria e do Comércio, do Interior, da 

Justiça, das Minas e Energia, das Relações Exteriores e 
do Trabalho, para .este mesmo ano. 

Não estamos, portanto, discutindo exatamente ninha­
rias, nem importâncias que possam ser remanejadas sem 
alterações· sensíveis nos- setores qu_e delas devam abrir 
mão. 
- A mensageni do Executivo alude a \.l.m número aproxi­
mado de 24 mil funcionários dos conglomerados Sulbra­
sileiro e Habitas ui. É um dado percuciente, uma p~r;pec­
tiva doJor~ _d_e_grave problema sociaL Por outro lado, 
deve ser considerado que a garantia desses empregos 
orça pelos 37 milhões e meio de cruzeiros per capita e que 
a: austeridade da administração, prevista na exposição de 
motivos do Exm'i' Senhor Ministro da Fazenda, para os 
conglomerados, certamente, não autoriza o otimismo, 
com relação à manutenção daqueles empregos em sua 
totalidade. · 

Com respeito que "deva merecer desta Casa a questão 
-social do desemprego, Sr. Presidente, não será este argu­
mento mais forte em favor da aprovação do projeto do 
Executivo num momento nacional em que, segundo a 
Gazeta Mercantil, de 6 de fevereiro último", somente a 
grande São Paulo conta com 82:5 mil desempregados, 
ff3.ra cujo sOCorro ninguém se lembrou de pedir do­
tações. Não. A informação de fato mais pertinente na ex­
posição de motivos do Senhor Ministro da Fazenda, 
aquela que po.derâ fazer pender a balança para a apro­
vação do projeto, é a de que a liquidação extrajudicial 
çios conglomerados acarretará para a União um custo 
rn_ais elevado do que os 900 bilhões necessários· para o 
Sõerguimento das éOmpanhias que os integram. É o ar­
gumento que se vai tornando tão popular, segundo o 

- éfUaTsalriá maiS barato pagar a conta do hospital do que 
a conta da funerâría. 

Com relação a esse trapo, e em que pudesse pesar a 
nossa boa fé, o fato é que a exposição de motivos do 
Exm9 Sr. Ministro da Fazenda não alinha as razões dessa 
crença, ou dessa ___ cónvicção, autorizando-nos, natural· 
mente, a colocar sob re&.erva a sua assertiva. 
· De.mais _a mai.s, é de convir-se que não existe qualquer 
garantia de que, após 'pagar a conta do hospital, a Nação 
não se veja forçada a arcar, também, com a conta da fu­
nerária-.-

_,-0 Sr. Cados Alberto - Permite V. Ex• um aparte, 
-xYobfC-SCrlã.dor? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Ouço o aparte 
de V. Ex• 

OS~. Carlos Alberto- Senador Marcondes Uadelha, 
sabe V. Ex• a admiração que tenho pelo seu talento, pela 
sua inteligência,. pelo seu mais alto nível cultural, e .de 
como V. Ex• tem se comportado nesta Casa na defesa 
das aspirações populares, das causas mais justas. V. Ex• 
traz para o debate, hoje, o caso do Sulbrasileiro e do H a_-· 
bitasul. Começo a meditar, aqui, na c_ondição de Lider 
de Partido da Oposição, que é o PDS, se o Governo não 
estã ~uerendO fazer, agora, Uma pizza de melancia, por­
que amda hã pouco ouvíamos um Líder _do PMDB, uma 
figura que nos merece respeito e profunda admiração, o 
Senador Alfredo Campos, tomando uma posição con­
trâria a ·essa solução que se quer dar ao Habitasul e ·ao 
Sulbra~ileiro. S. Ex• fa~ou na qualidade de representante 
do PMJ?B; V. Ex• sobe, agor:a, à tribuna e, como repre­
sentante do Partido da Frente Liberal, também faz um 
pronunciàmento contra o Sulbr:asileiro. 

O Sr. OctáVio Cardoso- M8.s esse é a favor. 

0: Sr. Carlos Alberto - Pelo que eu estou ouvindo, 
contr~ <? projetá:_ 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu ainda não 
cOncluí o meu pronunciamento. Ainda estou na parte 
analítica do fato em si. 
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O Sr. Ca-:los Alberto- Mas eujã sei aonde V. Ex~ vai 
chegar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Essa obser­
vação-não impede que V. Ext prossiga com o seu aparte, 
que estou ouvindo atentamente,. .. 

O Sr. Carlos Alberto - Eu não tenho uma varinha de 
condão para saber ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Embora enten­
da muito pouco de pizza e muito menos de·melancia 
nobre Senador. ' 

O Sr. Carlos Alberto- Mas V. Ex•,_ como nordestino, 
sa~e que pizza de melancia é impossível de se fazer, por­
que ela se desmancha. Mas a verdade é que o Governo 
não está querendo ?-Ssumir, Senador Marco_ndes Gade­
lha, e está mistificando para a ópirifão pública, querendo 
dar um tom de Nova Repóblica, de seriedade à coisa, 
quando nós estamos vendo com clareza que êl um engodo 
que está dando à Nação, querendo impor ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Senador, o Go­
verno agiu judiciosamente quando enviou a matéria para 
o Congresso Nacional. 

O Sr .. Carlos Alberto- O engraçado é que o Governo, 
com relação a~ Sulbrasileiro, tem dois pesos e duas me­
didas, pois, quanto ao BRASIUNVEST, õs diretores ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Essa pergunta 
V. Ex' vai fazer depois que o CongreSso Nacional se ma­
nifestar sobre esse assunto. 

O Sr. Carlos Alberto - ... estão, inclusive, com um 
mandado de segurança, com um mandado de prisão. 
Veja que há dois pesos e duas medidas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Absolutamen­
te, Nobre Senador. 

crsr. Carlos _Alberto- o que eu gostaria de pedir, no 
aparte a V. Ex•, é para que haja clareza da posição do 
G~verno, porque, na verdade, nós estamos com 27 mil 
funcionários·- querendo uma solução. Ã frente do Con­
g~esso Naci~mal estão trabalhadores que vieram do Pa­
raná, do Rio Grande -?o Sul, do Rio Gtande do Norte, 
talvez da Paraíba, terra de V. Ex', e de todos os rincões 
desta Na_c_ào, e estão querendo ouvir uma posição nossa. 
Por quê? PONUe foi o GovernO que nos impôs, foi o Go­
verno que colo_cou para esta Casa, para a Casa do povo, 

__ a_ decisão que ele, governo, deveria tomã.r. Pergunto: Se-
rã que esses homens que estão mandando, hoje, nesta 
Nação não têm responsabilidades para com o passado? 
O homem que está mandando, hoje, na Fazenda, não~ 
outro senão- um homem do passado, da Velha Repl1bli­

-ca. O homem do leão que cassou a classe média, que em­
pobreceu a classe média, que levou a classe mais elitizada 
e burguesa à posiCã;o de classe média e empobreceu quem 
era da média. Então, responsabilid:ides, Seriador Mar: 
condes-Gadelha, Õós sabemos que o passado tem com o 
present~, e é preciso que se-asslirita isSo. O que ilão pOde 
é_o Partido da Frente Liberal e o PMDB quererem misti­
ficar em torno de uma posição que o povo e a Nação es­
tão atentamente ouvindo os seus Parlamentares, ouvin­
do os homens com mandatos pópulares porque, na ver­
dade) nós do PDS, nós que fazemos hoje a Oposição, 
queremos. a solução mais rápida porque entendemos que 
não podemos brincar com a barriga do povo. E os Se~ 
nhores que hoje fazem Governo estão querendo brincar 
com 24 mil trabalhadores que estão de barriga vazia. E é 
preciso que o Governo assuma a responsabilidade hoje, 
do mesmo jeito que assunliiJ. com o Brasilinvest. Por que 
2 pesos e 2 rriedidas, Senador Marcondes Gadelha? h a 
interrogação que faço a V. Ex• 

O SR. MARCONDES"GADELHA- Devo esclare­
cer, em primeiro lugar, entre as muitas questõeS que V. 
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Ex' colocou, que essa não é uma questão nossa do 
PMDB; não é uma questão nossa, da Frente Liberal; não 
é uma questão nossa, do PDS; é uma questão nossa, do 
povo brasileiro. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas, Senador Marcondes Ga­
delha, quando era PDS, era governo, V. Ex!s da Opo­
sição diziam que em tUdo nós éramos os responSãveis. 
Agora, V. Ex•s são hoje sócios da crise do poder, e têm 
que assumi-la. Não queiram assumir somente o poder, 
assumam também a crise, 

O SR. MARCONDES GADELHA- Se V. Ex• insis:. 
te em dar esse enfoque po!ítico à questão, eu digo a V. 
Ex• que não vou fugir a ele. Exarriiriarei sOb esse aspecto 
também político, como V. Ex• insiste, embora eu ache 
que o que interessa a esse Congresso Naciorial, o que in­
teressa à opinião pública, é a discussão sobre a natureza 
da operação, sobre o seu interesse, do ponto de vista so­
cial, ou seja, do ponto de vista da sociedade brasileira. 
Interessa à Nação brasileira, neste momento, é possível 
que interesse, é possível que não interesse. Mas nós te­
mos que examinar essa questão do ponto de vista da sua 
eficácia. Se ela realmente vai surtir efeito, se vamos res­
taurar a credibilidade deste conglomerado S_u_lbrasileiro, 
considerando que banco ... 

Nobre Senador Carlos Alberto, V, Ex• vai me ouvir 
um pouco, e depois c-oncederei. .. 

O Sr. Carlos Alberto- Vou Quvir,_Y. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA -V. Ex• vai me 
ouvir atentamente, ouvir pacientemente. V. Ex• vai me 
deixar primeiro que responda as suas questões, para que, 
depois, V. Ex• possa então formular outras perguntas. 

O Sr. Carlos Alberto- Estou colocando o microfone 
em ponto de alerta, tão-somente. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Dizia eu, Sr. 
Presidente, que nós temos que examinar a natureza dessa 
operação sob o ponto de vistã da sua eficácia- ou Seja, 
se ela realmente vai restaurar a credibilidade deste con­
glomerado. Sabemos que banco lida fundamentalmente 
com crédito. E a sua raiz latina, creditum, quer dizer con­
fianÇa:, Quer dizer credibilidade. E, uma vez perdida, difi­
cilmente será restaurada por mais modificações que V. 
Ex• faÇa no CorpO de gestores da empresa, ou até mesmo 
na sua razão social, ou até mesmo na natureza de algu­
mas das suas operações. Esta é a questão que está sendo 
examinada, nobre Senador Carlos Alberto. Agora V. Ex' 
diz que o Sr. Ministro da Justiça tem responsabilidade 
com o passado! Eu acho que nós ... 

O Sr. Carlos Alberto- Ministro da Fazenda Senador, 
eu estou falando do Ministro· da Fazenda, o homem do 
leão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Exatamente, 
que tem responsabilidades com o passado, e por isso não 
está obrigado a mudar o curso ou a natureza do trata­
mento dado a essa matéria, tem que repetir todos os er­
ros do passado, dar as mesmas soluções que tiveram a 
Coroa-Brastel, que tiveram todos os outros ... 

O Sr. Carlos Alberto - Nãol 

O SR. MARCOND_ES GADELHA- Não, nobre Se· 
nador, louve-se a capacidade do Sr. Ministro da Fazen­
da, Francisco DOrnelles, de iriovar, de sair do guante do 
passado, de sair e respirar uma situação intéiramerite no­
va, porque isso é o que a Nação espera de nós, isso é o 
que a Nação espera -de S. Ext Ora, cOnderiar a 3títude de 
quem envia para o Congresso Nacional, como se fosSe 
essa uma forma de escapismo, como se fosse essa uma 
forma de lavar as mãos, como se fosse essa uma forma de 
esconder ... 

O Sr. Carlos Alberto - Pôncio Pilatos ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MARCONDES GADELHA- De se esconder 
a responsabilidade, quando durante tantos anos eu, V. 
Ex•, toda esta Casa reclamávamos do caráter sigiloso, 
opaco, fechado, das iniciativas govefi:tame"ntais neSse 
campo institucional e financeiio. Enviar ao Congresso 
Nacional, é o mínimo de atitude de respeito que se deve a 
esta Casa, e foi o que nós C_Qbramos durante tanto tem­
po. Agora, não há por que se queixar simplesmente por­
que a responsabilidade vem para as nossas mãos, não há 
por que se queixar simplesmente porque a batata quente 
vem repousar no regaço do Congresso Nacional. Abso­
lutamente, nobre Senador Carlos Alberto. Devemos sau­
dar com entusiasmo essa inicíativa. Eu me preocuparia 
muito mais_ sé o Governo tomasse outras decisões à reve­
lia da soberana vontade do povo, aqui representada nes­
ta Casa. EU me preocuparia muito mais se as decisões 
fossem tomadas no esconso dos conciliábulos dos gabi­
netes fechados. Mas, uma vez que a matéria é exaustiva­
mente discutida no Congresso Nacional e em todas as 
instâncias da vida pública e em todos foros, à disposição 
das vozes mais autorizadas deste País, eu só posso é ver 
isso como um bom sintoma. 

O Sr. Carlos Alberto - .E: por demais salutar. Agora, 
só que eu estou vendo, nobre Senador, que o Partido de 
V. Ex• e O PMDB estão querendo se esconder. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agora, compe­
te a este Congresso, não pensando em dividendos políti­
cos a serem auferidos ... Eu digo a V. Exf que a atitude 
mais fácil seria no primeiro ato, sem maiores discussões, 
consideriiridO q-ue há 24 nl-ii pessoas inStaladas na frente 
do Congresso Nacional, a primCiri atitude, a mais fácil, 
a mais rápida, a mais direta e a que faria mais m-e eximir 
da minha responsabilidade congressual, seria simples­
mente apoiar de olhos fechados sem questionar. Embora 
V. Ex• saiba que esse expediente que estâ aí j:lode ser uma 
porta aberta para que, amanhã, venham milhares de nor­
destinos aí pulular como um répteis sobre o verde relva­
do do Congresso Nacional, forçar as portas dos centros 
de decisão deste País com a sua pobreza, com a sua cata­
dura magra, esquálida e sofrida, e nós estamos imPedi­
dos ... 

O Sr. Carlos Alberto- Isto seria salutar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu apenas es­
tou dando um exemplo extremo. V. Ex• sabe que há gra­
dações de atitudes intermediárias de outros segmentos 
que se verão prejudicados e que virão aqui, cobrar da 
mesma forma. V. Exfexigiu um tratamento para o Brasi­
linvest. V. Ex~ certamente haverá de exig'ii tratamento 
igual para mais 20, 30 ou 40 instituições financeiras que 
estilo às vésperas da falência. 

O Sr. Carlos Alberto- Perguntei por que ter 2 pesos e 
2 medidas, Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Como-~ que va­
mos repetir essa situação. Muito bem, nobre Senador 
Carlos Alberto. Exatamente para que não tenhamos que 
sofrer o ônus de atuarmos com 2 pesos e 2 medidas, para 
_que não tenhamos que discutir a- natureza doS nossos 
procedimentos e dos nossos gestos. TemOs que--esgotar 
os ângulos desta questão, não deixar nenhum ponto obs­
curo, porque isso aqui vai marcar um estilQ. Essa decisão 
vai marcar uma posição, esta decisão_- vai marcar um 
princípio, um preceito, uma atitude que serâ cobrada de­
zenas, centenas e milhares de vezes daqui por diante. 

O Sr. Carlos Lyra - V. Ext me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Lyra- Senador, estava ouvindo de meu 
gabinete a sua exposição sobre o problema do Brasilin­
vest:·Quero aqui responder, também, ao nobre Senador 
Carfõs Alberto que eu acho uma coisa completamente 
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diferente o problema do Brasilinvest com o problema ôo 
Sulbrasileiro. O Banco Sul brasileiro foi um Banco de um 
conglomerado de três ou quatro bancos do Rio Grande 
do Sul. E um banco que tem uma origem de 1856; é um 
banco que tem 400 agências, enquanto o Brasilinvest foi, 
vamos assim dizer, uma dessas arapucas montadas nos 
últimos 6 anos. 

O Sr. Carlos Alberto - Que se roubou diferentemen­
te? 

O Sr. Carlos Lyra- Não é que se roubou diferente~ 
mente, nobre Senador, é que a pessoa tem de ter uma ori­
gem. Eu não defendo os administradores; eu defendo a 
instituição ju~fdica do Sulbrasileiro. Eu acho que o 
Sul brasileiro não é a mesma coisa do_ Brasilinvest. Essa 
posição é uma posição_ que muita gente concorda. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas o escândalo é o mesmo. 
O rombo é o mesmo. 

O Sr. Carlos Lyra - O que acontece é o seguinte: os 
administradores. as pessoas fisicas, acredito que sejam as 
mesmas coisas. Mas o que acontece é que o Banco 
Sulbrasileiro representa Um Estado. O Sulbrasileiro tem 
mais de 400 agências. O Banco Sulbrasileiro, no Rio 
Grande do Sul; em certas cidades, só existe aquele Ban~ 
c_Q~ É completamente diferente do Brasilinvest. O que eU 
sei -do Brasilinvest é que existia em São Paulo uma má­
quina mo"ntada nestas estruturas da ciranda financeira e 
que deu na realidade um rombu_à Nação brasileira. Esse 
era o aparte que eu queria dar ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu agradeço a 
V, Ex~, nobre Senador Carlos Lyra. COllsiderando a sua 
experiência ·comO empresário dos mais competentes, dos 
mais esforçados, eu acho que essa sua manifestação enri­
quece bastante o nosso pronunciamento e lança alguma 
luz sobre as relações entre as duas operações, do Brasi­
linvest, do grupo Habitasul e do Sulbrasileiro. 

Infelizmente, não são duas situações isoladas, singula~ 
res, dentro do mercado financeiro deste País. Há uma 
quantidade enorme e nós precisamos mapear uma po­
sição, nós precisamos ter uma disciplina definitiva sobre 
esses casos que vão aflorar aos montes, daqui por diante, 
nobre Senador Carlos Lyra. 

Sr. Presidente, esses casos há de aflorar, daqui por 
diante, e c-omo o procedimento até aqui foi esse, a pri­
meira vez que foi trazida à consideração do CongrCsso 
Nacional, considerã:ndo o Executivo tratar-se este de um 

-§rgão ~qlegiado, d~ocrático, pluralista, aberto, onde se 
exerce a livre manifestação do pensamento, há de se che­
gar a uma solução consentânea e que, daqui por diante. 
pode servir como modelo, como referencial, como mar.: 
co, para outras decisões da mesma natureza para proble­
mas do mesmo jaez. 

O Sr. César Cais- Permite V. Exf um aparte? 

O-SR. MARCONDES GADELHA- Ouço o nobre 
Senador eminente Ministro Cesar Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, quero louvar a V. Ex• por trazer aqui o assunto neste 
enfoque de se disciplinar e não o Congresso decidir caso 
a caso. Nós todos estamos cansados dos casuísmos e 
achamos que, de fato, o Congresso deve disciplinar, deve 

-fazer uma regra geral. Agora, entendo que a exposição 
de motivos assinada pelo Ministro Francisco Dornelles e 
encaminhada ao Congresso Nacional pelo Presidente em 
exercício José Sarney tem 3 pontos que me parecem dei­
xarem dúvida o Congresso Nacional quanto à verdadei­
ra intenção do Ministro Dornelles. Em um ponto, S. Ex• 
diz o seguinte:- A tegislaçà_o manda que se faça a liqui­
dação extrajudicial. No segundo ponto, S. Ex' diz que o 
Congresso Nacional pode recomendar a adoção de um<~; 
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medida para tentar o saneamento fina:O.C"etrO-ao CoiigfO­
merado e, no terceiro pclnfó;N. Ex• diz que ê notória a 
condenação da sociedade brasileira a que o Governo Cá~ 
loque recursos em instituições financeiras mal adminis­
tradas. E invoca aos representantes das sociedades brasi­
leiras a decidirem sobre o assunto, quando S. Ex• diz que 
é notória a condenação. São pontos que me parecem que 
deixam em dúvida, pelo menos a mim, a intenção real do 
Ministro Dornelles. 

O SR. MARCONDES GAD~LHA - Eu não creio 
que haja qualquer dúvida sobre a intenção do Ministro 
Dornelles. A intenção do Ministro Dornelles é colocar 
ao discernimento do Congresso Nacional, ao juízo do 
Congresso Nacional a solução do problema. As três afir­
mações de S. Ex• são corretas. Primeiro, que a legislação 
manda que se faça a liquidação extrajudicial; segundo, 
que o Congresso Nacional pode tentar, através de modi­
ficação na lei, o saneamento das empresas e, terceiro, 
que hâ uma notória condenação da sociedade brasileira. 

Essa última expr'esSão, que causou espécie a V. Ex•, ~ 
apenas uma advertência que o Ministro Dornelles faz ao 
Congresso Nacional. O máximo que V. Ex• poderia di­
zer a que essa advertência seria desnecessâria, que é inó­
cua, que temos o senso de nossa responsabilidade, que 
estamos correndo o mesmo risco, estamos sob a mesma 
.. espada de Dâmocles" que os funcionários do Habita­
sul. ~ a nossa responsabilidade, enquanto Congressis­
tas, enquanto novo Congresso cioso da recuperação de 
seus poderes no quadro de uma Nova República, que es­
tá em jogo. 

O Sr. José Lins-- V. Ex• permite rirri-aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- O Ministro faz 
uma advertência de que há uma notória repulsa, há um 
repúdio habitual da população a esse tipo de solução. 
Precisa ser muito claro sobre isso, precisa exemplificar? 
V. Ex• sabe que os livros que cuidam desses assuntos, de 
escândalos financeiros, ocupam posições de best-seller 
no mercado nacional e que essas matérias, tratadas pe­
los jornais, têm diariamente uma leitura ãvida, que isso 
é ponto de discussão em todos os lugares onde se proces­
sa a vida deste País. De modo que quase sempre a popu­
lação acha que está sendo lograda, acha que está sendo 
Jesada. o que é muito natural, muito humano, porque o 
povo não tem acesso aos escaninhos destas decisões e 
acha sempre, em última análise, que estilo tirando di­
nheiro do seu bolso, que estão tirando dinheiro suado 
do contribuinte, estão remanejando as taxas que ele pa­
gou, para sanear operações fraudulentas, para acobertar 
o erro, para acobertar a desonestidade. 

Não vejo porque V. Ex• estranha essa observação. ~ 
uma advertência apenas. Mas o Congresso - o Minis­
tro é claro- é soberano para decidir isso. Se o Congres­

. so disser que não aceita essa lei, o Govcirno partirá para 
liquidação extrajudicial, conforme manda a lei atual. V. 
Ex• não tenha nenhuma dúvida quanto a isso. ~ o que 
deflui naturalmente. Se o Congresso aprOvar, muito 
bem. O Governo tentará saneai.-da forma que puder, da 
forma melhor possível, tentará sanear essas empresas. 
Se o GoVerno se recusa-, tCilainOs umã Solução mais 'rá­
pida, talvez mais dolorosa, talvez mais exemplar para 
outras situações. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex• tem 
dois minutos para finalizar seu discurso. A Mesa solici­
taria que não concedesse mais apãrtes. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu gostaria de 
ouvir a palavra do eminente Senador José Lins, que é 
um homem talentoso, experimentado, e sereno no seu 
julgamento. 

O Sr. José Lins- Muito obrigado_a V. Ex• Senador 
Marcondes Gadelha, quero fazer um elogio ífreStrilo iiõ 
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- pronunCiâ.mf:nto de V. Ex' e nem sei porque a Oposição 
ou arguns que já tomâ.ram um posicionamento a respei-­

-to dessa questão poderiam encontrar -Qualquer motivo 
para criticar V. Ex•, já que V. Ex• não emitiu, até agora, 
nenhum conceito positivo de carâter pessoal s-obre a ma­
têri~. Pelo contrário, V. Ex• faz uma análise transparen­
te da questão e é disso que o Congresso precisa; analisar 
com calma, com tranqüilidade, com segurança,' abs­
traindo de tudo que ê secundário nessa questão, para 
que a decisão, a qual não podemos fugir, porque estâ 
sob nossa responsabilidade, seja tomada conscicintemen­
te. De modo que quero elogiar o discurso de V. Ex' e di­
zer que "o congresso tem que receber esse discurso como 
urri8 contribuição da maior importância para a análise 
dessa questão. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Eu agradeço a 
V. Ex•, e faço observar que há um ditado, um refrão po­
pular que diz: paga-se por ter cão e por não ter cão. 

Se o Governo não manda ao juízo do Congresso Na­
cionai, então será tido por arbitrário, será tido por auto· 
ritário, ou quem sabe até interessado em soluções escu­
sas. Se o Governo manda ao Congresso Nacional, então 
está montando uma armadilha para pegar esse Poder._ 

Acho, nobre Senador, que não há nada mais sensato 
do que se sustentar, em qualquer circunstância, o pensa~ 
menta técnico sobre o fato, despojado de qualquer emo­
cionalismo, de qualquer eiva de sentimento partidário, 
para que nós possamos cumprir o desiderato a que nós 
nos propusemos quando reclamamos, ao longo -de 20 

-anos, a restauração do equilÍbrio entre os Poderes. 
Realmente, mesmo essa maciça transferência de di­

nherios públicos para aquelas instituições, não pode as­
severar, coril. raz6avel probalidade, a sua efetiva recupe­
ração. A recuperação depende de mais do que recursos 
materiais, depende da credibilidade e da confiança, tan­
to do público quanto do mercado financeiro, que não 
podem ser estimulados por outros meios que não uma 
boa administração provada ao longo dos anos. Dessa 
forma, não se pode elidir que o instrumento jurídico que 
ora se submete à apreciação do Congresso não é mais do 
que uma tentativa dispendiosa e otimista. 

Eis o fato verdadeiramente estarrecedor. Não se apre­
sentaram alternativas, não se apresentaram quaisquer 
opções reais, porque malícia dos administradores crimi­
nosos encontrou terreno fértil no descaso das autorida­
des incumbidas de fiscalizar e disciplinar o mercado fi­
nanceiro. 

Defronta-se, assim, o Congresso Nacional com fatos 
consumados, sobre cuja evolução pouco poderá influir. 
Ainda assim, é seu dever zelar para que a solução do 
problema, que se apresenta úniCã e insatisfatória, resulte 
efetivamente inieressante para a ComUnidade, ao invés 
de se caracterizar, uma vez mais, como um Subsídio à 
fraUde, um prêmio à mendacidade. E digo que esse prê­
mio é de,_ pelo l!lenos, 300 vezes urna loteria esportiva. 

Julgo, Sr. Presidente e nobres Senadores, ser de nossa 
obrigação introduzir na proposta dispositivos tendentes 
a garantir, da melhor forma possível, que a operação de 
tão alto custo atinja realmente os propósitos colimados. 

Para tanto será necessário, em primeiro lugar, envol­
ver ao máximo a comunidade mais diretamente interes­
sada n_a_saúde _financeira de ambos os conglomerados no 
compromisso com a sua recuperação de forma a que, na 
defesa de seu patrimônio, a referida coinunidade cola­
bore eficazmente para soerguer as empresas, nelas apli­
cando reCursos e fiscaliZ"ando, de motu proprio, o seu 
comportamento no mercado. O envolvimento comuni­
tári_o ~crescenta ainda a vantagem de induzir a uma-ati­
tu~~ psicológica PO:S~tiva, numa situação em que a con­
fiança do público se apresenta como elemento primor­
dial de f~t11rament~ 

Neste sentido, estarei encaminhando emenda ao pro­
Jeto de lei do poder executivo, tendente a incentivar ain-
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da mais a conversão dos débitos dos conglomerados em 
partíCipações societárias, provendo, de outra parte, 
maior alívio para a liquidação dos débitos em dinheiro, 
visando assim a uma valorização relativa das ações 
quando da alienação do controle acionário dos conglo~ 
merados 

Alienação a ser promovida naturalmente pela União, 
conforme dispõe o Governo. A emenda prevê, também, 
que os eventuais créditos da administração direta ou 
descentralização do estado do Rio Grande do Sul junto 
aos Conglomerados, sejam iritegralmente convertidos em 
participações acionârias, de forma a que o Governo do 
Estado mais diretamente atingido pelo problema venha 
a ter atuação solidária na gestão das empresas. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
ressaltar que considero da maior importância que o 
Congresso N acionai, premido pelas circunstâncias a 
aprovar solução tão onerosa para a Nação, no caso em 
pauta, não descuide do esforço para que tal solução re­
sulte proveitosa, 
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acompanhando permanente as ope­
rações envolvidas e a gestão dos conglomerados. en­
quanto a União detiver o seu controle acionário. Para 
tanto, desejo sugerir o acionamento da recêm-criada Co­
missão de Fiscalização e controle do Executivo do SenaM 
do Feder::~!, cuja atuação dará a medida do interesse 
~~gressual no atingimento dos objetivos propostos 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, encerro, dizendo ·que 
não temos a pretensão de esgotar a questão. Esta é ape­
nas uma modesta colaboração de quem, sinceramente, 
-deseja encontrar uma solução que seja adequada aos in­
teresseS da-NaÇão, ã preservação "do alto espírito e da 
respeitabilidade desta Casa, e, acima de tudo, da con­
fiança da NaÇão brasileira no seu sistema econômico. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito Obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, como Líder 
do PDS. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO_QU~ ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavrB; ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O ~SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos hoje à tarde, no plenário do Senado Federal, 
dois Líderes políticos analisando o problema Sulbrasi· 
leiro e Habitasul, um do Partido da Frente Liberal e ou· 
tro do PMDB. 

Qs dois são do Governo,_ só que hoj_e não querem as· 
sumir o ônus e o peso de serem do_ Governo. E é preciso 
assumir, e isto não está acontecendo, o povo começa a 
cobrar, o povo começa a se manifestar, o povo começa a 
reivindicar, o povo começa a chegar na sua própria casa 
para exigir posições anteriormente assumidas para com 
este mesmo povo. Ontem o PMDB como oposição aqui 
gritava e dava respostas rápidas e urgentes a todas as 
questões de Governo coin Críticas radicais. A mesma 
coisa aco-ntecia com os membros do Partido da Frente 
Liberal. ontem, homens do sistema governamental que 
davam resp-ostas ao-PMDB na época Oposição. 

Via aqui o Senador José Lins, José Lins ·o grande de-­
fensor; o SenadOr'que mais defendeu o Sistema econômi­
co fmanceiro deste País, o homem que m_ais entusiasmo 

_ tin_ha para defender, nesta Casa, os Ministros da área 
econôiriica, e hOje vejo um Josê Lins tímido, um Sena- _ 
dor que até o presente momento não despertou_ em si, a 
Nova República, -e a Nova República parece que co-
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meça a complicar, e a Nova República parece que não é 
a República das expectativas, a República dos anseios, a 
República da esperança, a República que, na verdade, 
viriS para dar soluções a todos os problemas deste País. 
Vejo o Senador José Lins, tímido. Sua timidez pode ser 
o retrato falado do nosso futuro. 

Pois bem, hoje, humitdemente, Sr. Presidente Srs. Se­
nadores, coloco-me na posição de homem da Oposição 
e, humildemente coloco-me aqui, como homem da opo­
sição. O PDS é que foi jogado Para a oposição, porque 
nós não fomos pari a oposição porque queríamos, fo­
mos para a oposição porque nela fomosjõgados. Agora, 
muitos que estão no governo e que fazem parte do Go­
verno, foram porque não sabíam conviver dentro de um 
Partido_ de oposição. Muitos que estão fazendo o_ G_over­
no e que estão tendo medo de assumir este ônus, estão se 
questionando e perguntando agora: será que eu fiz o me­
lhor para o meu País? Será que eu fiz o melhor para o 
meu povo? Será que eu fiz o- melhor para esses 130 mi­
lhões de brasileiros? Então coloco-me cômo homem de 
Oposição e vou assumir, vou levantar as questões, vou 
participa-r do processo coino homem de oposição, por­
que fui levado para a oposição, não poque queria, mas 
porque o meu Partido perdeu e, democraticamente, 
aceito a derrota e a aceitei. Agora, é preciso que os ho­
mems que estão no poder, os homens da Nova Repúbli­
ca, assumam tanlbém, agora e ]á, a críse e o po-der; por­
que quando eu era Governo não assumia só o Poder 
não, assumia a crise também. E quantas e quantas vezes 
tive que ocupar este microfone para defender o Gover­
no. E agora vejo aqU:i os Partidos que levaram o Gover­
no a uma vitória, os homens que levaram o Governo da 
Nova República a uma vitória, tomando posições que, 
sinceramente não entendo. Não estou mais eritendendo 
o que se quer fazer, porque o sistema manda um projeto, 
o Líder da Frente Liderai diz que esta medida é por de­
mais -importante para dar solução a um problema an­
gustiante e tem que ser resolvido "já" foi muito -üs"ada, 
temos que resolver "já", agora, só que n~o estão queren­
do assumir o ônus, não estão querendo assumir o peso 
de ser governo e vão querer mistrficã.r o tempo todo para 
os milhões de brasileiros que aí estão. Mas nós temos 
que assumir a nossa responsabilidade de oposição, não 
uma Oposição radical, sectária, mas uma Oposição fir­
me, que possa dar até entusiasmo aos homens que fazem 
o sistema, a assumirem o sistema. Eu até gostei do ilus­
tre Senador Hélio Gueií-os, qué, diga-se de passagem, -
fugiu à regra, porque hoje eu só ouvi aqui- hOffiens do 
governo discordando do Go_verno, e sem querer assumi­
lo. Será que não estão tentando fazer uma pizza de me­
lancia? Assim é o goV..::rno, querendo fazer, -com os seuS 
parlamentares, uma pizza de melancia, onde a posição 
do Governo ninguém coilhece, ninguém sabel Só se sabe 
que existe um projeto aqui para sanar a situação do 
Sulbrasileiro. Aqui acredito até que estejam alguns fun­
cionários- do Sulbrasileiro, como lá fora tãmbém estão. 
Agora, estão querendo brinc-ar. O -GovernO niaridou 
para esta Casa um prOfeta paí-ã. ficar bem com a Nação, 
bem com a oinião pública; o GOverno está farseando, é 
uma farsa o que .o Governo está tentando pregar. 

O Sr. Carlos Lyra-- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Dentro de 30 segun­
dos. ~ uma farsa! Agora, esse é um jogo perigoso. Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é um jogo perigoso; Porque 
vou dizer a V. Ex.'s que já há milhares e milhares de tra­
balhadores nas ruas. O ABC paulista já está gritando, e 
V. Ex•s, que ontem defendiam o ABC paulista, vão de­
fender as greves? Onde é que estão os Senadores do 
PMDB, que não estão solidários com-O ABC paulista, 
que não estão solidários coni o Lula, que não estão soli­
dários com aqueles que trabalham nas fábricas? Esque-

ceram tão rapidamente o ABC paulista e me parece que 
vão esquecer muitas outras questões populares, E por 
isso eu digo que o Governo brinca com o povo, começa 
a brincar com o povo. E se nós aqui ainda não assumi­
mos uma posição em torno dos problemas maiores que 
nós devemos questionar de imediato, é porque nós tam­
Qém estamos-profundamente sentidos com o que se aba­
teu sobre esta Nação, sobre o homem que era das aspi­
rações do povo, um homem das aspirações da maioria 
da classe política, e que hoje está na UTI do Instituto do 
Coração. Por isso mesmo é que temos meditado um 
pouco em torno das questões. Mas eu gostaria de ver a 
posiÇãO da Liderança do PMDB e a posição da Frente 
Liberal sobre a questão do Sulbrasileiro e Habitasul. 

--Porque aqui também um Senador da Frente Liberal já 
levantou uma outra questão, Sí-. Presidente, que é pro­
funda, e que merece de nós meditação. 

Eu acredito na palavra do Senador João Lobo, do 
glorioso Estado do Piauí, quando disse aqui, aiitda há 
pouco, em aparte, que foi o Senador Humberto Lucena, 
Líder do PMDB, quem subscreveu o requerimento pe­
dindo a CPI da Vale do Rio Doce. Ele faz uma denúncia 
gravíssima. Olha, sinceramente, não sou eu quem digo, 
não gostaria de dizer, foi o nobre Senador João Lobo 
que disse quem é, hoje, o nobre Senador Humberto Lu­
cena quem está, por detrás dos gabinetes, pegando um 
amigo, pegaildo outro, dizendo: "não entra em plenário 
para não votar a CPI do Vale do Rio Doce". 

Eu quero que a Taquigrafia registre, não fui Cu quem 
disse não, foi o nobre Sellador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um aparte? Só 
para colocar bem o problema. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Prinleiro, pois já ul­
trapassei o tempo, gostaria de conceder um aparte ao 
meu querido Senador Carlos Lyra e, logo em seguida, 
cederei um aparte a V. Ex~ 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador Carlos Alberto, 
com esse brilho de V. Ex•, que já é conhecido na Casa:, ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- É muita generosidade 
de V._ Ex• 

O Sr._ C8rlos Lyra- ... jovem, no encontro, nobre Se­
nador, refiro-me ao ca~odo Sulbrasileiro. Nós não po­
demos isolar imediatamente uma coisa que ac-onteceu 
no Gover':JO passado e foi transp~rtada para o Gove_rno 
atual. O sistema anacrôitico financeiro ·do País, que foi 
levado pelo~ g'?v_ernos anteriores, é que d~guou nesses 
escândalos que nós conhecemos na área financeira; en­
tão, o Sulbrasileiro faz parte do- pasSado. _Que!- dizer, 
nós, hoje do Governo, não podemos responder por to­
das as coisas que aconteceram no passado. ó que me fez 
pedir o aparte é no"amente para dizer que o sistema 
anacrônico do Brasil, montado neste últimos 20 anos na 
área financeira, fez com que se concentrassem os ban­
cos. En-tão, nós vãinoS"i que ponto? NóS vamos cheiar a 
ter 2 a 3 bancos para financiar, praticamente, toda a 
Nação brasileira. O erro D.ão está no GovernO atuaL O 
Governo atual está sendo transparente, está mandando, 
aqui, uma: mensagem do Sr. Ministro Dornelles para 
que se buscasse uma solução. Sou contra a solução da li­
quidação extrajudicial, porque isso vai afetar profunda­
mente ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex•, então, é a fa­
vor do projeto? 

O Sr. Carlos Lyra-- Em parte não sou favOrávCI. Em 
parte ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex' é a favor dos 
novecentos bilhões que o Governo ... 
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O Sr. Carlos Lyra - Eu sou a favor de uma solução 
que não leve à fiquidação extrajudicial. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Qual é essa outra so­
lução? 

O Sr. Carlos Lyra - Eu acho que está em nossas 
mãos, nas mãos daqueles que representam o povo, pro­
curar uma solução que seja compatível com o interesse 
geral da população brasileira. Este é o aparte que eu 
queria dar a V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a V. Ex• 
pelo seu aparte. Estava eu dizendo, aqui, que gostaria de 
ver a posição da Liderança do PMDB e estava fazendo 
comparação com a posição da Liderança da Frente Li­
beral, porque uffia denúncia foi feita pelo Senador João 
Lobo de que o Sendor Humberto Lucena, Líder do 
PMDB, hoje o Partido majoritário, assinou um pedido 
para criação da CPI da Vale do Rio Doce e, hoje está 
mandando os seus parlamentares não comparecer a ple­
nário. Então, quero dizer a V. Ex' o seguinte: eu nãQ 
quero nem saber o que é, eu sou muito povo, fui eleito 
pelo povo, já assumi um compromisso com o sindicato 
das Bancários do Rio Grande do N arte e dê no que der 
- partido feche questão ou não- eu voto com os tra­
balhadores, eu voto com o projeto do Governo, embora 
eu seja da Oposição, porque eu quero é acabar com o 
drama qu~ os trabalhadores estão viVendo hoje, com a_ 
intervenção do Sulbrasileiro. Quanto à solução em tor­
no do futuro econômico e financeiro para consolidar a 
economia nacional o Sr. Dornelles, o Sr. João Sayad, V. 
Ex~s que representam o Governo encontrem as soluções. 
Nesta hora, entendo que o povo não pode ser penaliza­
do e o Governo tem que ter a saída. E a saída é o projeto 
que está aí em pauta e que nós vamos '{()lar a favor. Não 
sei como vai votar o Partido da Frente Liberal, porque 
um diz que não vota; outro, diz que vota. O PMDB vota 
um, outro diz que não vota. ~ um Governo sem lide­
rança, é um Govci'no que está aí merecendo, acima de 
tudo, uma atenção por parte de nós que fazemos a Opo­
sição, porqUe este Governo que está formado não tem 
líderes e nem liderados; não tem Partido de sustentação. 
E eu pergunto qual o Governo que, nesta Nação, ou em 
qualquer Nação desenvolvida ou subdesenvolvida, pode 
sustentar-se sem apoio político, sem apóiO partidãrio. 
Começo a duvidar da Nova República, porque apoio 
político parece~me que vai faltar, pelo que eu estou ven~ 
do, vai -faltar. 

O sr. João Lobo - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer. 

O Sr. João Lobo -Meu caro Senador Carlos Alber­
to, sinto até remorso em interromper a peça artística que 
V. Ex' produz nesta tarde no Senado Federal. Mas que­
ria apenas fazer uma colocação. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex' é muito gene­
roso ~-~devolvo o talento artf~tico que V. Ex• tem para . 
apartear-me. 

O Sr. Joio Lobo- Gostaria eu de ter o talento artís­
tico de empolgar as multidões que V. Ex' tem. 

O SR. CARJ.:OS ALBERTO - Não é à toa que V. 
EX"i" ê senador do Piauí. v. EXi não eStâ .ãqui-por acaso, 
V. Ex' só se elegeu Senador porque o povo votou. 

O Sr. João Lobo- Agradeço a V. Ex• Mas que que­
ria apenas posicionar-me. Nobre Senador, eu disse real­
mente que achava que o Governo não tinha obrigação 
de patrocinar, de adotar a causa de uma empresa parti­
cular, de uma empresa como o Sulbrasileiro e seu con­
glomerado, mas já que o fez, que mandou para esta. 
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Casa o projeto adotando aquela postura, o Governo ti~ 
nha a obrigação de patrocinar-a súa aprovõ.ção. Estra­
nhei, no entanto, que o GoVerno continuasse nutria po­
sição de perplexidade - tenho a impressão que as mi­
nhas palavras estão registradas na Taquigrafia- repeti­
da inclusive no incidente do requerimento do Líder 
Humberto Lucena, pedindo uma comissão de inquérito 
para a Vale do Rio Doce que estava sendo acusada de 
procedimento irregular e desabonad_or para a sua direto­
ria ... 

O sR. CARLOS ALBERTO~ Também_a_s_sinei ore­
querimento! 

O Sr. João Lobo -- . .-. e, apesar disso, o Líder signa­
tário do requerimento estava orieritando no sentido de 
que o requerimento não fosse votado. Não disse_que ele 
estava cabalando votos nos gabinetes escusamente, para 
que essas coisas acontecessem. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Repito - pizza de 
melancia. 

O Sr. JoãQ Lobo- Não seise_melan_c_i_a __ dá pizza, mas 
vou prosseguir só no aparte_ a V, Ex~ Acho o -seguinte, 
meu caro Senador Carlos Alberto. V, Ex• deve estares~ 
tranhando bem esse procedimento porque o Governo 
estâ te_ntando fazer o jogo da democracia; oG~verno es~ 
tã pondo nesta CaSa, que é o lugar própdo -para tomar 
essas decisões, srias idéias, suas intenções. O Governo 
tem aquela intenção, fez a proposição e jogou-a aqui na 
Casa do povo para que falâssemos e decidíssemoS sobre 
ela. Com toda sinceridade não _entendo que o Governo 
quis descarregar responsabilidade sobre o Congresso, o 
Governo estâ tratando o Congress_o cOm a consideração 
que ele merece, esses assuntos devem ser decididos por 
nós, representantes do povo. Que alguns, do nosso Par­
tido, discordem da mensagem que o GOverno manda 
não há nada que estranhar, I! o perigoso júgõ da demo- _ 
cracia. O Partido de V. Ex• ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - O nosso Partido, o 
nosso Partido. 

O Sr. João Lobo- O Partido de V. Ex' o PDS, o meu 
é o PFL 

O SR. CARLOS ALBERTO -Ainda não é Partido, 
ele estâ em bloco, em grupo. 

O Sr. João Lobo- O Partido de V. Ex• também não 
tem unanimidade. Conheço muitos Senadores ilustres, 
respeitáveis, do PDS que são contra o projeto do Gover­
no. E conheço alguns brilhantes, combativos que são a 
favor. A Bancada __ do Partido_de V. Ex• está também di­
vidida. Tão dividida quanto a Bancada do Governo 
sobre esse assunto. Acho que é uma questão de conven­
cimento de cada Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu não qtiis falar no 
horârio da Liderança, e deixei que o Senador Octávio 
Cardoso falasse. E ele colocou aqui a nossa posição. 

O Sr. João Lobo- Ele cotoca_u_a posição de que o 
projeto deve ser estudado para ser decidido e não de que 
é uma questão fechada da Bancada de V._ Ex•s 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não é uma questão 
fechada._ 

O Sr. João Lobo- Se não é uma questão fechada e 
existem vários Senadores que discordam dessa orieri­
tação, é um direito, inclusive ... 

O SR. CARLOS ALBERTO_~_ Eu pelo menos s-ou a 
favor. 
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-O Sr. João Lobo- ... de exercitar a demo-cracia, den­
tro da nossa Bancada, que alguns também não concor­
derri cO-m issO. Nós não temos unanímidãde em nada. 
InfeliZmente, a democracia oferece eSses riscos, esses pe­
rigos. Nós não podemos co_agir a no-ssa Barlcada, forçar 
a nossa Bancada a tomar uma atitude coesa e indivisível. 
Eu disse, não sou Liderança. Não falo pela Liderança 
do PFL. Falo em meu nome pessoal. Acho que Governo 
ten1 a obriiação de atentar para a gravidade do que se 
eSiã'ãirilaOdo, do que se está prepafaTi.do parã. acontecer 
no Rio Grande dO SUl. Se a 'destruição de urDa estrutura 
'econômiCa como a do Sulbrasileiro, afeta a econorriia 
daquela região, o Gov-erno tem a obrigação de interferir, 
de amparar e de não deixar que mesmo o ric"o Rio Gran­
de do Sul seja atingido nn sua estrutura e na sua integri­
dade. I;sta é a noss_a opinião. Se é a opiniã_o de todos da 
nossa Bancada, também não sei. Também não sei se é 
opinião da Liderança do PMDB que poderá responder, 

íJofs-estâ presenté ria Pessoa do ilustre ViCe--Líder Hêlio 
Gueiros. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Por antecipação; já 
conheço a posição do Senador Hélio Gueiros, que quer, 
exatamente, a soluçãO do problema Sulbrasileiro e Ha­
biti:l:~ul, da mesma maneira como o governo americano 
··resol~·êu o problema da Chrysler Americana nos Esta­
dos Unidos. 

Então, por antecipação, já conheço a posição do 
-nobre Senador e o que é bom para os Est?dos Unidos é 

bom para o Brasil, o que é bom para o Brasil deve ser 
muito bom para a Nação. 

O Sr. Hélio Gueiros_:_ V: Ex• me pe;mite um aparte'? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Caril muita honra. t:. 
sempre um prazer ser aparteado por V. Ex•, brilhante 
representante do povo do Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros- Para não incorrer no veredito 
conseqüente daquele ditado que diz: "Queih cala, con­
sente", é que eu interfiro ... 

-O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex' nunca foi_ ho­
mem de ficar calado. 

-O Sr. Hélio Gueiros- .-.. é que eu interfiro nO discur­
so de V. Ex•, para dizer que, na minha opinião, ele mere­
ce uma resposta mais adequada e mais organizada, e é 
por isso que -eu estou deixando que V. Ex~ exponha todo 
o seu raciocín-iO fulgurante e a sua lucidez muito cõnhe­
cidii~ <iiíilhave seus argumentos para que depois eu res­
ponda a V. Ex• Apenas de raspão, porque V. Ex~ disse 
que o -que -é bom para os Estados Unidos é bom para o 
Brasil, eu quero dizer a V. Ex' que o autor ... 

0-"S""R. CARLOS ALBERTO - Pefo menos em ter-­
mos de democracia._ 

O Sr. Hélio Gueiros - ... o autor dessa observação 
n-ão pertence ao lado de cá, ele tem descendentes do lado 
de lâ. Eu não tenho_ nada a ver com esse figurino de que 
o que é bom para um é bom para outro; eu não uSei isto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Estou querendo sa­
__ ber quem é o autor. 

O Sr. Hélio Gueiros- Apenas citei o exemplo dosEs­
tados Unidos, porque é uma Nação realmente capitalis~ 
ta e mostrei que até nas nações Capitalistas não se usa 
~empre a so_lução <!e _mer_cado. Mas eu aguardo para, 
I_c:go epl __ s_eiuida, r~~ponder a V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO -Voltando ã frase._ e: 
mais uma frase que quero ter guardada para mim. QL!-em 

-- ê O a-u-tor'? - -
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O Sr. Hélio Gueiros- O ~utor dessa frase ou, pelo 
menos, atribui-se essa frase a_o_ ilustre General Juracy 
MagalhãeS. Exataminte, como Mi_!listro ~a Justiça do 
Governo Castetlo Brànco, S. Ex• cometeu essa frase ao 
justificar algum pedido ao Congresso Nacional. Então, 

_não_tenho nada a ver com essa frase. Só digo isso a V. 
Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu, também, muito 
menos. Mas como_ a democracia americana sempre tem 
Sido focalizada, _em todas as discUssões, como a maior 
democracia do Mundo, e V. Ex• citou o exemplo de que 
o goVerno american-~ __ res·otveu democraticamente solu­
cionãr o p-roblema da Chrysler, injefamando l bilhão de 
dólares, então, acho que o que é bom, numa hora dessa, 
-para -o americano, é bom para o Brasil, o estilo, pelo me­
nos--o estilo._Yamos_ dãr solução._ Não estou falando em 
termos genéiicos, mas falo, pelo menos agora, em-ter~ 
mos de Sulbrasileíro. 

Mas, Sr. Presidente, tive que entrar no dis_curso do 
problema Sulbrasileiro, porque ê um assunto que está 
em voga na Casa e jã tinha o espaço s_ido ocupado_ pu r 
dois Parlamentares do Governo, e eu aqui, também, fiz 
a minha incursão com o Senador Octávio Cardoso. 

Mas o que _eu gostaria hoje mesmo, era de fazer um 
apelo aos Srs. Senadores do PDS, Partido de Oposição, 
e aos Senadores dQGoverno, Partido do PMDB, Parti­
do da Frente Liberal, PTB _e PDT. que fazem aliança 
para que compareçam ao plenário da Câmara dos De­
putados para ajudar a derrubar o veto presidencial que 
do projeto que foi aprovado por todos nós, Senadores e 
Deputados Federais, em reunião do Congresso, digo, 
em reuniões realizadas para examinar o assunto, e o 
Projeto de lei complementar do Senador Henrique San~ 
tillo foi aprovado. Só que foi vetado, vetado pelo Go­
verno. Mas nós temos um compromisso de derrubar 
esse veto. Nós temos um compromisso para com os Ve­
readores e todo o Território nacional de derrubar este 
veto. E por que temos um compromisso'? Porque nós vo­
tamos, na alegativa do Governo Federal de que veta o 
projeto de autoria do Senador Henrique Santillo e diz 
sobre as dificuldades evidentes que ocasionaria nos 
orçamentos municipais. 

Mas é bom que se diga que se falou muito, tanto na 
Câmara dos Deputados como no Senado da República, 
em reforma tributária. E, na hora em que pensamos em 
aprovar ou rejeitar- _d_igo- o veto Presidencial, é por­
que entendemos dos propósitos do Governo da Nova 
Repóbiica -que ailundOu que faria uma reform~ tríbu­
tária. E evidente que os Municípios estão garroteados, 
sem recursos, sem verbas, sem condições para pagar 6% 
do que ganha um Deputado Estadual aos Srs. Vereado~ 

__ re~. Mas os homens que assumiram e que conquistar_am 
-o -pod_er~ anunciando a Nova República, anunciaram 
uma reforma tributária. E na hora em que fizermos aqui 
a aprovãção de uma re(orma tributâ_ria, nós vamos dar 
condições aos diversos Municipios brasileiros condições 
de pagar 6% do que ganha um Deputado Estadual aos 
Vereadores. Então, é a minha conclamação. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• me permite? 

O SR. CARLOS ALBERTO --Com muito p-razef, 
nobre Senador. 

O Sr. Alcides Saldanha- Senador, em primeitõ'Iu­
gar, quero esclarec~ que o veto ao problema dos Verea­
dores foi no Governo anterior. 

0 sR~ CÁRLOS- ALBERTO - Exatãmente. 

O Sr. Alcides Saldanha- Não, para ficar tudo bem 
Claro.~. - - -
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O SR. CARLOS ALBERTO - M-a.S foi aprovado 
por todos nós. 

O Sr. Alcides Saldanha - Agora, aProveitando essa 
frase, eu queria aparteã-lo antes, mas havia dois Sena­
dores f~zendo isso, para eu me congratular com V. Ex• 

·pelo posicionamento a favor do projeto, em relação ao 
Sulbrasileiro e ao HABITASUL. ComO Senador do RiO 
Grande do Sul, venho me congratular e dizer a V. Ex~ 
que, nesse jogo democrâtico que está" sendo aberto, sa­
bemos que podemos contar com V. Ex•, dentro da sua 
Bancada, para levar ao convencimento Senadores do 
PDS que por-ventura ainda estejam contra o projeto 
que V. Ex~. com toda a sua capacidade de convicção e 
com a capacidade de convencer que possui, possa auxi­
liar também os Senadores do Rio Grande do Sul nesse 
jogo democrático de convencimento, que V. Ex• leril.-bra­
va há poucO. O_ GóVerrio mandou o projeto. Não há 
questão fechada. h preciso que os Senadores, que acre­
ditam na validade do projeto e que vão positivamerite 
votar nele, também usem do seu direito democrátiCõ de 
conversar, de trocar idéias Com seus pares, pa-ia- que ele 
seja apro'vado. Eu me cõngratulo, em nome do Rio 
Grande do Sul, da regiã<:l-sur da economia bí-aSileif.á, 
com essa posição -ae V. Ex• Agora, Ex•, só rapidamente. 
V. Ex• estava cobrando, eu não sou Líder, não sou Vice­
Lfder do PMDB, mas sou um Senador do PMDB. As 
greves de São Paulo. Eu sou fav~rável a elas, como era 
favorável, ao tempo eni. que não sendo Senador era da 
Oposição, p-orque acho que a democracia consiste, aci­
ma de tudo, em pressão bem organizada. E ninguém 
mais do que os trabalhadores, em todo o País, tem que 
fazê-lo. Agora, V. Ex• não vai esperi:u que o Governo da 
República vá incentiviir a greve. A greve deve ser_ feit!! _ 
pelos trabalhadores, e ao Governo Cabe garantir aos 
grevistas o seu direito de fazê-ta. O que V. Ex~ vai rtco­
nhecer é que nem sempre foi garantida no tempo em que 
o Governo estava rtã.s mãos do Partido de V. Ex• Era só 
isso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - O interessànte é que, 
no meu tempo, no tempo em que o Governo era do 
PDS, -as-greves não eram abafadas. As greves-àetona­
vam. A televisão mostrava à Nação inteira. E hoje esta­
mos sabendo que São Paulo estâ em greve, só que a tele­
visão não a mostra. 

O Sr. Alcides Saldanha - V. Ex• deve queixar-se à te­
levisão ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - A televisão não a 
mostra. Uma prova_cabat de que a Nova Repúbfíi::a-rião 
está dando liberdade para que o noticiário do ABC pau-

· lista tenha a sua dimensão naCional. Agora, o que eu 
cobrei Senador aqui não foi uma poSição de Sen-ador 
isOladamente do PMDB não. Acho que V. Ex~. como 
homem do Governo, realmente já toma um-a J)osiçã"o, 
dizendo que é a favor da greve do ABC paulista. O que 
cobrei, aqui, é que via, antigamente, em -sesSões memo­
ráveis, que- o Senador Humberto Lucena chegava aqui e 
dizia: Comunicaçãà de [idáançã. Aí, pegava um mani­
festo ·de apoio aos grevistas do. ABC paulista. E não es­
tou vendo, ainda não vi nenhuma manifestação de 
apoio. Eu não vi nenhum -manifesto_ de' apoio de nenhum 
partido de Oposição. Não sei se, lá na Câmara dos_De­
putados, já tenha por acaso acontecido. Mas aqui, nesta 
Casa, ainda não ví. E os Anais ainda não têm Compro­
vaçã~ de nenhuma manifestação de apoio. t isto que 
cobrei. 

A verdade é que o povo vai poder analisar, daqui a 
seis meses, o que é bom, o que é ruim, o C]ue foi bom, o 
que foi rUim, fazer c-omparativos, analisar o tempo per­
dido ou o tempo que conquistou oU qUe ganhou. Mas eu 
gostaria de convi~ar V. Ex•, Senador Hélio GueirOs, e 
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os demais Pru:lamentares do Gov_erno, para apoiar, no 
Congresso Nacional, os Vereadores do Brasil, os Verea­
dores que nos ajudam nos diversos Municípios. São eles, 
vamos dizer assim, o burro de carga do Parlamentar, 
porque nÓs aqui estamos em BrasíJia e eles estão atuan­
do nas bases. São_ eles_ os nossos representantes e eles 

_agora preci~am do noSso apoio e da nossa solidariedade. 
O Governo- anterior Podia vetar e dizer que não tinha 

recursos, mas mesmo as.!tim nós votaríamos ·pela derru­
bada do veto, por entender que ê necessária a- rêforma 
tributária, por entender que devemos fazer urgentemen­
te a proposta de reforma tributária, e que devemos apro­
var para tirar os municípios brasileiros deSse sufoco, 
dessa camisa-de~força, dessas algemas, dar condiç~es 
aos muniçfpios para que el~~ possam trabalhar, dar con­
dições àqueles que_estão_:rtas bases atUando, dar Ç()~_­
dições aos vereadores para que eles possam executar os 
seus mandatos. Eu conheço Municípios do Rio Grande 
do Norte -em que os Vereadores, coitadoS, o eleit9~ vai 
na sua casa pedir como se_ fosse uma esmola e ele não 
tem como dar, porque ele m~mo está precisando de_ aju~_ 

-da, o qUe ele ganha nãÕ-dá para viver. Ele tem que tra­
balhar como biscateiro, ele _tem que trabalhar no campo, 
na diârla, se foss; vi~~i tãO-somente do que ganhã como 
vereador morreria de fome. E com a propo'sta de refor­
ma tributária, por que não derrubarmos o veto presi­
dencial? 

--o·sr. César Cals- Permite V. Ex• um·aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Coril muitO prazer, 
meu nobre e querido Senador César Cals. 

O Sr~ César Cals - Quero, neste momento, 
congratularMme com V. E~•_pela oportuna convocação 
que faz aos Senadores que hoje estão na_Situaçã_o -~· na­
turalmente, ao~ Senadores do PDS, para· comparecerem 
ao Congresso Nacional, visando derrubar o veto do Go­
verno Federal anterior, sobre a remuneração dos Verea­
dores. SintO-me muito à vontade porque; e-mbora Minis­
tro de Estado do Governo do Presidente João Figueire­
do, eu fui ao Presidente dizer que não concordava com 
as razões do veto_ Realmente, os vereadores são aquelas 
peças fundamentais numa estrutura democrática, verea­
dores, suplentes de vereadores e chefes políticos munici~ 
pais. São eles que, realmente, levàm a grande carga da­
quela assistência direta aos eleitores; são eles que estão, 
no dia a día, reçebendo as aflições, as angústias, as réi­
vindicações, ~rientando os eleitores. Eles fazem um tra­
balho diário sem horário, sem noites nem dias,_ sem ne­
nhuma condição financeira. De máneira que Considero 
muito -oportuna a convocação de V. Ex•. e tambêm 
sinto-me liberado, embora Ministro do Governo ·ante­
rior, libera_do em votar contra ~r veto, porque eu fui ao 
Presidente João Figueiredo e, com a Sináridaae que . 
sempre caracterizou o meu relacionamento pessoal com 

- o Presiderite, eu disse que não via razões para o veto e 
que estaria contra esse veto aqui no Congresso NaCiO­
nal. Cumprimento V. Ex• peta oportunidade de sua con­
vo.cação. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Sr. Presideiite, encer­
ro, então, as minhas palavra fazendo este apelo final a 
todos os Srs. Senadores, para que todos nós marqu'emos 
preseOça no plenãrio da Câmara dos Deputado~, para 
que todos ri6s possamos dar o nosso voto para ajudar a 
derrubar o veto presidencial e possamos dar condições 
aos Vereador~ brasileiros. V. Ex•; que preside esta: -Ca­
sa~ sab,e perfeitamente, como ho~_em do N~rdeste, o 
qllilnto sOfre um homem que faz política num pequeno 
município; É o vereador que faz política e ê ele que pre­
cisa agora de nós, políticos, e não comparecei- seria ~m 
ato de insensibilidade. 

Portanto, nobre Senador Hélio Gueiros, apelo a V. 
Ex• para que, na condição de Líder da Bancada dO-Go-

verno, como homem do PMDB, Representante do Go-. 
vemo nesta Casa, convoque os Srs. Senadores do Go~ 
vemo, Go~no do PMDB, para que se façam presentes 
e ajudem a derrubar este veto presidenciaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·-- OSiCPlil::SIDENTE (Alberto Silva)- Concedo-a 
palavra ao nobre ~enador Hélio Gueiros, co~o_Líder. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisãO do 
orador.).- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS:--

0 meu ilustre e denodado colega e amigo, nobre Sena­
dor Carlos Alberto, acaba de fazer um discurso corsârio. 
S. Ex• fez uma espécie de pirataria, qualquer navio que 
passasse S. Ex• atirava e tentava alvejar e tentava atingir. 

Começou falando por exemplo, o ilustre Senador.~. 

O Sr. ·cailoS Alberto- Mas, Senador, defender os ve­
readores! Espere aí •. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Começou falando num 
assunto, era o primeiro navio que passava nas proximi­
dades, sobre a Bancada do Governo não assumir. Então, 
S. Ext atacou logo essa primeira nau, dizendo que a Ban­
cada do Governo .. : 

O.Sr. Carlos Alberto- Quer dizer que eu estou fazen­
do pirataria defendendo -os vereadores e os trabalhado­
res do Habitasul, Ex.•? 

O SR. H~LIO GUEIROS - ... tinha que entrar nos 
eixos, tinha Que assumir e se o Governo manda para cá 
um proje.to, é para aprovar não pode discutir, não pode 
fazer nada. 

__ O Sr. Carlos- Alberto - Eu não disse isso, Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS- Logo depois, S. Ex• dis­
se que o Líder dO PMDB- e aí era outra nau passando 
- tinha assih8.d0 Um requerimento de convocação de 
uma CPI da Vale do Rio Doce, mas andou se esconden­
do pedindo, para um e para outro para não aprovarmos 
.coisa e tal. Depois, sobre os vereadores., foi outra nau, 
ele _embarcou em outra ... 

O Sr. Carlos Alberto - Eu estava fazendo um apelo. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS- Entrou no Sulbrasiteiro, 
enfim, foi uma pirataria. O discurso. foi uma pirit.taiia, o 
que me deixa embaraçado, Sr. Presid~nte e Srs. Senadc;l:-: __ _ 
res, para responder num curto período, até porque S. Ex• 
fez a cera regimental, para evitar que eu dispusesse de al­
gum tempo para ... 

O Sr. Carlos Alberto - Se ~ pirataria defender os ve­
readofCs os trabalhadores do Sulbrasileiro, eu vou ser pi­
rata durante muitos anos aqui, nesta Casã: ·se defender 
os trabalhadores do Sul brasileiro e os vereadores do meu 
Brasil for fazer pirataria, eu fou faz~r mUita pirataria 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - R.ogo ào 
nobre Senador __ que não aparteie sem a aquíescência do 
orador. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Vou tentar, com a boa 
vontade do ilustre Senador Carlos ALberto, responder a 
S. Ex' Sobre o comportamento do nosso Líder, é uma 
fantasia isso. S. Ex• imaginou, auxiliado até pela agilida­
de mental do Senador João Lobo, que o PMDB assinou 
um requerimento e agora não quer aprovar. Não houve 

·nada disso. O requerimento está em pauta, o Senador 
Humberto Lucena está honrando o Seu compromisso. O 
qu·e existe, nobii Sen-ador-Cirlos Albf:rto; 'ê-. que hoje a 
Bancada do Governo não recebe mais ordem unida, aca­
bou esse negócio de ordem unida, de enquadramento. 
Hoje, agora, aqui, no Senado, todos têm liberdade. 
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Então, há um Senador do Partido do PMDB que dis­
corda dessa CPI e está usando as armas regimentais rigo­
rosamente_ dentro do Regimento Interno, e no dia em 
que a ilustre Bancada do PDS quiser nos ajudar e _colo­
car uns 15 ou 20 e nós c_om uns 15 ou 20, nós aprovamos 
es5a; CPI da Vale do _Rio Doce. Agora, sem e.ssa colabo­
ração do PDS, já que um ilustre membro da nossa Ban­
cada discorda dessa CPI da Vale, nós temos que aceitar 
as regras do j9go democrático. 

O que hâ, nobre Senador Carlos Alberto, é que demo­
cracia não é fácil, é dificil, é trabalhosa, é pen·osa, precisa 
muita paciêticia. Mas nós vamos ter paciência,' nós va­
mos, com muito cuidado, seguindo passo a passo no ca­
minho da redemocratização, e vamos chegar lá. Entre­
tanto, com pressa, nós não vamos chegar a coisa nenhu­
ma porque essa pressa, essa ordem unida só existe no re­
gime autoritário que, grãçã.s a Deus e a Tancredo Neves, 
estamos saindo dele. 

S. ·Ex, o nobre Senador Carlos Alberto achou que o 
Governo não estaria sendo muito correto nesse proble­
ma do Sulbrasileiro, porque mais uma vez está havendo 
um divergência de um ou outro colega da Banca~a d;0 
PMDB, mas é que:; .. o uso do cachimbo faz a boca torta", 
o nobre Senador Carlos Alberto acostumou-se a receber 
ordens da sua Liderança e as cumprir ceg~ente. Muito 
bem! Isso é um procedimento, ~ uma filosofia e eu nada 
tenho a ver com isso. Mas há elementos, dentro da Ban­
cada do PMDB, da Bancada do Governo, que pensam 
diferentemente, querem tei- o direito de opinar, de discu­
tir, de dialogar, de mostrar dificuldades, de mostrar van­
tagens, de mostrar desvantagens para, no final, tentar­
mos encontrar uma solução sábia, "oportuna, justa e pa­
triótica ·para esse problema do Sulbrasileiro. 

Não hã por que se estranhar, mas não há mesmo por 
que se estranhar essas discordâncias e divergências den­
tro da Bancada do Governo. Isso é abSolutamente demo­
crãtico e V .. Ex•s terão que se acostumar com esse novo 
estado de coisas, ao.longér dessa legislatura e da: outra, 
porque acredito que essa democraCia reimplantada no 
Brasil haverá de chegar até o final do· século e o começo 

· do ano dois mil. 

O Sr. Carlos Alberto- Só tenho medo-qrie essã demo­
. cracia não venha a matar o povo de fome! 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS -Tenho fé que chegare­
mos a essa situação, e por isso h~vêrá sempre essa discus­
são, essas pressões, essas contra pressões, esse jogo para 
cá, essejogo para lá, mas isªo é do regime democrático, 
esse é o jogo democrático. Muito de nós estamos d~a­
costumados a isso, mas vamos ter que nos acostumar, 
porque é uma Nova República, estamos numa: Nova Re· 
pública". Aconteça o que acontecer com a· Presidente 
Tancredo Neves, é irreversíverã Nova República no Bra­
sil. 

Não adianta in1rfga, · <irtiffiãnhã., interj)rêtações disso 
ou daquilo, a democracia reímplantada no Brasil é irre. 
Versível, vamos continuar nessa pisada democrática. Cla· 
roque se não há decisões fulminantes, corno desejam al­
guils ilustres colegas do PDS, é porque o Brasil inteirO, 
são 130 milhões de brasileiros que sabem a angústia e 
agonia que estamos vivendo, todo. mundo sabe, é uma 
coisa inesperada. O Presidente Tancredo Neves, de uma 
hora par~ outra, se viu acometido num leito de dor e é 
evid!'=nte que isso tinha que causar pro.blemas no Brasil. 
Seria" estranho se isso não ocorresse, um Presidente com 
o respeito, a estima, a confiança do povo braSileirO, de 
repente fica num leitO de dor, como é que o Brasil não 
vai se traumatizar com isso? Tem que se traumatizar e se 
traumatiza o povo que chora na rua, c.omo aqueles que 
vivem nos altos escalões ... 

O Sr. Carlos Alberto- Mas-0-Biasil nãO p?"de Parar. 

O SR. HE:LIO GUEIROS- ... e então o Brasil tem 
que sofrer como qualquer pessoa da família da gente que 
tem um probie"ma desse, todos ficam afetados, a famllia 
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fica 'de certa maneira: desconcertada, ela fica perple?"~· 
mas isso. pass? e_ vai passar. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HE:LIO GUEIROS - Tenho certeza de que 
com esse apoio unânime, maciço, integral do povo brasi­
leiro vamos suplantar todas ess~s dificUldades e a Nova 
República vai elltrar por seus caminhos normais, tran­
qUilos, serenos, sob ãs benções de Deus e a inspiração di:: 
Ta·n-ctedo Neves_ Porque não tem, Sr. Presidente_ e Srs. 
Senadores, ao longo desses 40 ou 50 anos de vida pública 
brasileira, nãO houve uffi-hõffienlque encarnasse tanto as 
aspiraÇões; até as frUstraçõeS, as a"mbiÇões-, as necessida­
des do povo brasileiro do que Tancreclo Neves. De uma 
hora "para outra, esse homem como que se tira do palco, 
da circulação, é claro que tem que haver um trauma. 
Tem que haver um trauma. O brasileiro gosta. ama1 esti­
ma e reSpeita Ta.ricfedo Neves e, naturalmerite, està. so­
frendo os efeitos dessa sua ausência que espe~o seja cur­
ta. 

O Sr. O.:rl.:_as Alberto- V. Ex• me coil~CIC o apãrtC?-. 

O SR. H.t!:LIO GUEIROS- Vou já ronceder o·apar­
te a V. Ex• 

Nessas condições~ nobre Senador Carlos Alberto, eu 
disse que V. Ex• fez.um discurso pirata, corsário, não à 
sentido que V. Ex' .talvez eSleja interpretando de eu tei" 
a"chado alguma: Col~a desagradável. Apenas eu disse. qUe 
V. Ex', ao passar ~m barco, ace.rtava numa direção, pas-. 
sava .outro V. Ex..' atir:ã.va noutra. direção. Foi nesse senti­
do a expiessão .Corsário, pirataria. 

I 

O Sr. Carl~ Alberto- Mas ·v. Ex• não é contra? 

-0 SR~ Hi!LIO Gl)EIRO.S -.Não há nenhum se_nti<!o 
pejorativo. Se estou defendendo, na frente de V. Ex', o 
Sulbrasileiro, se eu defendi na frente de V. Ex• e sem as­
sistência, defendi Q_Sulbrasileiro, como é que ago"ra eu ia 
chamar V. E~• de corsário e pirata por estar defendendo 
uma causa que para mim ê justa? De maneira nenhuma. 

O Sr. Carlos Alberto - E por que então? 

O SR. H.ll:LIO GUEIROS- Apenas a maneira como 
V. EX• encaminhou o seu disçurSo, peganc;!o um assunto 
a-qui, outro assunto acolá, um mais perto, outro inais 

·longe, parecído com aqueles piratas que só conheci nas 
histórias de televisão e nos filmes em que qualquer um 
que passasse e1e atirava. Assim fez V. Ex f Aqui p"assóu·o 
Senador João Lobo, botou o navio dele na frente. V. Ex• 

· atirOu;· V. Ex' olhou para o Senador Severo Gomes, .bo· 
tou o navio dele e atirou "no Sf:vero .Gomes; eu, V. Ex• 
ólhou para mim e me atirou, também. (Risos.) 

1! só isso. Só nesse sentido, exclusiVamente 0:esse senti­
do é que· eu fiz a observação da pirataria. 

·O Sr. Cilrlos Alberto - V. Ex• está me fazendo rir. 

O.SR. H:I!:LIO GUEIRO$- Esteja .certo, nobre Se­
nador Car.los Alberto,_ que o PMD~ e a_Erent~ Liberal 
a.ss!-W].em a sUa condição de GQverno. Apenas nós temos 
que, em assuntos como neste do Sulbrasileiro, cantar 
como aquela modinha do carnaval passado, na Nega 
Maluca: "Toma que o filho ê teu", mas o Sulbrasileii"o ... 

O Sr. Carlos Albérto- Mas iSso é a Nova República'? 

O SR. H:I!:LIO GUEIROS ....:.... ... o Sulbrasileiro é filho 
--·da ~ega Maluca. 

_ O Sr. __ Ofrlos Alberto - São os métodos que serão 
ãd"aptados pela Nova República'? 

O SR. H:I!:LHO GUEIROS - Não é da Nova Re· 
pública. Esse filho não é nosso; agora, vamos ter que tra­
tát, vamos ter que cuidar, vamos ter de dar um remedio· 
zinho para ele, v<J.mos ver se é possível ele.se endireitar, 
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ver se é possível ele crescer um pouquinho e vamos ver s~ 
· ele vai ser útil à coletividade. Mas o filho não é do 

PMDB, o filho é do PDS .. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. HÍ.LIO GUEIROS- Dou o. aparte. Desculpe· 
me, nobre Senador, ê uma satisfação conceder um aparte 
aV.Ex~ - ··-·· 

O Sr. Carlos Alberto - É agradabiHssimo participar 
de um debate com V. Ex•, porque V. Ex• sempreencarna 
o·-debate com a mais alta grandeza e até mesmo com 
espírito, às vezes humorístico, e faz com q!Je também a 
gente entre em moment~ de devaneios. Mas, eu gostaria 
de dizer a V. Ex' que o sentido pirataria, pelo menos en­
tendi, por conta das defesas que .fiz aqui dos trabalhado­
res que hoje estão amargando dificuldades,. que são os 
trabalhadores do Sulbrasileiro e dos Vereadores- só fa­
lei nis~o - e· da posição do PMDB. Não falei em outra 
coisà, Só fatei nisso. Então, se é fazer pirataria, defen-

. "dendo essas causas, vou fazer, vou ser um pirata:. vou 
-d-eixar de ser Senador e vou aceitar o estigma de V. EJC.• 

de ser um pirata. E; quem sabe se o pirata não se tornará 
um grande vencedor amanhã, defendendo as causas do 
povo. Agora, essa posição de V. EX'". de dizer, como 
aquela música dã. Nega Maluc~;. "Toma que o filho ~ 
teu'\ acho qiie. essas não foram as pregações feitas em 
pa:ia.Rque nas pràças ptíblicas, não! V. Ex•s quando iam 
para as praças públicas pregar as eleições diretas e pre­
gar, depoi.s, até mesmo. a ~leição do Presidente Tancredo 
Neves pelo voto indireto, V. Ex's apareciam para a opi­
nião pública como os salvadores da Pátria e anunciavam 
as boas novas. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - LembrO aos 
·nobres Senadores que faltam 2 minutos para O eilcerrã­
mento da sessão. Peço ao nobre Senador Carlos Alberto 
que seja breve, porque vamos ter uma sessão imediata­
mente após esta. 

O Sr; Carlos Alberto- Vo.u encerrar, Sr. Presidente. 
Agora, 'apareCe o.PMDB, V. Ex• me dandÕ esse outro 
visual da Nova República .. Então, todos os pro.blemas 
destà Nação, se o -PMDB for resolver, se o Governo.for 
resolver com a chamada música .. Nega Maluca", tenho 
a impressão que vai ser o governo das aspirações popu­
lares! Devolvo que o filho é teu! 

O SR .. _HÍ.LIO GUEIROS- Nobre Senador Carlos 
Alberto,. de maneira al&uma, das minhas palavras se 
pode deduzir que vamos renegar essas criaturas que for­
ma deixadas à nossa porta, quando. chegamos ao Palá­
cio. Nós não as vamos abandonar. Nós vamos tentar 
ç;uida.cdelas, nós vamos tentar recuperá·las para s.erem 
úteis à comunidade. Apef!aS. estamos plenamente con­
vencidos do ônus .terrível que esse ato pesarâ sobre os 
nossos ombros, mas não estamos refogando a carga, 
nem essa: cruz, pãiS estamos aceitando-espontaneamente 
essa_. carga e essa.cruz. Nós vamos aceitar, v~mos levar a 
nossa cruz, ou me.lhor, a cruz que o PDS está jOgandO 
sobre os nossos ombros e vamos fazer com que o Brasil 
chegue a melhores e mais tranquilos dias, e para isS"o nós 
devemos ter - àcredito - nã·o só o apoio unânime, ma­
ciço, consciente da nossa Bancada mas, tamOém, c~eío 
que da parte do PDS e da hoje Oposição haverá também 
um braço estendido, já que com o Presidente João Fi­
gueiredo se falou muito em braço estendido, então que 
eSS~ braço ~stendido também o seja em direção ao atual 
GOVerno, e que todo~ j_lirJ.~Os- possam~~ construir ~m 
novo Jlrasil nesta Nova República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.n--- -- --

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en· 
cerrar a presente seSsão, designando para a extraord.i· 
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nária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocaw 
da, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiScussãO, em turito úníco, da redação final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu pare~er n"' 31, de 
1985) das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da_Câ­
mara n" 26~·-de 1978 (n"' 317/75, na CâSá de origem), que 
regula o exercfcio da profissão de tê_cnico em radiologia, 
e dá outras ,providêilcias. 

2 

Discussão, em turno único, da redação fiilal (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Pare_cer n<? 33, de 
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1985), da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 45, de 1982 (n9 1.898/79, na Casa de origem), 
que autorizada o Poder Executivo a conceder direito 
real de uso sobre áreas de terras que margeiam as rodo­
vias federais. 

3 

_ pisc~ssão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 45, de 1979, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro~ que altefa disposições do artigo 89 da Lei n9 
5.107Lc;lc;d3 de setembro de 1966, que cria o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, e dâ outras providên­
cias, tendo 

Parecer. n9 40, de 1985, da Comissão 

---=-' De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Abril de 1985 

4 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constiiuição e Justiça sobre a Mensagem n9 88, de 
1985 (n9 214/85, na origem), de 2-de -ãbril do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à 9eliberação do Senado a escolha do Desembargador 
Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira para eX:C:rcCr o 
cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 
vaga destinada a magistrados ou membros do Minis­
tério Público dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios, decorrente da aposentadoria do MiniStrO frlâ­
cio Moacir Catunda Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 18 horas e 30 minutos.) 

Ata da 45lil Sessão, em 17 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-· 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM'SE PRE­
SENTES-OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Aloysio Chaves --Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa -João Castelo­
América de Souza_- Alberto Silva - Helvídio Nunes 
-João Lobo- Cesar Cals- José Lins- Virg"Hio Tá­
vora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Luce_na - Marcondes Gadelha -­
Aderb<.Ll Jurema- Cíd-Sampaio- NivaldO -MaChado 
~Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Cafmon - José Ignúcio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro .:.._ Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan 
- Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes --Be-
nedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Gnstão Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Álvaro Di<is - Enéas Faria·.:.:... 
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardo­
so. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs . .Senadores. 
Havendo número regimental declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1'1-

Secretário. 

~ lido o seguinte 

GP-0-

Brasflia, 17 de abril de 1985. 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência requerimento em que 

o Senhor Deputado João Herculino solicita o adiamen­
to da sessão solene convocada para o dia 19 deste mês 
para comemorar o 259 aniversário- de Brasília. 

Informo a Vossa Excelência que esta Presidência está 
de acordo com a solicitação. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

AproVeito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de apreço. -Ulysses Guimaries, Presi­
dente da Câmara .dos Deputados. 

Brasília, 15 de abril de 1985. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado- Ulysses Guimarães 
Presidente da Câmara dos Deputados 
BraSJ1ia- DF. 

Senhor Presidente: 
Como autOr do requerimento solídtando a partici­

pação do Congresso Nacional nas comemorações do 259 
aniversário de Bras!J-ia, marcadapelo Excelentíssimo Se--_ 
_nhor Presidente do Congresso Nacional, para o dia 19 
do corrente mês, através de uma Sessão Extraordinária e 
_Solene e, considerando o agravamento do estado de saú­
de do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Dr. Tancredo Neves, solicito a V. Ex• examinar a possi­
biUdade de transferir_esta __ co_rn.e~oraçãp para uma data 
oportuna. 

Certo de _que V. Ex• _compreenderá as razões que me 
levaram a fazer esta solicitação, sou, cordialnieilte, -
João Herculino, Deputado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em atendi­
mento ao Expediente que vem de ser lido, a PresidênCia 
cfrrrcela a sessão solene do Congresso Nacional, convo­
Cada para o dia 19 do corrente mês, às lO horas e 30 mi­
nu-to-s, destinada a comeinorar o 259- AniversáriO de 
Brasília. 

Sobre a mesa, requerimentos que -vão ser lidos pelo 
Sr. }9-Secretãrio. 

São lidos oS seguintes 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 2, de 1985 que altera a Lei n9 6.657, de 24 de setembro 
de 1978, para incluir o basalto no regime especial de ex­
ploração por licenciamento. 

Sala das Sessões, 17 de ãbril de 198"5.- Humberto Lu~ 
cena - Murilo Badaró - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENHJ N• 78, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento INterno, para o Projeto de Lei do Sen:ido 
n9 48/85, que dispõe sobre a destinação do produto da 
arrecadação da Taxa Rodoviária Única, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões,17 de abril de 1985.- Humberto Lu­
cena - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ü"s requeri­
meritos lidos serão Votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, item li do Regimento Interno. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Senador Nelson Caneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pela or­
dem)- Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que esclare­
cesse~ a data desses requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Datados to­
dos de hoje. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, V. 
Ex• tem na mesa dois requerimentos semelhantes; am­
bos_ de minha autoria, assinados por todos os Lfderes; e 
surpreendentemente não foram procedidas a leitura des­
ses requerimentos. 

Gostaria que V. Ex• prestasse algum esclarecimento a 
respeito dessa omissão. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Lide­
rança da Maioria do Governo solicitou que essa matéria 
não fosse posta na Ordem do Dia da presente sessão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu pediria a V.-EXf 
que esclarecesse qual a Liderança da Maioria: do 
PMDB ou da Frente Liberal? Gostaria que V. Ex• escla­
recesse que Maioria é essa, porque parece que ainda não 
há um Líder da Maioria no Senado. Oujã há um forma­
lizado? 



Abril de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- f: o Líder 
do Governo, e do PMDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Então, Sr. Presiden­
te, quero deixar consignada minha estranheza. Durante 
anos, nesta tribuna, o PMDB, com meu apoio, lutou 
contra a política salarial que não devolve ao trabalhador 
aquela parte que dele foi brutalmente retirada. 1:: a repo­
sição_ salarial reclamada por todos os trabalhadores. 
Porta':lto, surpreende-me que seja o próprio PMDB que 
tome agora a iniciativa de evitar que esse projeto seja 
votado, quando se avizinha a decretação de um novo _sa­
lãiio nlíriimo, e o próprio Ministro do Trabalho e o Se­
nador Carlos Chiãrelli anunciam que haverâ essa repo­
sição. Seria bom que fosse o- Poder Legislativo o autor 
dessa recuperação, dessa retribuição ao trabalho dos_ 
que suam, dia e noite, pelo progresso do País, e não uma 
benesse do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, pedirei verificação de todos os pedidos 
de urgência, até que seja libera-do meu requerimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O .SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 76, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Murilo Badaró e outros Srs. Senado­
res, solícitando que o tempo destinado aos oradores do 
expediente da sessão de 24 do corrente mês seja dedica­
do à comemoração-· do Vigésimo Quinto Aniyersário do 
Correio Braziliense. 

O i'equeriniento deixou de ser votado naquela oportu-
: nidade por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram permane­

cer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 31, de 1985) das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 26, de 1978 (n9 317/75, na 
Casa de origem), que regula o exercíciO da profis-­
são ·ue Técnico em Radiologia, e dá outras provi­
dênciaS. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é consideradf 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re 
gimento Interno. 

A matéria Voltará à Câmara dos Deputados. 

~ a seguinte a redação final aprovada 
Redação final das emendas do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n9 26, de 1978 (n9 317/75, na Casa 
de origem), que regula o exercício da profissão de 
Técnico em Radiologia, e dá outras providências. 

EMENDA N.• I 
( corresponde à Emenda n9 1-CLS) 

Dê-se o art. 15 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 15. OS beneficios desta Lei são extensi­
vos aos contratados do serviço público federal, au­
tárquico e paraestatal e, ainda, aos contratados do 
serviço público estadual e municipal." 
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EMENDA N• 2 
( cor_responde à Emenda n9 2-CLS) 

Suprima-se o art. 16 do Projeto, renumerando-se os 
demais artigos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 33, de 1985), da emendado Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 45, de 1982 (n9 1.898/79, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder ExecutivO a con­
ceder direito real de uso sobre áreas de terras que 
margeiam as rodovias federais. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

- ~-a-seguii1te a redação final aprovada 
Redaçio final da emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n9 45, de 1982 (n9 1.898/79, nO Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a conce­
der direito real de uso sobre áreas de terras que mar­
geiam as rodovias federais. 

EMENDA No I 
(corresponde à emenda n9 1-CA) 

-Dê~se aO~~ 29 do art. I 9 do Projeto a seguinte redação: 

"§ 29 Tem preferência na concessão o trabalha­
dOr rural.''-

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 45, de 1979, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera disposições do artigo 
89 da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1965, que 
cria o fundo de garantia por tempo de serviço, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, N9 40, de 1985, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a Redação do Venci­

do. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como defini­

tivamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regi­
mento Interno. 

O projeto irã à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido, para o 29-turno, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 45, de 1979. Altera disposições do 
art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 19 A alínea e do inciso 11 e o inciso 111 do art. 

89 da Lei n' 5. I 07, de 13 de setembro de I 966, que cria o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dâ outras 
providências, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 89 
!1. 
e- casamento do empregado. 
UI -durante a vigência do contrato _de traba~ 

lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor-
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rência das hipóteses previstas nas alíneas b, c e e do 
inci5o n di::ste artigo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

~rt. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A matéria 
constante do Item 4 da Ordem do Dia da presente ses­
são, nos termos da alfnea h, art. 402, do Regimento In­
terno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Por falha na instrução do projeto, a matéria vai ser re­
tirada da Ordem do Dia da presente sessão. 

E a seguinte a matéria retirada. 

_ Discussão, em turno único, do parecer da Co­
f!Jiss~o_ de cqnstítUfçao e Justiça sobre_ a Mensagel!J 
n' 88, de 1985 (n'íl 214/85, na origem), de 2 de abril 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à delibÚação do Senado a esco­
lha do desembargador Eduardo Andrade Ribeiro 
de Oliveíra para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal Federal- de -Recursos, em- vaga destiti.ada a 
magistrados ou membros do Ministério Público 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Inácio 
Moacir Catunda Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se 
agora a apreciação do Requerimento n9 77/85 de urgên­
cia,li<!-o no Expediente, para o Projeto de Lei da Câma­
ra--11.9 2, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Nelson Carneiro.:.__ Sr. Presidente, solicito vei'i.: 
fiCãção de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Serâ reitã a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Nelson Car­
neiro. SC-Õ.do evidente a falta dC quorum, a Presidência 
vai suspender a sessão por 10 minutos, fazendo acioiiir 
as campainhas para chamada dos Srs. Senadores a Ple­
nário. 

Está suspenda a sessão. 

(Suspensa às 18-horas -e 44 minutos, a se-ssão é rea­
berta às /8 horas e 46 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã reaber­
ta a sessão. Persistindo a ralta de quorum, a Presidência 
se dispensa de _proceder à verificação requerida. 

O requerimentO está prejudicado. 
Nestas condições, fica igualmente prejudicado o Re­

querimento n'íl 78/85, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A legislação de pessoal, principalmente a que se refere 
aos servido_r~_civis da _União, tem sido a mais variável 
do Pais, suced_endo-se os planos de classificaçãO e rCClas­
sificição, alterando-se o Estatuto _e a própria Consti­
tuição tant?S Ve_zes,_ tantas que, como conseqüência, as 
situações iníquas se repetem, as injustiças se multipli­
cam, atingindo, principalmente, os aPosentados. 

Vejamos, por exemplo, o que ocorreu com o antigo 
cargo de Inspetor de Guarda, nívell2, do Mínistêrio da 
Fazenc;la, conhecid_o como Cheff:_da Secção de Vigilân­
cia. 
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Muitos funcionãriõs.se àposentaranl ile~se POsto, nos 
termos do art. 101, item lll, da Constituição,- ci:irilbiria­
do com o art. ISO, letra a, da Lei n~ 1.711, de 1952. 
Logo depois, o Plano de Classificação de CargOS, atra­
vés da Lei n'il 5.645, de 1970, extinguiu o quãdro da 
Secção de Vigilâncía, coloCadOS os--seus ·componentes 
'em quadro assemelhildo. - -

Em 1980, atravês da-Lei n' 6.849, foi recriado o qua­
dro da Seção de Vigilância do Ministério da Fazenda, 
com o intuito de corrigir as InjUstiças havidas. Mas, nes­
sa oportunidade, os aposentados não tiveram tratamen­
to igual ao pessoal da ati~a. justamente. beneficiado. 
· Hã casos de servidores que trabalharam trinta e sete 
anos no Serviço Público Federal, aposentado-se como 
Chefes daquela Secção, mas, atualmente, est~o na car­
reira inicial âe Agentes -de Portaria, gatl.fúindo o salário 
mínimo, insUficiente para a nl.anUtf:nçãO ·da família, en­
quanto seus· colegas, do mesmo quadro, qUe se aposen­
taram em 1980, recebem prOventos muito superiores. 

Este problema precisa ser convenientemente examina­
do pelo· Ministério da Administração, possibilitando um 
acurado reexame· do problema, em nome do princípio 
da isonomia salãiiarq-uC, há tanto temPo. se acha inscri­
to no texto constitucional. 

Se o antigo DASP nunca encontrou lazer suficiente 
para equalizar os proventos da aposentadoria, nos ter­
mos dos vencimentos pagos na atividade, esperamOs que 
o novo Ministério, superiormente diiigido_ por Alufzio 
Alves, c_onsiga, com a maior brevidade, sanar situações 
como essa; ofensivas aos priticípios da equid:ide. _ 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pa'lavra ao nobre Senador Louriyal Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Promin­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr.S:senado­
res: 

Os sofrimentos; ã prolongada e comovedora agonia, 
do Presidente Tancredo N~es, vêm provocando, em 
toda a Nação, impresSionantes demonstrações de solidã~­
riedade evidenciando a realidade de um povo trauma ti: 
zado e perplexo diante_de uma tragédia sem paralelo nos 
anais da História do Brasil. 

Mais importante do que a esmagadora vitória que ob­
teve no Colégio Eleitoral, a-imensa Credibilidãde-do Pre­
sidente Tancredo .Neves foi conquistada no decorrer do. 

. seu incomparável desempenho político, desde quando 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de São 
João del-Rei, Deputado estadual, MiniStrO da Jus'tiça no 
Governo do Presidente Getúlio Vargas, Deputado Fede-­
ral, Presidente do Conselho de Ministros do efêmero re-­
gime parlamentarista· implantado em 1961, Senador da 
República e Governador de Minas Gerais. _ 

Ao longo-dessa magnífica trajetória, o Presidente-Tan~. 
credo Neves também conheceu o ostracismo dos reveses 
eleitorais, riJas "f0i;"Ce:itamenre-.- nas duras pelejas que tra­
'vou como líder incontestâvel da oposição, que revelou, 
por inteiro, as dimensões de sua fascinante personalida­
de_ no cenário n~cional: - coragem, probidade, talelltC; 
excepcional, cultura, tenacidade- em síntese, um esta7 
dista sempre vinculado aos supremos interesses da nacio­
nalidade e aos imperativos da democracia, da justiça so-
cial, da liberdade e da bem-estar do poVo. --

0 prestígio popul~i. 0 respeito, a admiraçãO e a lilCo~ 
mensurável confiança da sociedãde -braSileira; ira0sfor­
m3.ram T.ancredo NC:ves em símbolo do valor morãl, e -na 
esperança maior do,nosso País, sobre o qual desabaram, 
além das calamidades nat~rais das secas e inundações, 
múltiplas crises económicas e·soCiais cjue Se poderiarri re-­
sumir na seqüência fri.fídiCã dos fi'agelos gerados pela re­
cessãõ econômica, pelã giga-ritesca inflaÇão, pelo Oesem­
prego maciço, pelo avassalador empobrecimento devas­
tos segmentos da população, - matizes geradores dos 
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fenômenos da fome, da desnutrição, das doenças e da 
ameaçadora expãnSão da agressividade, violência e Cri­
minalidade nas regiões metropolitanas e principais aglo-

- rileraçõ'i!s urbanas· do Páís. - -
Se é verdade que a exaustiva peregrinação do Presi­

dente _Tancredo Neves durante os comícios realizados 
em todas as Unidades da FederaçãO muito contrihuiram 
para agravar os níveis de esgotamento, a fadiga e o stress 
sé refletiram inexoravelmente: na deterioração posterior 
de suas condições físicas, também é certo que a sua 
atuação no decorrer da campanha, projetou~o como a li­
derança predominante e o protagonista máximo 1_10 que 
tange às mudanças, à renovação e às transformações exi- · 
gidas pela Nação brasileira. - -

Nos discursos que pronunciou nas praças públicas, e 
nas mensagens que redigiu, logrou o Presid,ente Tancre­
do Neves conscientizar as m-ultidões que o aplaudiam 
com entusiasmo, e condensar, nos parâmetros de um 
verdadeiro testamento político, diretrizes e· planOs de 
ação destinados a implantar a Nova República- ou se­
ja, a concretização das aspirações máximas da nacionali­
dade coDS"ubstanciadas no advento de um Estado de Di­
reito, efetivamente democrático capaz de proporcionar, 
a cada brasileiro, melhores condições de vida, trabalho, 
liberdade, justiça social, paz e ilimitadas oportunidades 
de desenvolvimento. 

Foram estas as_ reflexões _que entendi formular, depois 
de ler o artigo de Josué Montello, publicado no Jornal do 
BraSil de 16 de abril passado, intituladq .···A missão de 
Tancredo Neves", e cuja incorporação solicito neste mõ= 
menta como uln dOcumento digno de ser transcrito nos 
Anais do Senado Federal. 

Na opinião desse eminente escritor, membro da Aca­
demia Brasileira de Letras,. •• ... cabe agora ao Presidente 
José Sarney, com o seu tato, com a sua experiência e com 
·a sua obstinação de bem realizar, a transformação gra­
dativa do ideário de Tancredo Neves em realidade obje­
tiva -a que associará, nat-uralmente, a sua própria ex­
Periência-, ajustada à compléxa realidade dos· momentos 
-ifadonals ... " Ao concluir o seu esplêndido artigo, Josué 
Montello ãssevera qu~. " ... não há mais alto louvor a um 
líder do que a realização gradativa das suas idéias e_ aspi­
rações"; -quando ?S circ~nstâncias afastam da luta- ~S~ 
mesmo líder. As idéias e aspirações de Tancredo Neves 
estão, naturalmente, associadas às diretrizes de seus· 
companheiros de campanha. À medida em que elas fo­
rem sendo executadas, Tancredo Neves estará presente, 
como seu inspirador ... A transformação do Estado auto­
ritário em Est~do democrático, com a impfi:últação da 
Nova República, foi o sonho de Tancredo Neves, no pa­
lanque dos comícios populares, e há de ser, também, o 
seu sonho ao longo dos dias e dias de sofrimento, no lei­
to do- hospital .:. O Presidente José Sarney, posto pela 
CónSfituiçào no seu lugar, cumprirá, fíelm_ehte, as dire­
trizes de Líder e companheiro, para poder dizer ao País, 
aO termo-dt!.sua missão:- Fiz meus piancis de Governo 
com as idéias e aspirações de TanCredo Neves." 

Eram estas as corisiderações que desejava fazer, à mar­
gem do luminoso artigo de Josué Montello, CJ5_at_?mente 
no momento em que o povo brasileíro em sua tolã!idade 
roga a· Deus pela COmPié:ta recuperação do Presidente 

-- Tancred.O-Neves. 
A saúde do Presidente é, no momento, a preocupação 

fundal'l_'lental de todos quantos acfeditam que a Nova 
República tornou ... se um imperativo irripõsiergâvel- fa­
tor decisivo para superação das crises que perturbam o 
desenvolvimento nacional e o advento de uma autêntica 
Delnocracia -a aspiraçãO ~áxima da· naci()nalídade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOUVJVAL BAPTISTA 

Jornal do Brasil - terça feira, 16-4-85 
A MISSÃO DE TANCREDO NEVES 

Dia por dia, hora por hora, cada um de nós vive a an­
siedade e angústia da enfer~nidade de Tancredo Neves. 
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Por vezes, a impressão qui nos fica, diante de tanta 
provação, diante de tanto suplíciO permanente, iriedutí- . 
vel às nossas preces e a todos os esforç9s da competência 
-irléd-ica, ê que, acitria das nossas súplicas e dos recursos 
da Medicina, levanta-se umaf9rça inflexível, que sobre­
paira à nossa perplexidade. 

Teríamos diante de nós um exemplo a mais de que, 
- superpondo-se à liberdade e à súplica dos homens, per­

dura a Fatalidade dos deuses, como supunham os gre­
gos, no conflito de suas tragédias? Ou serâ que essa Fata­
lidade implacável, que n_os atordoa, que nos desorienta, 
nada mais significaria do que uma parte da missão de 
Tancredo Neves, neSta hora da vida nacional? 

Inclino-me pela segunda conclusão. E isto, se de todo 
não me consola, como amigo e como brasileiro, pelo me­
nos suaviza meu s~ntimento de revolta, em face da pro­
vação im~recida. 

Dir-se-ia ter havido um requinte _do Destino em levar 
Tancredo Neves até a um passo de s_ua glorificação defi­
nitiva, na cerimônia da posse da Presidência da Repúbli­
ca, para, por fim, sustar essa glorificação, de modo re­
peiltino e inexplicável. 

A s·olenidade da posse seria o fecho da abóbada, o 
pendão da vitóría fincado no cume da mais alta monta­
nha. Do mundo inteiro vieram os convidados dessa hora 
única. E tudo falha, e tudo se defaz, porquanto a missão 
de TancredO Neves trazia consigo esse hiato_brutal, que 
até. hoje nos desorienta. 

Cada um ·de nós guardará em seu íntimo_o sentimento 
da provaçãÕ Prolongada. E por mais que curve a cabeça,­
no esforço para aceitar o drama na sua brutalidade, sem­
pre haverá um momento em que indagaremos, sem con­
seguir compreender: 
---~a~ por que, Senhor? Por quê?_ 
-NãO hâ memória de outro líder submetido a uma tor-

tura análoga, vivendo a crucificação de fios e tubos, riã 
imobilidad~ das terapias intensivas. TanCredo Neves, 
que havia sensibilizado o povo na tribuna dos comícios, 
passou a sensibilizar-nos ainda mais no seu leito de hos­
pital, travando o corpo-a-corpo com remédios e bisturis, 
no implacável suplício da enfermidad~ irredutível. 
Aind~ bem que não perdurará conosco apenas a 

vigília dessa luta desigual, porque guardamos em nos.<;a_ 
memória a figura miúda!! frágil que soube ser_o condu­
tor de_seo. povO, na hora da transição política. Nesse mo­
mento, a consciê~cia da Nação foi ele, tão vivo e fulgu­
rante quanto uma labareda. Aquela coluna de fogo que 

.\/ai à frente da multidão no texto bíblico. E a voz de co--­
mando a que a multidà.o obedece. 

Conheci Tancredo Neves por intermédio do Presiden­
te Kubitschek, ao tempo em que tinha sobre rrieus 
ombros a responsabilidade de uma das subchefias do 
Gabinete Civil. Já conhecia o político, atuando ao tempo 
do último Governo de Getúlio Vargas; passei a conhecer 
o amigo, de quem _guardo as mais gratas atenções. 

No meu Diário da Manhã, com a data de 21 de agosto_ 
de 1956, tive oportunidade de aludir aos dois tipos de de­
putados propostos por Alfred de .Vigny no seu Jotimal_ 
d_'un poete: os deputados da França e os deputados do 
·povo francês. E ajustando a sugestão ao problema brasi­
leiro, reconheci que cabia a Afonso Arinos, não o título 
de deputado ou senador de um partido, e sim o de Sena­
dor da Nação, por não ter nomeações a pleitear, mas 
causas nacionais a defender. 

E concluía; ''"Assim Tancredo Neves. Assim GUstavO 
Capanema. Para falar apenas nos veteranos. Por vezes, 
não consegUem ser deputados ou senadores de um parti­
do. Porque são, em última análise, dc;:putados e senado­
res do Brasil". 

Tancredo Neves está realmente acima das disputas lo­
cais·. Sempre teve estofo para a representação nacional 
- a representação que o povo lhe conferiu, mais por 
consenso da praça públíca do que Pelo crivo da urna elei­
tor?!. Dai a apoteose de sua escolha. 

Se a enfermidade não lhe houvesse interrompido o ca­
minho; detendo-o a algumas horas de sua posse, Tancre--
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do Neves teria chegado à Presidência da República pOr 
derivação natural. A vida política grada~ivarnente o pre­
parou para essa última ascensão, como a glória suprema 
- por seu tirocínio e por seu tatO pessoal. 

Por isso, nos seqs vários pronunciamentOs ao longo da 
campanha política, ele compôs um ideârio - o ideârio 
da Nova República. 

Ainda bem que a dóença imerecida não .interrompe a 
atuação de Tancredo Neves em nossa vida política. As 
idéias que defendeu, e que o levaram a ser eleito Presi­
dente da República como fecho do aplauso plebiscitário 
dos comícios populares, continuarão a compor o emba· 
sarnento -doutrinário da nova democracia_ brasileira. 

• 
Cabe agora ao Presidente José Sarney, com seu tato, 

com a sua experiência e com a sua obstinação de bem 
realizar, a transformação gradativa do ideário de Tan- · 
credo Neves em realidade objetiva -=-- a que' associará, 
naturalmente, a sua própria experiência, ajustada à com­
plexa realidade dos momentos naCionais. 

O rumo foi traçado. Sofrerá alterações? -Siin, naquilo 
que corresponder ao ajustamento do plano de ação às 
novas conjunturas brasileiras .. Mas guardando, em es­
sêncía, as suas linhas fundamentais. 

Não há mais alto louvor a um líder do que a realização 
gradativa das suas idéias e -aspiraçõeS~ Cjtiaiido_as cir­
cunstân~:ias afastam da luta esse mesmo líder. 

AS: idéias e aspirações de Tancredo_Neves estão natu­
ralmente associadas às diretrízes -de seus companheiros 
de campanha." À medida que elas forem sendo executa­
das, Tancredo Neves estará presente, com'o seu inspira­
dor. 

Las Cases recolheu de Napoleão Bonaparte esta con­
. fiSsão: 

- Fiz meus -planos de batalha com os sonhos de meus 
sOldados adormecidos. 

A transformação do Estado autoritário ein Estado de­
rrlocfátic_o, com a implantação da Nova República, foi o 
sonho de Tancredo Neves, no palanque dos comícios po;. 
pulares, e há de ser também o seu sonho ao longo dos 
dias e dias de sofrimento, no leito do hospital. 

No momento em que escrevo este artigo, ele ainda se 
deba~e como um lutador ínVencível. Não se rende. E há 
de ouvir, em seu íntimo, a solidariedade de toda a 
Nação, reZando em voz alta para que a Fatalidade o 
poupe, nestes lances fatigados. 

O Presidente José Sarney, posto pela Constituição no 
seu lugar, cumprirá fielmente as diretrizes do líder e 
companheiro, para· poder dizer ao Pais, ao termo de sua 
missão: 
.- Fiz meus- planos de governo com as idéias e aspi­

rações de Tanc~edo'Neves. 
Josué Montello 

O SR. PRESIDENTE (Martips Filho}- Concedo ·a 
palavra ao nobre Senador Roberto Wypych. 

O SR .. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:_ 

Desejamos~ neste momento, fazer um aPelo em favor 
dos trítii::i.J.Itores e produtores de algodão do Estado do 
Paraná, ·a fim de senSibilizar à CFP- ComiSsãO de Fi­
nanciamento à Produção e à Comissão de Orçamento­
COMO R, constituídas pelos Ministéri~S-do Planejamen­
to, Fazenda e Agricultura alêm do Banco Central e Ban­
co do Brasil para dois fatos que preocupam aqueles agri­
cultores do nosso Paraná, 

Em pririieifO lugar, trata-se da ampliação do lírilite de 
financiamento-de repasse do trigo. O GovernO jâ autori­
zou o fmariciamento no Vã.lór de apenas 32 milhões de 
cruzeiros pai-a cada agricultor, atrav'és de cooperativas 
de produção. Ora, essa quantia-é muifó iilsuficieilte pois 
não permite sequer o atendimento dos pequenos agricul-
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tóres, cujoS custos de plantio estão acima dos recursos 
autorizados. 

Queremos salientar qúe o Paraná, caso tenha efetivo 
apoio do Govern_o Federal, deverá apresentar um au­
m-ento da área de Plantio de ti'igo ein mais de 20 pOr cen­
to. A previsão preliminar estimada pela Secretaria de 
Agricultura do Paraná é de uma produção de até um mi­
lhão e duzentas mil toneladas de trigo para ~ste ano de 
1985. Entretanto, torna-se imprescindível a ampliação 
do ref6rido valor de financiamento de repasse do trigo 
para no mfnimo 55 milhões de cruzeiros, mínimo iridis­
pensável que possibilitará o perfeito ateridimento de pe­
quen0s e até médios plantadores de trigo associados às 
cooperativas do Sul do País . 

Essa justa reivindicação, segundo nosso entender é de 
capital importância não só pa'ra os produtores interessa­
dos como também para a própria economia do País que 
ap-esar -de possuir um imenso território de áreas férteis,. 
deve-importar cínco milhões de toneladas para 1985 de 
trigo para o abastecimento interno (previsão da S U­
NAB}, onerando assim as reservas do País em um bilhão 
de dólares. Antes de se ma_ndar dólares para fora, é de 
suma importância que se dê todo o apoio ao homem bra­
sileiro da terra, ainda tão desamparado e esquecido. 

Erri segundo lugar, queremos comentar o problemâti­
eo· mercado de algodão, que está trazendo prejuízos aos 
produtores do Paraná. Já estamos enfrentando o proble­
ma de estocagem com uma supersafra deste ano. Como 
todos devem ter viStO, inclusive' pelos meios de comuni­
cação, não há mais lugar· para armazenamento das 
860.000 toneladas produzidas, e isso está. sendo feito até 
nas tuas· de alguns municípios .. 

Há necessidade portanto de se aprovar imediatamente 
a prõrro@.J;ão da correção do preço mínimo desse pro­

._ duto até julho deste ano . 
Milhares de produtores estão vivendo dias de incerte­

za e proocupação, com a dCmora.da aprovação do pro­
longamento dos reajUstes dos preços mínimos. E aqui vai 
uma advertêricia: se o preço mínimo para O algodão não 

_ continuar sendo reajustado até julho, a agricultura para­
t).a~nse será sensivelmente prejudicada. 

Era isso, Senhor Presidente, Senhores Senadores o que 
tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Martins Filho)- À. Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, 
às I O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único; do Parecer n~' 29, de 1985, 
da GomJss_ão do Di-strito Federal, sobre n~' 89, de 1983 
(n9 219/85, na origem), pela qual o Senhor Presidente da­
República comunica ao Senado a designação do Doutor 
Ronaldo Cos't::i (~OU:tO, Ministro de Estado do Interior, 
pãfa exercer, em caráter interino, como substituto, Ô car­

-gO .de Governador dO Distrito Fede'rtll, vago em decor­
rência da exoneraçã,o, a pedido, do Senhor José Ornellas 
de Souza. Filho. 

O SR.. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(LeVamo-se a sessãó às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO. PELQ Sfl." 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE I6-04-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVIS;(Q DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. ~ara discu­
tir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

- Este projetõ objetiva regulamentar o parágrafo trinta 
e cinco do 'art. 153 da Consti~uição Federal, que diz. 
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...... A lei assegurará a expedição de certidões requ!> 
ridas às' repartições administrativas, para defesa e 
esclareCimento- de situações". 

O projeto em discussão estabelece prazo· para que a 
administração direta ou indireta conceda as certidões re­
queridas. Porque, o que vem ocorrendo é que o interes­
sado requer a certdão, questiona junto ao órgão compe­
tente e não há prazo estabelecido para o atendimento de 
seu petitório. O projeto_em tela se propõe a estabelecer o 
prazo de 30 dias para a concessão das certidões requeri· 
das. Ao mesmo tempo, a emenda oferecida pelo eminen­
te Senador Pedro Simon, objetiva dar melhor inteligên­
cia- à redação proposta no. art. 2"' do referido projeto. 

DIRCUSO PRONUNCIADO PELO SR. MOA­
CYR DUARTE NA SESSÃO DE /6-4-85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; SERLA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR Dl,JARTE (PDS-:- RN. Pronuncia 
o seguinte _dis_curso~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna paria fazer sucinto relato sobre a si­
tuação em que se encontra o Rio Grande do Norte, sofri~ 
do pelas conseqUências das inundações, que também 
ocorrem nos demais Estados do Nordeste. 

Ouvi ontenl, com toda a atenção, o discurso do nobre 
Líder Humberto Lucena, dando· c-onhecimento à Casa 
do relatório do Exm9 Sr. Ministro do Interior, ·após sua 
recente visita a alguns Estados da região atingida. 

Lamen_to surpreso que o Sr. Ministro não tenha visita­
do o Rio Grande do Norte nesta sua viagem. 

A situação no Rio Grande do Norte, onde se regis­
tram inundações em varias regiões, é verdadeiramente 
calamitosa. Sã9 as seguintes as áreas inundadas: No Vale 
do Apodi: seis municipíOs; no Vale do Açú: sete municí­
pios; na região Agreste: oito municfpi·os; na re,&ião Lito­
rânea: cinco municíPios; n.a região do seridó: oito mu­
nicípios; perfazendo um total de trinta municípios que 
foram considerados como em estado de emergência. 

As enchentes provocaram os seguintes problemas: 60 
,mil desabrigados, 228 pequenos e médios açudes destruí­
dos, 16 sistemas de abastecimento d'água danificados 
pelo rompimento de adutoras ou do sistema de captação 
que foi inundado. Isto ocorreu nos Municípios de GO­
vernador Dix-Sept, Rosado, Alto do Rodrigues, Água 
Nova, Rafael Godeiro, Encanto, São Francisco do Oes­
te, Joã9 Dias, Jucurutu, Montanhas, Nova Cruz, Serri­
nha, Ta:ngará, Ielmo Mârinho, Carnaú.b3. .dos Dantas, 
Ipueira e Florância. 

O tráfego rodo_viário encontra-se interrompido nas 
- 8~;_405, 406, 110, e 304; e nas es.tradas estaduais que li­
gam -os Municípios de Nova Cruz a Montanhas, Pau dos 
Ferros Porto Alegre- Viçosa, de Caícó a SãO Ja:ão Sa~ 
bugi, e Ipang-uaçu ao Município de Pendências. 

O .Sr. M_art_hts_ Filho - Permite V. Ex• um aparte? 

9 S~. MúACYR.DUARTI;:- Pois não, com o rilaíof 
prazer. 

O Sr. Ma.rtins Filho --Gostaria que V. Ex.• incluísse, 
também, no comunicado à Nação e à Casa, que o Mu~ 
nícíPio de Umarizal está totalmente isolado, e que pro­
vaVehiit:-iúe- não' consta do telex do Sr. Govetnador do 
Estado, e está íiltefrompido através da RN I t 7, à altura 
do Município de Riacho da Cruz e à altura do Município 
de Olho d' Água do Borges, deixando a nossa cidade to­
ta.Jmente isolada do resto do Brasil e por que não dizer 
do l'esto do Mundo. Qu~ro me. solidarizar com o diScur­
so de V. Ex~ neste momento difícil por que passa o nosso 
Estado. Realmente, ê dramática a situação dos Vales do 
Apodi, do Açu e ·do Ceará-Mirim. Princip3.lmente -do 
Vale do Açu, onde o DNOCS já estuda a possibilidade 
de acionar um sangradouro de emergência; denominado 
de fusível, pafá d3.r vazão às águas acumuladas na ré­
pressa Armando Ribeiro Gonçalves. E se c isso ocorrer1 
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haverá uma verdadeira tragédia em vários Municípios 
do Valé do Açu, com total interrompimento do tráfego 
entre Mossoró e Natal, com a destruição da ponte sobre 
o Rio Açu, nas próximidade da cidade do mesmo nome. 
Portanto; é muito im-Portante o pronurid3.Ineilt0 que faz 
V. Ex• e, na qualidade de representante do Rio Grande 
do Norte, quero lançar neste instante, com a permissão 
de V. Ex•, um veemente apelo às autor-idades daRe-­
pública no sentido de socorrerem o Rio _Gr-ande do NorR 
te e o Nordeste. E veja bem, ontem eu falei com o Prefei­
to de Mossoró. Apesar do trabalho executado num es­
coadouro de emergência, já construído há vários anos, as 
cheias na cidade de Mossoró aúngiram limites ainda não 
vistos e a cidade passa por momentos difícies. V. Ex~ 
bem conhece a posição política do Prefeito de Mossoró. 
Ape:mr de filiado do PDS- hoje, o Governadoijà Per­
tence ao PFL - mas esse município passa por dias âifí­
ceis porque, segundo informações que obtive, o GovernO 
do Estado, numa ação paralela à ação municipal, não 
procura um entrosamento com o prefeito para que os 
flagelados das enchentes daquele município possam rece­
ber aquela solidariedade não só do governo estadual 
mas, também, do Governo municipal, numa ação con­
junta e entrosada, vizando minorar _o sofrilnento -diique­
les desvaHdos do nosso Estad_o. Parabenizo V. Ex~ pelo 
pronunciamento e quero dizer que V. Ex~ pode contar 
conosco na Comissão de Agricultura. Estamos manten· 
do contatos _com os componentes daquela Comissão 
para programarmos uma viagem de visita e de obser· 
vação _às áreas tlag~::tdas _,do ~ardeste, no sCDtido de 
apresentarmos minucioso relatóriO à -PrCsí&ncia dc!sta 
Casa, para que o noSso PrCsidC.nie, o Sr. Senadõr José 
Fragelli, faça chegar ess~ relatório ao conhecimento do 
Presidente da República para as providênciaS cabÍveis. 

O SR. MOACYR DUARTE- O aparte do ilobi-e se­
nador Martins Filho, que incorporo-ao meu-ôiscurso;re­
presentà um valioso subsídio. Iriclusive o dep"õíffientO ae·-­
S. Ex~ vem reforçar o reta to que faÇo, nesta horil, sobÍ'e a 
dramãüca situação do meu Esta.-do: 

Obviamente, o municípiO onde S. Exf atUa política-· 
mente não fói olvidado, pois esfá ii:tcluído entre aqueleS-­
atingidos pelas conseqiiêncfas da catástrofe. Assim, a 
presunção do meu nobre aparteante cai no vazio. Mas o 
que é preciso é que nos ab~tenhamos das idiOSsincra-sias 
político-partidárias e juntemos· _oS nossos-_ esforços Para 
ajudãrmos o Rio Grande do_ Nói-te· ii vencer-áS ãtuais-dl=" -
ficuldades, que não são pouCas. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Moacyr Duarte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Carlc..s Albirto. -

O Sr. Carlos Alberto- Em primeiro lugar, falo da mi­
nha satisfação em--ap.ãrteai este brillian-te SenadOr pdo 
meu Estado, o Rio Grande do Norte. Homem culto, de 
uma inteligência invejável e que-tem-; õa Veidad-e~ assurrii­
do nesta Casa um compromisso que eu gostaria de teste­
munhar, compromisso este marcado .CQDl_as_aspirações, 
com- as reivindicações, com os anseios do povo do Rio 
Grande do Norte. E V. Ex• -assume a tribuna, nesta tar­
de, em sessão do Senado, para trazer a sua preocupação 
que é a preocupação de todos nós, do Rio Grande do 
Norte, que é a preocupação de todos aqueles que São do 
Nordeste e das ãreas atingidas pelas cheias. V. Ex• traça 
o quadro do que acontece e_está acontecendo _com o nos­
so Estado. E eu gostaria de, nesta oportunidade, ser soli­
dário com o discurso de V. Ex f, de poder participar tam­
bém, _c_om V. Ex• e com o nobre Senador Martins Filho, 
desta luta, que_é a luta dos mais pobres, dos mais humil­
des que estão sofrendo no nosso Estado. E gostaria, tam­

- bém, de fazer uma sugestão aqui, aproveitando o pro-
nunciamento de V. Ex•, ao-_G6Vétno· Federal que eStá 
atento aos problemas da nossa região. O GoVerno Fede­
ral tem chegado com o auxílio de: mantimentos, de medi-
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camentos, de agasalhos e de barracas aos desabrigados. 
Mas, eu tenho certeza de que o Governo Federal não yai 
dar condições àqueles que estão com problemas habita­
çio_nais, ou seja, com suas tasas destruídas ou parcial­
mente destruídas. Problemas graves, como é o caso_ de 
Mossoró, uma parcela de Açu e, agora, o Senador Mar­
tins Filho fala também no Município de Umarizal, que é 
a su_a terra natal e que não está incluída entre os municí­
pios atingidos no relatório da Comissão qu_e enviou a V. 
Ex• Mas acho que é preciso dar uma sugestão, agora, ao 
Governo Federal para que possamos dar também uma 
contribuição, uma contribuição sabemos que ê pequena, 
mas sabemos qui! poderã ser amanhã substancial. Acho,~ 
Senador Martins Filho, que poderíamos fazer um apelo 
ao Governo Federal para que fossem liberados o FGTS, 
o PIS e o PASEP de todos aqueles trabalhadores dos 
municípios das áreaS de emergência, das ãreas_ decreta­

-das de calamidade pública, porque sabemos perfeita­
mente que o Governo Federal está chegando com o 
auxílio do remédio, do mantimento. Mas aquele pobre 

_c.o_itado que está com sua casa parcialme-nte destruída, 
ele não _vai ter condição, amanhã, de reconstruir a sua 
casa e nem o Governo vai fi:!.zú esse trabalho. Por isso 
acho que nós, Senadores do Nordeste, nós Senadores 
que fazemos parte daquela região que estã sendo atingi­
da pelas enchentes, deveríamos formar um pacto para 
formular ao Governo Federal este apelo, para liberar o 
FGTS, o PIS e o PASEP de todos os trabalhadores nas 
áreas de emergência, nas áreas de calamidade pública. E 
faço aqui também, dentro deste aparte a V. Ex•, o meu 

-apelo para que V. Ex'. hoje um hon1em muito mais afei-­
to_e _Qentro do esquema governamental, possa ser o nos­
so porta-voz- o porta-voz do S_enador Carlos Alberto e 
do Scnãdor Martins FilhÕ- para que, neste-momento 
de drama,_ de dificuldades do Rio Grande_-do Norte, es­
queçamos as síglas, os partidos e as posições políticas 
para que todos possamos somar, para que o Rio Grande 
do N_orte n~9 s~ia prejudicado e para que_ o_Rio Grande 
do_l'Jorte possa ~air dessa dificuldade extrema que atra~ 
vessa. Meus parabéns a V. _Ex•, e conte conosco, c_onte 
com a nossa participação, para que possamos então en­
grandecer e tirar o Rio Grande do Norte da tragédia. 

O SR. MOACYR DUARTE- Estou ptonto para so~ 
mar o meu trabalho ao trabalho do Senador Carlos AI~ 

__ berto, do Senador Martins Filho e de tantos outros Se­
nadores que representam os Estados da Região nordesti-

- na, para que, junto ao GoVerno ·Federal, procuremos 
uma assistência maís enérgica e efetiva capaz ae atender 
as mínimas necessidades das ãreas vitimadas pelas ínun­
dações. Isto porque, as providências até agora adotadas 
pelo Governo Federal, são por demais tímidas, muito 
aquém da dimensão da calamidade que nos penaHza. 
Basta que se diga que dentre as medidas Hstadas na tarde 
de on-tem pelo eminente Líder HUffiberto LUcena, relati­
vamente ao ·RiO Gfande do Norte, enfatizãva-se a c~~~-. 
cessão de mais 148 barracas de lona para atender um 
universo desabrigado de cerca de 60 mil pessoas, o que 
me parece providência que se pode quaHficar de infantil, 
irrisória e ridícula. 

_9 _Govt:r_f!O ~dera!, segundo o_uvi ont~m !lO relato fei­
to pelo nobre líder Humberto Lucena, autorizava a con­
cessão de mais de 148 barracas de lona, para atender a si­
tuação emergencial em que se encoiltra o Rio Grande do 
Norte, isto é, das 300.barracasjá ex;istent~. houve o au~ 
menta de mais de 148. Pareceu-me a ação governamental 
por demais tímida, que não atende às necessidades de um 
Estado que se encontra atualmente com quatro BRs da­
nfficidas, quatrO esir"ãdas estaduais interrom pidas, de­
zenas de serviços de abastecimento d'ãgua comprometi­
do pelas enchentes, mais de 69J!1il desabrigados, lO mil 
casas destruldas e interrupção do_tráfego ferroviário in­
terestadual no trecho Mossoró-Souza. 

O nósso apelo ao GOverno Federal é para que olhe 
com um pouco mais de iilteresse para a realidade do Rio 
Grande do Norte, porque até agora foi feito muito pou-
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cú, s_egundo se depreende _do relatório do Ministro do Jn­

tedor, que merece reflexão e crítica. Há morosidade em 
se atender emergencialmente o Nordeste, mas se encon­
tra recursos da ordem de 900 bilhões de cruzeiros para 
socorrer·se instituições financeiras falidas,-cujÓs respon: 
sáveis malbarataram os dinheiros dos clientes e deposi~ 
tantes. 

Para o Sul, geralmente, as medidas são tomadas C()m 

pressurosidade, com presteza, sem delongas, mas com 
relação ao Nordeste, ao Norte, às regiões subdesenvolvi­
das, os pró-homens do Governo geralmente são lentos e 
excessivamente cautelosos nas suas ações. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Ouço com prazer o 
eminente representante do Rio Grande do Sul, Senador 
Octãvio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - V. Ex• tem a minha mais in­
tegnii Solidarieda_de no que _diz respeito à- necessidade de 
assistência, assistência pronta aos nossos irmãos sofridos 
do Nordeste. Agora, o argumento invocado por V. Ex• 
não faz. justiça ao seu talento, ao seu brilho e à sua dialé­
tica. Quando o Banco Central dá assistência a um esta~ 
belecimento de crédito, não estã dando assistência a um 
banco do Sul num período de iliquidez temporária, está 
dando assistência ao sistelna; porque V. Ex• sabe que 
quando um banco perde a sua liquidez temporária ou 
permanentemente ele afeta todo o sistema, seja em que 
Estad_Q da Fe_de_raçào for. Assim~ V. Ex• não estã usando 
o melhor argumento ao dizer que o Banco Centraljâ Pre­
cisou injetar um determinado volume de recursos a um 
banc_o_do sul. Na verdade fez isso com muitos bancos, e 
fez mais com bancos de São Paulo do que propriamente 
com o Banco do Rio Grande do Sul. O apelo de V. Ex• 
tem inteira procedência. Agora, a comparação não faz 
justiça ao talento de V. Ex• 

O SR. MOACYR DUARTE - Obrigado pela inter~ 
venção de V. Ex~ 

Mas a fonte de recurso a ser utilizada para atender a 
situação de dificuldades desses dois conglomerados, des_­
sas duas instituições finãnceiras, a fonte de recursos indi­
cada pelo Governo é a reserva de contingência, que tem 
destinação. espeCífiCa do conhecimento de todos. E o 
próprio Govúno Fedefãr utiliZou esta mesma fonte de -
recursos, recentemente, para abrir um crédito de 53 bi­
lhões· de c-ruzeiros, a -pedido do Exm~" Sr. Ministro do 
Exhcito; utllizaildo, Como -fonte de recursos, novamen-
te, a reserva de contingêndã: -

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço com prazer, ain­
da, outra intervenção do nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O Sr. Octávio Cardoso- Entendi que V. Ex• esfava se 
referindo, já, a dispêndios realizados pelo Banco Cen­
traL 

O SR. MOACYR DUARTE - A mensagem nã_o foi 
ainda aprovada, via de conseqilência, não há lei, e não 
pode haver_ realização do dispêndio. 

O Sr. Octávio Cli.rdoso- Ê que o Banco Centraljã fez 
dispêndios para atender as suas obrigações. Aos com­
promissos externOs do Banco, o Banco Central é coobri­
gado,_ e a_atendi.mento _dos depósitos em conta corrente e 
ã Yísta, gue também são garant'id_os pelo Governo Feçle­
ral, e aí não foraa res_erva de contingência, Agora~- V. Ex• 
também sabe, e esta Casa inteira sabe, que quando se 
trata de uma calamidade, como as acontecidas o ano 
passado, quer por inundações em Santa Catarina e rio­
Rio Grande do Sul, quer por estiagem no Nordeste, o 
Governo Federal atendeu, inclusive, c0n1 apOio dest3. 
Casa e do Parlamento Nacional, sem ter as necessáriã:s 
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dotações na reserva de contingência, porque numa hora 
dessas, é preciso -encOntrar os- recursos e, então, se po­
dam dotações orçamentárias outras_ do orçamento para 
atender a essas emergências. Estou inteiramente soli­
dário com V. Ex.•, quanto à necessidade e, mais do que 
isso, ou tanto quanto isso, à urgência de atender a casos 
como o das inundações no Estado de V. Ex• e em outros 
Estados nordestinos. Entendo, porém, que a par disso, a 
União tem também o dever de encontrar caminhos para 
resolver problemas tais como o do Sulbrasileiro e o do 
Habitasul. 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço mais uma 
vez a intervenção çle V. Ex•, e apenas me pennito discutir 
a coobrigação do~Banco Central -reiã.tiVamerlte às res­
ponsabilidades externas assumidas pelo Sulbrasileiro. 

Argumenta-se _que o Banco Central foi avalista do 
Sul brasileiro nas operações que essa instituição realizou 
com os bancos estrangeiros, mas também foi avalista do 
Brasilinvest e não honrou os compromissos. Então, está 
utilizando dois pesos e duas medidas._ Vai honrar os 
compromissos com o Sulbrasileiro, mas não honrou os 
compromissos com o Brasilinvest. Os casos são análo­
gos, parecem-me absolutamente semelhantes. 

Sr. Presidente, o apelo que faço ao Exmv Sr. Ministro 
do Interior, respeitando as suas natu_rais preocupações 
com os problemas do Distrito Federal, ê que não sedes­
cure dos problemas do Nordeste brasileiro. Embora S. 
Ex• tenha sido nomeado ad referendum do Senado, tem 
obrigações indeclináveis com o Distriro Federal, pois é o 
seu Governador de fato. Mas também ê Ministro do In­
terior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O tempo de 
V. Ex• está quase esgotado, nobre Senador. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço a advertên­
cia de V. Ex•, e me renderei ao imperativo do relógio. 
Mas, se V._ Ex• me permitir, eu ouviria, como último 
aparte, o Senador Benedito Ferreira, qúe já me solicitara 
anteriormente. V. Ex• sempre foi um homem compreen­
sivo e liberal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Gostaria, Senador 
Moacyr Duar_te, de levar ao bravo povo do Rio Grande 
do Norte, por intermédio-de V. Ex•, a minha solidarieda­
de, a minha solidariedade de irmão, de irmão ajoujado 
com a minha famflia aos destinos da Região Nordeste. 
Até em alguns casos, analisando como aquela nossa gen­
te é flagelada, sai da seca, cai nas enchentes, sai das en­
chentes, cai na seca, além de outros flagelos que é o pro­
cesso permanente de descapitalização da Região, sobre­
tudo dos seus valores humanos, chego a imaginar que 
nós, os ajoujados àquela região, ali nascidos ou ali vincu­
lados. já que Deus é justo, jâ que Deus não penaliza seus 
filhos indeVidamente, eu chegO a imaginar qtie n6S,-os 
reencarnados naquela região, somos aqueles que peca­
ram muito em outras encarnações, e aqui voltaram p"ara 
purgar os seus pecados. Eu não vejo outra explicação, 
nobre Senador Moacyr Duarte. COmo é que pode uma 
gente sofrer 5 anos consecutivos de seca, uma seca mise­
rável, desgraçante e desgraçada como aquela da qual 
acabou de sair, agora estarem sendo afogados por exces­
so de água. Logo, eu concluo que eu mesmo, de minha 
parte, devo ter sido um demônio aqui em outra encar~ 
nação, para hoje participar, assistir e sentir na própria 
carne, as dificuldades qrie flagelam as regiões Norte e 
Nordeste deste País. Mas, gostaria da sua permissão e do 
nobre Senador Carlos Alberto, para divergir de S. Ex• no 
que diz respeito à liberação dos fundos do PIS, PASEP e 
FGTS. -Acho qUe- é ObrigaÇãO- do Governo Federal, do 
País, ajudar a cobrir esses danos e essas dificuldades que 
aquela Região vem sofrendo, sem lançar mão dessas re­
servas que é o pé-de-meia da velhice dos homens do Nor­
te e Nordeste como, ·de resto, de todos os assalariados 
brasíleiros. Acho que é um absurdo ter que se lançar 
mão disso para que eles recuperem as suas casinhas de 
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morar. Acho que deveríamos buscar outras fontes que 
não essas, porque essas serão, sem dúvida nenhuma, o 
alento da velhice de cada um, o pé-de-meia. E acho que é 
o Governo Federal que deve buscar, que nós devemos 
buscar, com a nossa criatividade, outros meio_s que não 
esse_. Eram essas as colocaç~es, pedindo desculpas ao 
nobre Senador Carlos Alberto por divergir de S. Ex~, 
porque acho que há outros meios, já que temos dinheiro 
para cobrir os descalabros financeiros deste País, sem 
que se confisquem os bens dos aproveitadores, e não se 
tem notícia de nenhum deles na cadeia. 

O_SR_._ MOACYR DUARTE - Muito obrigado, ~e­
fiador Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~O tempo de 
V. Ex• já se esgo!oU em 2 minutos. 

O SR. MOACYR DUARTE --Sr. Presidente, vou 
ctmduir dentro de I minuto. Apenas para trazer conhe­
cimento ao Senado, que o maior reservatório dágua exis­
tente na região Nordeste é a Barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, no Rio Grande do Norte._Tc::m uma_ capaci­
dade de armazenamento de 2 bilhões e 400 milhões de 
metros cúbicos de água e se encontra, atualmente, com 
essa capacidade aumentada em mais I bilhão de metros 
cúbicos; está sangrando pelos 3 sangradouros, e causan­
do apreensões às populações, porque o Piranha-Aço, seu 
principal abastecedor, continua descendo com grande 
volume de água, o que importa dizer que a capacidade de 
armazenamento da Barragem Armando Ribeiro Gonçal­
ves terá que suportar tamanho excedente. 
--Sr. Presidente, talvez nehuma Região como o Nordes­
te brasileiro tenha concentrado, em seu território, tantas 
pessoas resignadas, tantos servos da terra, tantos escra­
vos da gleba. Não pela servidão feudal, mas pelo amor à 
terra onde nasceram e, sobretudo, pela sua grande fideli­
dade à miséria. Obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MOACYR DUARTE EM SEU DISCURSO: 

Exm' Sr. 
Senador MOacyr Duarte 
Senado Federal 
BrasíJia (DF) 

Cumpre--me informar estimado amigo et eminente se­
nador situação Estado Rio Grande do Norte onde sere­
gistram inundações várias regiões, bem como apresentar 
quadro necessidades e providências adotadas, a partir 
seguintes dados: 

1. Áreas inundadas 
LI. Vale Apodi - Município Apodi - Felipe 

Guerra- Governador Dix-Sept Rosado- Mossoró­
Areia Branca - Grossos. 

1.2. Vale Açu- Municipio Açu ~São Rafael­
Ipanguaçu- Alto do Rodrigues- Pendencias- Car­
naubais - Jucurutu. 

1.3. Agreste- Rio Curimatau - MunicípiO Nova 
Cruz- Canguaretama- Montanhas- Pedro Velho. 

Rio Jacu- Município Espírito Santo- Goiaitinha. 
1.4. Litoral- MunicípiO Baia Formosa- Touros 

- Pedra Grande - Parazinho - São Bento do Norte. 
- 1.5. Outras áreas: Municipio Caicó- Baraunas-

Encanto - Portalegre - Francisco Dantas - Equa­
dor /Parelhas. 

2.1. Enchentes provocaram, entre outros, seguintes 
problemas: 

a) 60 inil desabrigados até t2-4..S5. 
b) 228 pequenos e médios açudes destruídos. 
c) 16 Sistemas de abastecimento d'água danificados, 

_pelo_ rompimento adutora efou sistema de captação 
inundado, nos municípios: 

I. GoVernador Dix...Sept Rosado 
2. Alto do Rodrigues 
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3. Água Nova 
4. Rafael Godeiro 
5r Encanto 
6. São Francisco do Oeste 
7. João Dias 
8. Jucurutii 
9. Montanhas 
10. Nova Cruz 
11. Serrinha 
12. Tangará 

-13. !elmo Marinho 
14. Carnaúba dos Dantas 
15. Ipueira 
16. Florania 
2.2 Interrupção do tráfego rodoviário, nos trechos: 
BR 405 - ItaUfPau dos Ferros 
BR 4Qi:Ç- João CâmarafMacau 
BR 110- MossorófAugusto SeverofJanduis 
BR 304- LajesfAnjicos 
RN 269 - Nova Cruz/Montanhas 
RN 177 - Pau dos FerrosfPortalegrefViçosa 
RN 118 -Caic_ófSão João Sabugi e lpanguaçufPen­

dências 
2.3 Redes de fornecimento de energia interrompidas 

pelo tombamento postes e rompimento rede distri­
buição, nos municípios: 

Serra São Bento 
Pedro Velho 
Goianinha 
Jucurutu 
São Rafael 
Serra Negra do Norte 
Augusto Severo 
Caraúbas 
Mossoró 
Grossos 

_ Felipe Guerra 
João Dias 

2.4 Cerca de 10.000 CasaS danificadas, em áreas urba­
nas. 

2.5 Interrupção do tráfego ferroviário interestadual, 
no trecho Mossoró/Souza-PE. 

3. Providências adotadas e a serem adotadas 
3.1 Face esse quadro, Governo do RGN decretou es­

tado de emergência nos seguintes municfpios: 

• Apodi 
• Felipe Guerra 
• Pedra Grande 
• Parazinho 
• Mossoroh 
• Açu 
• Ipanguaçu 
• Carnaubais 
• Pendencias 
• Alto do Rodrigues 
• Touros-
• Baia Formosa 
• GoVeirmidor Dix~Sept Rosado 
• Areia Branca 
• Baraunas 
• São Rafael 
• Nova Cruz 
• Montanhas 
• São -Bento do Norte 
• Canguaretaina 
• Caicoh 
• Macau 

3.1. Governo Estado. com seus parcos recurso~ e 
com apoio Governo Federal, tem atendido emergencial­
mente vítimas- enchentes através oferta alimentos, medi~ 
camentos, abrigos em prédios públicos e barracas e so­
corros de urgência. 
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Afora isto, tem procurado restabelecer, ainda que 
precariamente, a rede serviços básicos, tais como estra­
das, eletrificação e abastecimento d'água. 

3.2. Urge adoção medidas sentido preservar sobre­
vivência populações atingidas, garantindo alimentos, 
medicamentos, alojamentos e restabelecimento serviÇos 
bâsicos em níveis ri:tfnimos atendimento. 

Necessita estado Rio Grande do Norte, para isto, 
para número desabrigados hoje registrados, 60 tonela­
das semanais alimentos, medicamentos indispensâveis 
ao combate epidemol6gico e mais barracas para abrigar 
vitimas enchentes. -

3.3. Cessada fase crítica inUndações espera este Go-­
verno dispor sementes para replantio, garantindo assim 
safra culturas subsistência populações rurais. 

3.4 Recuperar, de imediato, a infraestrutura afetada 
e as residências -danificadas, afigura-se providêm:ia in­
dispensável. 

3.5. Necessário se faz, também, garantir recursos 
para custeio agrícola e recuperação açudes, visando di­
minuir efeitos danosos sobre a economia Estadual. 

Cordialmente - Jose Agripino Maia, Governador 
Estado Rio Grande do Norte. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO. 

Ata da S• Reunião, realizada em 26 de abril de 1983.· 
·Aos vinte e seis dias dom~ de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, às dez horas, na sala de reuniões da Co­
missão de Economia, presenteS os Senhores Senadores 
Almir Pinto, Eunice Michiles, re6ne-se a Comissão Par­
lamentar de Inquérito, criada com o objetivo de investi­
gar problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Claudionor Roriz, João 
Lobo, Marcondes Gadelha, M urilo Badaró, H~lio 
Gueiros, Jaison Barreto. 

Em virtude do não comparecimento do Senhor Presi­
dente, Senador Mário Maia, assume a presidência, inte­
rinamente, o Senador Almir Pinto. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente de· 
clara abertos os trabalhos. 

O Senhor Presidente concede a palavra a Senhora 
V era Santana, Presidente da Associação das Donas-de­
Casa de Brasflia, na qualidade de depoente. 

Logo após o término da exposição da Senhora V era 
Santana, o Senhor Presidente declara aberta a fase inter~ 
pelatória concedendo a palavra a Senadora Eunice Mi­
chiles. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo a presente -Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar; et.., Edson Luiz Campos Ábrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 264-83. DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUi!RITO. CRIADA PARA INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO. DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DA SRA. VERA SANTANA. 
PRESIDENTE DA ASSOC!AÇÃO DAS DONAS·DE­
CASA DE BRASlLIA. QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente; Senador Mário Maia 
Relator: Senador Almir Pinto 
(Integra do apanhamento taquigráfico) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÊRITO DA 
. - - PIAP 

O SR. ALMIR PINTO (Assumindo a Presidência) 
Não estão presentes, estão nos seus Estados, o Presi­

dente e o Vice-Presidente. Assumirá a Presidência o 
mais vivido, não digo_ o mais velho, senão assim fica 
ruim para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu, como o 
mais antigo, considero aberta a presente reunião. 

Será ouvida o terceiro depoente, convocado por esta 
- ConlissãO, a Srf V era S8n~ana~ Presidente da AssociaÇão 
das Donas-de-Casa de Brasília. 

Esta é a quinta reunião da presente Comissão. 
C0i1Cedo a palavra à Sr' V era Santana. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Para urna questão 
de ordem. Gostaria de conf1rmar se esta é a terceira ou a 
quinta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Ê a quinta 
reunião, porque já houve a reunião de instalação. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra à Sr' Vera Santana. 

A SR• VERA SANTANA- Bom dia, Srs. Senadores 
e Sr• Senadora. Sinto-me um pouco iilibida em falar a 
respeito de um assunto da maior importância para todos 
nós, principalmente, para todas nós, mulheres brasilei­
ras. Não _sei se tenho competência para falar sobre o as­
sunto e também quero dizer-lhes que falo com a con­
vicção, porque acredito realmente no que estou dizendo, 
acima de tudo, mas não quero ser a dona da verdade. 
Mas vou dizer aqui exatamente o que penso, o que acho. 
Essa também não é uma opiniãO aperias- minha. Presido 

-uma associação de donas-de- casa, onde temos contato 
com muitas mulheres, que pertencem a todas as camadas 
sociais, tanto da mais alta, como da mais baixa, do mais 
alto poder aquisitivo, como do mais baixo. 

Começaria dizendo sobre a Declaração dos Direitos 
da Criança, aprovada e proclamada, por unanimidade, 
pela Assembléia das Nações Unidas, em 20 de novembro 
de 1959. 

Apenas o quarto princípio: 

.. uA criança gozará os -beneficios da Previdência 
Social, terã direito a crescer, criar-se cOm sa6de, e 
para isto, tanto à criança, como à mãe, será propor­
cionada proteção especial, inclusive adequados cui­
dados pré~ e pós-natais. A criança terá o direito à 
alimentação, habitação, recreação e assistênciã. roê­
dica adequadas". 

,. "A p~pulação dos países subdesenvolvidos estâ 
crescendo em ritmo de 3% ao ano. A sorte média 
dos indivíduos decaiu a olhos vistos. O povo Perma­
nece pior alimentado. Há menos bens de consumo 

_ disponíveis por pessoa. E, praticamente, cada expe­
riência feita it() sentido de melhorar as c_onclições de 
vida tem_ sido invalidada pela pressão inexorável de 
um crescimento contínuo da população. A superpo­
pulação conduz à insegurança económíca e à intran­
qUilidade social. Esta, por sua vez, promove maior 
controle por parte dos GOvernos, uin aumento por 
parte deles, geralmente, em nome da ordem." 

Essas são as· palavras ao Diretor Qa Sucursal do JorQal 
do Brasil, em São Paulo, Mário Guimarães,- ila seção 
"Ponto de Vista," da revista Veja. 

Srs. Senadores, venho falar como mulher, simples~ 
mente como mulher. Creio que nada mais poderia dar­
me credenciaiS para aqui depor a não ser a minha con­
dição df: mãe e de mulher. Devo ainda esclarecer que te~ 
nho subsidies para enriquecer o meu depoimento, pois 
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planejei a minha Jamilia e pude, com alguma tranqüili­
dade, criá-la, apesar dos tempos ruins e das crises 
politico~econóinicas que nosso País tem passado. Abate­
me então uma revolta íntima em saber que outras mulhe· 
res, também, como eu, podem fazer o mesmo. E se não o 
fazem, é por absoluta falta das mais elementares infor­
mações~ 

Com a associação de Donas-de-Casa que presido, te· 
_nho acesso· aJodas as camadas sociais, das mais humil· 
âC:S às mais abastadas. Nossos assuntos de mulheres gi· 
ram em torno de, desde o custo dos alimentos até o nú· 
mero de filhos, porque tudo isto está muito interligado 
São assuntos do dia a dia da Dona~de-Casa, da mãe de 
fiunília e s"empre, revoltantemente sempre, a mulher mais 
pobre é a que sofre mais. ~a que mais fica deprimida. t 
a que mais luta para a sobrevivência da sua família, qua­
se, invai-íavCimente, com maior mfinero de filhos. E por 
quê? Porque falta orientação, informaÇã"o, acesso ao que 
ela tem direito. Se a esta mulher com três filhos, ou no 
mâximo qti3.tro, fosse levado o conhecimento de que ela 
e o marido tinham o dever obrigatório de dar a esses fi. 
lhos toda a subsistência, para que esses mesmos filhos se 
to~nassem cidadãos úteis à Nação e também levado ao 
seu conhecimento como ela deveria fazer para evitar a 
vinda de mais filhos, posso garantir aos Senhores e às Se­
nhoras que essa mUlher não haveria de querer mais dar à 
luz ou, pelo menos, o faria consciente de suas responsa­
bilidades. Também o pai - um outro problema, para o 
qual deve ser chamada a atenção. Peço aos Srs. Legisla­
dores, aos Srs. Senadores que seja criada uma lei de pa­
ternidade responsável. Não sei se existe, mas, mesmo que 
exista, não é posta em prática, pois os hóffiens faOriCam 
os filhos e depois vão embora, deixando a mulher em si­
tuação de desamparo, juntamente com os filhos, 
juntando~se com outra, lá na frente e fabricando mais fi­
lhos, geralmente muitos, não menos do que quatro ou 
cinco. E, nad~ é feito para punir esse homem, para 
chamar-lhe à responsabilidade. A paternidade e a mater­
nidade devem ser responsáveis. Srs. Senadores, outro as­
pecto do planejamento familiar é a questão da Igreja, 
que deverfamos nos opor com pertinácia, pois, simples­
mente, padre e freira não se casam e não têm filhos. Por­
titnto, não deveriam -se iritrometer. Esse assunto diz ex­
clusivamente, ou quase - eu diria - exclusivamente à 
mulher. Outro detalhe é que a Igreja não ajuda financei­
ramente aos pobres, e não dev~ ''enfiar o nariz onde não 
é chamada'., portanto. A Igreja deve, sim, cuidar das ai~ 
mas das pessoas, da fé e não da procriação, enfiando na 
cabeça da mulher que é pecado evitar filhos. Deveria não 
complicar, mas esclarecer ... "A Deus o que é de Deus, e a 
César o que é de César." Não sei o que significa para a 
Igreja crianças desamparadas e pãrias da vida. Não sei 
- diria assim - porque tenho depoimentos de vârias 
Donas-de-Casa que foram pedir socorro à Igreja,porque 
se encontravam em-situação horrível sem terem o que co· 
mer e o que dar aos seus filhos. Simplesmente essas 
Donas-de-Casa que foram procurar ajuda da Igreja, al­
guma cõisa -Que fOsse, a resposta foi. .. não" e elas foram 
mandadas embora. Então, não sei o que significa-para a 
Igreja as crianças desamparadas, que são os párias da vi­
da. Mas, garanto que Deus não gosta disso. 

Áreas vazias_- é mais um aspecto de nota. Mas, ne­
nhuma mulher deve parir, para ocupar áreas vazias, a 
não ser que nestas áreas haja condições para se viver, o 
que não acontece. Por isso ocorrem as migrações em 
massa e a superpopulação nos grandes centros. Isso tam­
bém precisa ficar claro. É hipocrisia e não tem funda· 
mento querer que a mulher tenha filhos para ~cupar 
áreas vazias. Creio ser chegada a hora da parte mais inte­
ressada no assunto ser consultada. Não s.omos máquinas 
de produzir filhos. Ninguém melhor do que a mulher 
para opinar. ~preciso que os homens que dirigem o País 
Perguntem a nós, as mulheres, -se desejamos ter filhos, se 
somos. ou não a favor do planejamento familiar, porque 
somos nós que'-parimos. Particularmente, não acredito, 
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absolutamente, não acredito - repito - q1..u;; uma mu~ 
lher, suficientemente esclarecida haveri_a de querer ter 
muitos filhos, sabendo, antecipadamente, que não pode­
ria dar a esses filhos o ~lementar, o necessário_, para que 
sejam seres humanos de bem e que ela possa dar pro­
teção, alimentação, recreação e assistência médica ade­
quadas. Ela não hã de querer ter muitos filhos, partindo 
dc!sse princípio, que é_ o quarto dos Direitos da Criança, 
proclamad_o pela Organização das Nações Unidas. 

Outro princípio é não deixar que esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito caia._ na vazio. _Precisamos apenas 
que o primeirO passo seja dado. 

Leio a manchete do jornal de maior númer9 de leitores 
em Brasília, Correio Brazili~nse,_ do dia 23-4-83.~ "Ceilão­
dia j â pode aumentar os seus beb&s". _ :OepoiJTLe[!tO de 
uma mãe da Ceilândia: 

.... Só posso gastar 10 mil cruzeiros com o enxoval 
da criança. Preciso de umas cinqOentas fraldas e só 
elas ficam em torno de 15 mil cruzeiros". 

E essa mãe diz que só poderá gastar 10 mil cruzeiros 
para o enxoval dessa criança. Rodete Flores de Oliveir~. 
20 anos, mãe de três filhos, esperando a quarto filho. 

Isto, meus Senhores e minhas Senhoras, é uma violên­
cia contra a mulher. 
~o que eu tenho a dizer. Muito obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está facultada 
a palavra. (Pausa) 

A SRA. EUNICE MJCHILES - Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE_(Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra à Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES- V era, eu não teria se­
quer perguntas a fazer, mas simplesmente para me asso­
ciar a tudo isso que voe! disse. Na verdade, de uma ma­
neira singela, porêm muito correta, você colocou __ o posi­
cionamento da mulher. 

É interessante que, q~ando existe~ ess~s discursos 
sobre planejamento familiar t sobre política demogrâfica, 
eu tenho assistido algumas vezes discussões as mais ema- -
cionadas, as mais pasSiOnais -possíveis, em-· qüe·um. lado, 
se opõe ao outro de uma maneira até irracional, alguns 
defendendo que se deva- usando a expressão que você 
usou - parir indefinidamente, porque o Brasil precisa 
ser· uma grande potência. porque precisa preencher es­
paços vazios, porque são_ inter_~sses _multinacionais que 
querem diminuir o nOsSo potencial humano, enfim, uma 
série de coisas. Então, o assunto é visto nos mais djverSOs 
ângulos, sob as mais diferentes formas. Agora, todo 
mundo esquece de um detalhe, um insignificante detalhe: 
que homem nenhum tem filho, que quem os tem somos 
nós, e eu não vejo ninguém; ·nem õ-s médicos, nem os 
educadores, nem os sociólogos, nem os economistas, 
ninguém dizer;, .. Bom, nós entendemos que a população 
deva crescer indefinidamente". Mas ninguém pergunta: 
"A senhora quer? A senhora está disposta a trazer esses 
filhos? Mesmo que sejam para moi'rer coino moscas, mas 
nós precisamos dessa superpopulação". 

Quer dizer, é realmente, como você colocou n:tuitp 
bem, uma violência contra a mulher, é um desrespeito o 
mais profundo à nossa condição de seres humanos res­
ponsáveis. Quer dizer, quem tem que decidir se quer ter o 
filho ou não é o casal, em óltima anãlise, a mulher, por­
que no momento em que o casal divergir, compete à mu­
lher, porque ela é quem passa nove meses grávida, ela é 
quem dá à luz, com todo o sofrimentõ que só nós mtilhe-_ 
res sabemos - sofrimeiü.O_s~e tambêm as a,legrias, feliz­
mente, de ter um filho. Então, nós mulheres e os nossos 
filhos é que corremos o risco de morrer. N!)s ~que mor­
remos num parto, nosso filho é que morre ao nascer. Ho­
mem nenhum morreu para procriar, que eu saiba. De 
maneira que compete a nós. Acho que esse é, de fato, o 
ponto fundamental da nossa bandeira. Nós_ mulheres 
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precisamos, no mínimo, ser ouvidas. Nós precisamos 
opinar. E eu ~iria mais: se nós fizéssemos uma enqucte, 
hoje, neste Pats afora, de ponta a ponta, do Rio Grande 
do Sul ao Amazonas, de Leste a Oeste, no Sertão, em to­
dos os lugares, e perguntássemos a uma mulher se é seu 
desejo ter seiS, set-e, óito, dez filhos, acho que nós tería­
mos 100% de não --: "Não, não queremos"_. Todas as 
mulheres quereln ter filhos, óbvio. Eã.té um cOndiciona­
m~nto,_ vamos dizer, biológico nosso. Mas nós não que­
remos ser matrizes, nem animais paridores, nós quere­
mos ser mães. E eu digo, então, "é niuito bciliitO ·mesmo 
que o Gov-eni.o diga Que a rriulher tenha esse direito, mas 
se não def a ela, se não -dei' à faffiília as condições, os 
meios para que esSa familia possa colocar em prática o 
selo! desejo, realmerite, aí estaria falhando no ·comeÇO -da 
sua proposta. Acho que nós devimos respeitar-o desejo 
do casal, mas é preciso que esse casal seja orientado, que 
esse casal tenha a seu dispor os meíos, as informações, 
para que ele possa realmente planejar sua família. E 
quem luta, quem batalha, quem segura a bandeira do 
planejamento familiar, na verdade, quer só isso. 

Sr~ Presidente, peço pernlissão para m·ê-aiõii8ã.r 'um 
- pouquinho, porque parece que hoje nós estamos com 

pouco tempo, mas pode bater aí a campainha na hora 
em que eu deva terminar. E vou fazê-lo já. 

MaS, eu -diria- que hoje nós, na verdade, não queremos 
nada mais nada menos do que isso: uma democrati­
zação, para que aquílo que nós mulheres, felizmente, de 
uma classe privilegiada, fizemos ou estamos fazendo em 
termos de planejar nossa família, que isso _também posSa 
ser levado à mulher mais humilde. 

E para terminar, eu contaria aqui uma piada, mas qlie 
aconteceu de verdade no meu gabinete, eu tenho repeti­
_doisso. No ano passado, uma senhora que trabalha aqui 
no Senado, trabalhava, no meu gabinete, mãe de nove fi­
lhos,.naturalmente sem marido, quer dizer, sem um com­
panheiro definido, chamei-a e disse;. "dona fulana, a se­
nhora quer continuar tendo filhos?" Ela disse; ... não, Se­
nadora, eu queria até ligar_ as trompas, porque não quero 
mais ter filhos e tal". Então, chamei a minha funcionária 
.maís velha do gabinete e pedi a e_la que desse uma orien­
_tação à outra, mais moça, que a levasse ao médico, que 
visse ó qUe tinha que fazer e-tal~ Pira·que ela Dão tiveSse 
m-ais filhos., já que ela não queria mais t!-los. A verdade é 
que passaram-se alguns meses e um belo dia eu olho para 
ela, quando ela vem me servir cafezinho: ela estava toda 
redondinha. Eu_ disse;, .. dona fulana, a Senhora está grá-_ 
vida?" Ela disse: .. "ah, Senadora, eu estou grávida,'' 
.. Mas a Senhora etá grávida, comO?" Chamei a Dona 
Maura, que é a mfnha funcionâiia mais antiga, e disSe: 

-.'Mã.Ura, como é que pode?" Você não a levou ao mêdi­
co?" EJa disse: "Levei, o médico passou o anticoncepcio­
nal para ela. Você não está tomando?" Ela virou para 
mim e disse; •·ah, Senadora, todo dia eu coloco lã". Quer 
dizer, ela estava usando via vaginal. 

Então, vejam bem, isso em Brasília, no Senado Fede­
ral, no ano de 1981! A mulher ainda carece muito de es­
clarecimentos.. 

Quando vejo estatísticas que dizem que a mulher, de 
um modo geral, tanto na zona urbana quanto na rural, 
está mais ou menosj~ informaçla no Brasil, eu di_sçordo, 
porque aqui, na Capital Federal, dentro do meu gabine­
te, em que batalh_o tanto pelo planejamento"familiar, ain­
da ocorrem fatos como este. 

De maneira que acho que_todas nós, unidas, juntas, 
deveríamos, de fato, levar avante _esta bandeira que h do 
mais alto significado, em termos de. luta feminista, em 
termos da luta pela valorização da mulher, 

Milito obrigadá: 

O SR. PRESIDENTE (Almif-Pinto)- Por ai a Se­
ithora vê que dentro do Senado Federal, -eu já conhe­
cia o caso, não é __ uma piada, é um caso vericÜco,- e por 
ai até o BilingS peca, púrque o Bilings nas suas folhas 
tantas diz que quando a mulher não entender que arranje 
um instrutor. A Senadora Michiles c.onseguiu uma ins-
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trutora para aquela mulher e ela ainda errou o caminho. 
~rgunto:.se ai!)da há quem queira usar de palavra. A 

Sra. Scia.dora_é.unice Michiles já falou. Se alguma das 
senhofas presentes desejar fazer uso da palavra, conte 
com a .liberalidade da Mesa. 

DonaVera, a Senhora vai desculpar a presença apenas 
de dois Senadores. Esta Casa- sempre tenho o cuidado 
de di:zér-e--repetlr- é um universo. Nós temos aqui ape­
nas sessenta e nove Senadores para atender a um sem­
n-úmero· -de Comissões dentro Oa Casa, afora ainda as 
Obiig3.Çôe5 -q-Ue cada um tem em comparecer a seus Esta­
dos. O Presidente, Senador Mârio Maia, precisou acom­
panhar o seu Governador, que esteve aqui, até o Acre. E 
_o Vice~Presidente, Senador Claudionor Roriz, tambêm 
foi chamado pelo seu Governador lá em Rondônia. Mas, 

-como a_Con_l_isSão pode funcionar com o Relator e com o 
Presidente, eu, sendo o mais vivido, estou fazendo_o pa­
pel de Presidente e Relator. 

Isto Que a Senadora MichHes disse em relação à sua 
funcionária vem casar-se perfeitamente com aquilo que a 
Senhora falou sobre a parte de informações, 

i1veri10s ·o cuidado - eu, com a responsabilidade de 
Relator, e o Presidente, com a responsabilidade_de Presi­
dente da Comissão - de procurar trazer a esta Comis­
são nada mais nada menos do que cinco Ministros de Es­
tado, def!tro das suas respectivas atribuições, em relação 
à questão do aumento populacional da famflia brasileira, 
da comunidade brasileira. E dentre esses Ministros, virá 
a nossa Ministra, por sinal mulher. Estive com ela pes­
soalmente, conversei com ela e a razão principal, primor­
dial de convidá-la Pilra comparecer é justamente por que 
sei que o M inistêrio da Educação estâ intrinsecamente li­
gado a ~ta Comissão. !: o problema da informação. 

Sou médico interiorano, qUarenta e seis anos de vida 
profissional, quase ioda ela_vivida no interior do m~u Es­
tado, o Cearã. Se eu rosse cootã.r; não como piada- e 
contei uma pela televisão, ainda agora - na Semana 
Santa, uma pobre mulher que esperava o 169 filho vie­
ram dois. A mulher deprimida, como a Senhora disse. 
pobre, sOfredora, magrinha, que iria ter o 16'1, foi uma 
suspresa ·chegar ao 17'1, com uma gravidez dupla. Precisa 
exatamente haver a questão de informação e de habi­
tação. 

A Senhora falou na Igreja. Acho exatamente isso. A 
Igreja terâ, no meu ponto de vista, de avançar um pouco 
mais. Es.~a coisa de que o tempo fértil, de que o ritmo ... 
Não se p_Ode, nunca, nunca, se bem que, em Brasiiia a Se· 
nhora vê que acontece; quanto maiS nas barrancas do 
Amazonas, Tocantins, do Araguaia, lã no meu Nordes­

-te, aquelas mulhires iriteiriunente despreparadas, viven­
do a vide~. ~9~ campo_. O Jl!arido, a paternidade responsá­
vel não sabe nem o que~- «responsável". Quer dizer, não 
chega essa palavra por lá. Responsável é ter a responsa­
biridáde de 3rrailjar uma mulher, e não estar pensando 
nem em criar os filhos. Pensa, assim, tanto ela"; -quanto 
ele, em ter filh_os, porque isso é uma forma algébrica. Se 
o homem quer, a mulher também quer ter filho. A mu­
lher nasceu com esta finalidaâ-e, ter filho. O casal terâ 
Que multiplicar a família. Então, a forma algébrica: se o 
homem quer e-a mulher quer, sinais iguais, resultado po­
sitivo, natural. Então, o que se tem a fazer é exatamente 
isto, é instruir, é orientar. ~o trabalho que a Senhora 
faz, que poderá fazer,- comQPresidente de uma sociedade 
de mulheres. ~o que a BENFAM tem feito no Brasi, 
conveniada com quase dois mil e tantos Municípios, não 
me recordo bem o número. De qualquer forma, vão ins­
truindo. E, agora o perigo é que temos essa situação de 
terra sem gente e gente com pouca terra. É o problema 
do Nordeste, que a gente poderá. eqUacionar. Mas, tem o 
problema da Amazônia, tem muita terra que não dá se­
quer um hab/kmz, dã 0,9 por enquanto. Mas, vaffios ha­
bitar- esse território, mandando à-toa as mães terem fi­
lhos sem condições, como a Senhora disse? Todos nós 
sabemos que ter filhos, sem poder criar, pra quê? Não. 
Não é i"so auc o Brasil precisa para desenvolver. OBra-
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sil precisa exatumente crescer o número populacional. 
Nós sabemos que cortaram toda a floresta Amazônica. 
Se for habitar todo o Brasil, ele comportará 900 milhões 
de habitantes. A superficie, a área geográfica do Sfasil, 
dá para comportar esses 900 lnilhões-de habitintes. Mas, 
acredito que 300, 350 milhões de habitantes pai-3 nós já é 
muita coisa. O País poderá desenvolver-se muito bem, 
trabalhar muito bem, produzir o necessál'io para manter 
essa gente, e até para exportar, porque, temos uma rique­
za infinda para manter uma população. Mas, o que ê 
preciso, é uma orientação. e uma orientação, é o plane­
jamento, não ê toda mulher que sabe planejar, Achei in­
teressante-aquele Bilings eu li e dei até para o capelão da 
nossa maternidade dar uma visita, dar uma olhada. Ele 
achou uma coisa interessante, qUanto lá- iiO liVfO-eiC leu: 
"Bem, se não entendeu bem a história, procure um ins-­
trutor." Ele, então, veio perguntar~ .. Como é Doutor 
essa história de instrutor?" Eu disse;. "Eu mesmo não en~ 
tendi. Eu mesmo não entendi como ~ esse instrutor'" .•• 
São umas tantas coisas, que a gente precisa botar os pés 
no chão, e essa Comissão é para isso. Isso não quer dizer, 
que essa Comissão nãO cairá no vazio. Airldâ não tem 
ninguém escolhido para a próxima terça~feira. Eu vou 
me entender com o prcfessor Agnaga, com o professor 
Nakamura, com Glaycon de Paiva. 

A SRA. EUNICE MICHILES- V. Ex•, me conce­
deria um aparte ou permissão, para uma interferência? 

O .SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Temos que 
convidar a CNBB, a OAB, a Associação Médica Brasi~ 
leira, Rubens Vaz da Costa, que é um grande demógra­
fo. Todos eles virão aqui. Agora, às vezes acontCce ísto, 
é que um dis é meio aziago para a gente, falta Seil-ador, 
falta uma as.c;istência maiár. Mas, isso tudo terâ, cada 
dia, é outro ctia que se vive. 

A SRA. EUNICE MICHILES --Conceda~me, por 
favor, um apartezinho, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Pois não, Se­
nadora. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Eu gostaria de su­
gerir um nome, apenas, pela oportunidade. Estará aqui 
sexta-feira, a Drf Ecléa Guaze11i, que é Deputada Esta­
dual, haja, que foi Presidente da FUNABEM. e que tem 
livros escritos a respeito do menor. De maneira, que eu 
proporia que ela fosse convidada para a próxima terça­
feira, jâ que estã va11a. Ela é Deputada Estadual pelo 
Rio Grande do Sul, esposa do Ex~Ministro Sinval Gua­
zelli, hoje Deputado Federal, foi Presidente da FUNA­
BEM, é uma pessoa do mais alto gabarito. Eu sugeriria, 
além de ter a grande credencial de ser mulher, no caso, 
para que ela fos~e convidada para a próxima terça-feira, 
uma vezqueela vai estar aqui para uma reunião na UPI, 
entre quinta e sexta-feira. Quem sabe, ela poderia per· 
manecer até terça-feira e nos daria a oportunidade de 
sua p<~.lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Apenas fico 
com uma ligeira dificuldade, porque a convocação, p~a­
ticamente, parte do Presidente da Comissão. Não estou 
sabendo o dia da volta do Presidente Senador Mãrio 
Maia. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Mas, gostaria de 
pedir a V. Ex• que transmitisse a ele a minha sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Somos quase 
vizinhos, ali. Moramos pertinho, vamos até o gabinete 
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dele e teremos que fazer logo uma relação. Tenho a pri­
meira relação. Vi quando V. Ex• entregou ao Senador 
Mário Maia alguns no_r_l);_es _que-_ foram convo_cados_para 
esta Comissão. Ele os guardou, deve estar com _eles. 
Mas, nós teremos que ter o cuidado, a Comissão tem 
cento e vinte dias, até 1., de agosto. O recesso é um mês 
parado, ninguém vai trazer. Então, terã que ser prorro-

- gado por mais 120 dias, para que se ouça o maior núme­
ro possível, porque o desejo da Comissão ê ouvir pes­
soas, como esta Senhora prática, objetiva. Foi alguma 
coisa como V. Ex• disse, mesmo: singela, mas -muito ob­
jetiva, muito concreta. A Senhora falou como mulher, 
como mãe e como dona-de-casa. As dificuldades que es­
sas pobres mul~eres sentem de adquirirem as fraldas, e 
não só as fraldas. E, como vai adquirir o leite depois, se 
ela não for uma mulher muito bem alimentada, para ali­
mentar o seu filho? E: outro problema muito sério. Faz 
pena a gente chegar no Nordeste e ver aquelas mulheres_ 
C.om aqueles seios caídos, aquelas crianças chupando o 
quê? Não tem nada para tirar. Estão secando a pobre 
mulher, secando o resto de ar. Não é proteína, é-resto de 
ar que a pobre mulher tem, pouco mais, a água que ela 
tem. Não tem mais nada para se sugar, não tem leite, 
não tem coisíssima alguma, só para enganar a_ criança. E: 
preciso que a Igreja veja isso. Inclusive ela não aceita a 
questão. Por exemplo, ela acha- pelo o que tenho lido, 
tenho dit-o, já disse aqui, o aborto ela não aceita, está 
certo, é uma questão de formação moral e religiosa. 
Mas, a pflula? Está provado que a pílula não provoca o 
aborto. Não há aborto com a pílula, porque a Igreja 
acha que houve a fecundação. Havendo a fecundação, 
há uma vida espiritual~ pela fecundação. Havendo fe­
cundação existe uma vida espiritual. Mas, se a pflula 
permite fecundação, hâ a vida espiritual, não há o abor­
~. estâ claro. E eu já disse aqui nesta Comissão que al­
gumas senhoras que usam a pflula estão comungando, 
estão se confessando. E a Igreja está aceitando um pou­
co por baixo, mas está aceitando porque tem que aceitar 
mesmo. S um meio artificial, mas que pode, sim, preju­
dicar um pouco a mulher. Não é toda mulher que se dá 
bem com a pílula, sei disto. Mas, talvez, 80% aceitem 
bem a pílula, o organismo assimila bem aquele estróge­
no que está dentro_da pflula. Pois bem, então, o que nós 
temos que ver é justamente isto. A Igreja precisa ser tne­
nos intransigente, transigir mais um pouco. Esse é o meu 
ponto de vista e digo a eles mesmos. E como a Senhora 
disse aqui e eu anotei: ••t preciso <1 Igreja ajudar os 
pobres e não complicar." Não é isso? Ajudar e não se in­
trometer naquilo que cabe ao casal deliberar, resolver. O 
planejamento é uma opção, uma coisa íntima do casal. 
O marido e a mulher decidirão se não terão mais filhos, 
se querem apenas espaçamento de filhos. Isso é proble­
ma deles. Eles não vão pecar pelo fato de tomarem a 
pílula, que não provoca nenhum aborto, porque não há 
sequer a fecundação. Acho quejã é meio caminho para 
nós podermos. orientar bem a famflia brasileira, a 
famflia pobre, porque hoje a mulher rica, a mulher da 

-classe média-alta e até da classe média-baixa entende 
perfeitamente o que seja planejamento e jâ sabe plane­
jar. Há poucos dias, li no jornal de São Paulo que de 100 
mulheres de São Paulo, ouvidas se queriam ter filhos, 
70% disseram que não. Nâo sei se chegaram a ler isto. 
Eu 1i no jornal hâ poucos dias. Não sei se foi no Estado 
de S. Paulo, ou na Folha de S. Pa~o. De cem mulheres 
Ouvidas se queriam ter filhos, 70 disseram que não. Já 
estavam com suas famílias planejadas. 

Por conseguirite, D. Vera, achei interessante a sua 
conferência e, em nome da Comissão, quero agradecer a 
sua presença aqui como depoente, e creio que o que a 
S~nhora disse servirá de subsídio, principalmente para 
m1m, que-sOU b Relator da Comissão. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

( Le~·anta-se a reunido às li horas e 5 minutos.) 

Abril de 1985 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQVI!:RITO, 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO PO­
PULACIONAL BRASILEIRO 

Ata da 109 Reunião, realizada em 21 de junho de 1983._ 
Aos vinte e um dias do mês de_junho de m.il novecen­

tos e oitenta e três, às I 0:00 horas, na sala dÚeuniões da 
Comissão de Finanças, presentes os Senhores Senadores 

-Mário Maia, Almir Pinto, Marcondes Gadelha, João 
Lobo, Lourival Baptista, Gabriel Hermes, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criada com o obje­
tivo de investigar problemas vinculados ao aumento po­
pulacional brasileiro. 

Deixam de comparece-r, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hélio Gueiros, Jaison Barreto, Muri­
lo Badaró, Eunice Michiles e Claudionor Roriz. 

Havendo número regimental o Senhor Presid~nte, Se­
nador Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

O Senhor Presidente solicita ao depoente que proceda 
a leitura do juramento. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Ministro de Estado da Saúde Waldyr Arco­
verde, na qualidade de depoente. 

- O Seflhof-Ministro agradece a oportunidade oferecida 
ao Ministério da Saúde para participar desta CPI e as­
sim contribuir na discussão do controvertido tema do 
aumento populacional. 

Afirma, ainda, o Ministro Waldyr Arcoverde que sua 
exposição serâ enfocada sob o prisma da saúde do in­
dividuo, da famflia e da população, onde os aspectos li­
gados à regulação da fertilidade com vistas ao planeja­
mento da prole - de acordo com o projeto de vida de 
cada indivíduo, representam apenas componentes de 
uma ação mais ampla do setor saúde vinculados aos 
prindpfOs de eqUidade e proteção à saúde. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra, os Se­
Ílhores Senadores Marcondes Gadelha, João Lobo, 
Lourival Baptista, Mário Maia, Almir Pinto, os Senho­
res Deputados Haroldo Sanford, Oscar Alves, as Senho­
ras Ana Maria Mendonça e Flórida Acioli Rodrigues. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigrãficas tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
Pafa constar, eu, Edson Luiz Campos Ãbrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e apro­
vada, Serâ assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 1!1' REUNIÃO, REALIZA­
DA EM 21-6-83, DA COMISSÃO PARLAMEN­
TAR DE JNQUERJTO. CRIADA PARA INVES­
TiGAR PROBLEMAS VINCULADOS AO AU­
MENTO POPULACIONAL BRASILEIRO. DES­
TINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DA SAGDE, WALDYR 
ARCO VERDE. QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Mário Maia 
Relator: Senador Almir Pinto 

(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. MÁRIO MAIA- Estã aberta a 10• Reunião 
da Comissão Parlament"ar de Inquérito que investiga 
problemas vinculados ao aumento populacional brasilei­
ro. 

Acha-se presente, para dar esclarecimentos a esta Co-· 
missão, o Sr. Ministro Waldir Arcoverde. Antes de pas­
sar a palavra para o pronunciamento, peço a S. Ex• que 
faça o jura-men=to de praxe. 

O Slt. WALDIR ARCOVERDE---:- .. Juro, como fie-­
ver de consciêncía, dizer toda a verdade, nada omitirido 
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do que seja do meu conhecim_ento So_bre quaisquer fatos 
relacionados a cargo desta Comissã.o Parlamentar !i~ In-_ 
quêrito que investiga problemas vinculados ao-aumento 
populacional bruS:i!eiro. 

O SR. MÁRIO MAIA -Os nossos trabalhos dura-, 
rão I hora cada período. No primeiro, V. Ex.~ disporá de 
I hora, aproXimádamente, para fazer uma exposição ge­
ral do assunto que está vinculadQ ~o aumçpto populacio­
nal brasileiro. E, na segunda etapa, S. Ex• se disporá a 
responder perguntas dos SrS. Parlamentares sobre o que 
expuser no seu depoimento. 

Com a palavra o Sr. Ministro para fazer a apresen­
tação do assunto. •· 

O SR. WALDIR ARCOVERDE-.:..._ -Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Srs. SenadOres, sr·s. Deputados, Senhoras e 
Senhores: 

Inicialmente, desejo agradecer a oportunidade ofereci­
da ao Ministério da Saúde para participar-desta CPI e 
assim contribuir na discussão do controvertido tema dQ 
aumento populacional. As c_onsiderações que aqui fareí 
não têm pretensão de esgotar o tema no tangente aos as­
pectos vinculados à definição de uma política populacio­
nal brasileira. A grande contribui_ção Oferecida nesta 
Casa por destacados "membros _da_socied~de brasileira, 
bem_como por pessoas simples de nossa comunidade­
cujos depoimentos acompanhei atravês de documentos 
que me chegaram às mãos -, por certo possibilitará a 
esta expoente Comissão subsidias suficientes para a 
abordagem do tema em_ toda a sua plenitude e complexi­
dade. Minha t:xposição será enfocada sQb o prisma da 
saúde do indivíduo, da familla e da população, onde os 
aspe<:tos ligados à regulação da fertilidade com vistas ao 
planejamento da prole - de acordo com o projeto de 
vida de cada indivíduo -, representam apenas compo­
nentes de uma ação mais ampla do setor saúde vincula­
dos .aos princípios de eqUidade e proteção à saúde_,_ 

Essa ótica está justificada .a_rnplamente ao considerar 
as notórias evidências de que a redução da fecundidade 
no Brasil, por diversas vezes ammdada neste Plenário, 
sobretudo a ocorrente nos estr~tos sociais mais çarentes 
- os mais necessitados da atenção do Estado -, seria 
resultante não de uma livre escolha de famílias menores, 
planejadas, mas de uma estratégia de sobrevivência, rea­
lizada através do recurso a soluções drásticas, taritO do 
ponto de vista êtico, como do sanitário. Complementao 
quadro de referência aqui esboçado para a minha expo­
sição, a forma como se articulam o campo da saúde -
compreendendo o conjunto de fatores sociais e naturais 
que determinam o estado de sa.úde de uma população-, 
e o setor saúde, como o conjunto de re_cursos e ações vol­
tados especificamente para recuperar a saúde: e eVitar a 
doença. Acredita-se que a- população não constitua um 
universo homogêneo, com probabilidades iguais de v"i~ 
ver, ficar doente e morrer, ao contrárj_o, é composta de 
grupos sociais distintos, possuidores, portanto, de for­
mas diferentes de existir. A _saúde do homem está deter­
minada pelo grupo social no qual se insere, ou seja, pela 
maneira como ele produz seus meios de vida, em _que _e 
como trabalha. Ao mesmo tempo, depende igualmente 
de como e com que satisfaz suas necessidades. 

Por essa razão é que as ·ações do setor saúde ou de 
campu saúde, mesmo quando eficietl.ú:!riiC-nte articulada! 
e até interdependentes, estão condicionadas pelas carav­
~erísticils das estruturas sodais econômicaS da sociedade_ 

Permitam-me agora, senhoiàs e- SenhoiéS:"OísêOrrêf. 
sum_adamente a respeito da evoluÇão demogrâfica brasi­
leira, enfocando basicamente os indicadores mais impor­
tantes relacionados ao setor saúde, em especial os atinen­
tes à população feminina, à problemática mêdica vincu­
lada à regulação da fertilidade_ e concluir com uma apre­
sentaç_ão sumária de proposta do Ministério da Saúde, 
contendo_ subsídios para o desenvolvimento de ações de 
assistência integral à saúde da mulher. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Baseado em dados da Fundação IBGE, que inclusive 
já foram_ apresent'!dos nesta Comissão, constatou-se que 
a1axa de cresciminto total da popUfã.ÇãO v-errl decrescen­
do a partir de 1960, apre-sentando-se nos resultados do 
censo de 1980 em torno de 2,49%. Paralelamente, decres­
ceran:t as taxas b.ru~s de natalidade e mortalidade. Aes­
pecificidade desse comportamento, no entanto, consiste 
em que, apesar da diminuição do coeficiente de mortali­
dade geral, a taxa de mortalidade infantil ainda se man­
tém- alta, apesar dos esforços desenvolvidos pelo setor 
saúde na redução desse coefi-ciente. 

A análise _isolada da taxa geométrica mêdia de cresci­
mento anual na década de 1970-1980, pode conduzir a 
uma visão equivocada dos problemas vinculados ao_ au­
mento populacional. Embora constitua uma das mais 
elevadas ta~as de cres_cimento do mundo, não chega a ser 
ameaçadora à economia brasileira, não só porque seria 
por demais simplista atribuir ao tamanho da população 
a responsabilidade pelos problemas enfrentados atual- _ 
mente por nossa sociedade, como principalmente pela 

_tendência de dçcréscim9 grad~al e seguro da taxa ~e fe­
cundidade, acentuada na última década, o que descarac­
teriza jã uma situação de explosão demográfLca. 

A argumentação neo-malthusiana, fundamentada em 
tal pressuposto, tem sido discutida por diversos depoen­
tes destã CPI e poderá ser ampliada durante os debates,_ 
de forma a assegurar a objetividade da exposição. 

A ·relação entre crescimento populacional e crise eco-_ 
nômica deve ser abordada sob o ângulo da organização 
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A julgar pela taxa de mortalidade bruta. _os atuais 
níve"is de mortalidade no Brasil são aparentemente mui­
to mais baixos, equivalentes à mêdia dos países euro­
peus. Uma _das diferenças entre o padrão brasileiro e o 
europeu está na-estrutura etária. Enquanto o Brasil pos­
sui uma população jovem, o produto de níveis d~_f~cun­
didade que se mantiveram elevados durante muitos 
anós, Sobretudo entre as décadas 40 e 60, os países euro­
peus têm uma população envelhecida, como resultado 
de uma fecundidade reduzida durante vÚias décad_as. 
Simplificando, se o Brasil possuísse a composição por 
idade e sexo_ dos países europeus, mantida a atual taxa 
de mortalidade infantil, sua taxa de mortalidade geral se 
situaria em torno de 14 a t 7 por rriil habitantes e não no 
atual nível de 9,0 (nest~ taxa considerou-se a e:stjm_ativa_ 
do sub-registro de óbitos). 
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da produção, enquanto a relação entre crescimento po~ 
pulacional e saúde dev:e pa_rtir ~o princfpío do direito à 
sitúde,_ crescendo ou decrescendo ã taxa de cresciinento 
populacional. Em ambas, a análise do contexto histórico 
onde ocorrem as relações entre os homens e destes com a 
natureza deve orientar a ação política. 

QU-anto ã interseção entre essas duas abordagens, da 
qual até poderia resultar uma política demogrâfica, cabe 
ao M iriistério da Sa líde ·estu-dar a dinâmica populacional 
dando ênfase às variáveis natalidade e mortalidade. Uma 
política de população envolve aspectos relacionado~ não 
apenas com a interação· entre taxas de natalidade e mor­
talidade mas, sobretudo, com a distribuição- da popu­
lação sobre o espaço. Essa distribuição ê decorrente da 
org3nizaÇãõ espãCial das atividades econômicas, consti­
tuindo unl setor onde a intervenção do Estado é mais 
pertinente do que na regulação da fecundidade (Quadro 
1). 

Essa ~ab_~La já_ [<;li apresentada, aqui, mas ê importante 
que nós venhamos novamente a v_ê-la, a fim de melhor 
entender por que realmente a taxa bruta de natalidade 
iló~sa vem -decrescendo àO longo do tempo. Há, também, 
a taxa bruta d.e mortalidade, que também decresceu nes­
se mesmo período, saindo de 32 para 7,2. 0-cresdmento 
natural foi de 14 para 24, e a migração líquida, 0,0. 

Na realidade, o crescimento de uma população se 
_mede por esses 2 fatores, e como eles têm denominadores 
iguais_ a l.OQ(l, basta nós diminuirmos um pelo outro 
para acharmos ·a- taxa de crescimento anual. 

18,2 -r-
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Nós yimos,_ neste quadro anterior apresentado aqui, 
que a taxa de mortalidide estava na base de 7,2, e esta­
mos agora dando_ uma taxa de 9. É porque considera­
mos, no Ministério da Saúde, também os sub-registros, 
daí essa elevação da taxa de mortalidade geral. 

Pelas mesmas razões, qualquer comparação entre 
sub-regiÕes do Brasil, em ter"mos de taxas de morta tida- -
de, estã.ria afetada pelos mesmos fatores. 

As reduzidas taxas de crescimento nesses países foram 
alcançadas não apenas atravês de baixas taxas de natali­
ôã.dé, mas tambêm pelos níveis de mortalidade, que se 
expressam menhor na esperança de vida ao nascer e na 
mortalidade infantil. 

A distância que existe entre o Brasil e aqueles países ê, 
no entanto, muito grande ainda no que se refere à mor­
taliCiade, assim cÕmo. à fecundidade. Compare-se a mor..: 



0728 Quinta-feira !8 

talidade infantil no Brasil (89/1.000 nascidoS vivOs) corri 
a dos Estados Unidos da América do Norte ou a dos 
pafse5 da Europa Ocidental (9 a 14/1.000 nascidos vi~ 
vos). 

Então são 87 contra 9 a 14 .. 

·, _,,;. ·.·. 2 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÁÓONAL (Seção 11) 

.( 

Essa distância representa a dívida social não só dos 
países deSenvolvidos em relação ao:> em_ desenvolvimen­
to, como também a que o próprio país tem com a sua 
população que aspira atingir· níveis de desenvolvimento 
e saúde_semelhan-tes ãos dos países ~eferidos (Quadro 2). 

15,5 em lU C2Jl , :,5 rz-_::._ --_- -
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É importante ressaltar ainda que nos países menciona.: 
dos o equilíbrio atual de -baixa mortal1dad-e e b-ãlxa nata­
lidade foi precedido historicamente por períodos de cres­
cimento populacional rãpido, porque Primelrameilte de­
cresceu a mortalidade, como resultado de melhores con­
dições de v:ida e saneaminto ambient8.!, e s6 então dimi-­
nuiu a natalidade até alcançar-se o nível atuaL -

Aparentemente, os grupos sociais precisam de uma ra-

zoâvel sugurança de _sobrevi& de seus descendentes, an­
tes de· reduzir de forma significativa a sua fé:cundidad~. 

No Brasil, observam-se também ·diferenças evidentes 
entre regiões. A mortalidade infantil no Sul, de 55/1.000 
nascidos vivos representa merios da metade da mortalid­

-de infantil do Nordeste: de 130/l.OOO nasCidos vivos, re­
fletindo as melhores condições de vida e saúde prevale­
centes no Sul (Quadro 3). 
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Aqui estão os coeficientes de natalidade, de mortali­
dade infantil, de mortalidade geral e de crescimento po­
pulacional. 

No Nordeste, o coeficiente de natalidade é de 35,8; o 
de môrtalídade infantH de 130,0 por -1.000 nascidoS- Vi~ 
vos, enquanto o do Brasil é de 87,3. O do Sul éde55,0 e 
o do Cehtro-Oeste é de 85,0. 

Vejaht que a média nacional é de 87,3 por 1.000 nasci:.. 
dos vivos, mas Chega-Se no Nordeste a 130,0. Aqui nci 

---s'ul do País é de 55,0. Então vejam que hâ uma dívida 
soei_?! tambéni aqui_a ser resgatada. Aqui_ o coeficiente é 
_põ,O _e ãqui ê 55~0. Muito parecido com a dos países de­
senvolVidos, que ê de 9 a 14, qu<!-ndo a média nacional é 
de 87,0. 

Outro fatof Importante a ser-analisado, refere-se à re­
d~ção da taxa de. fecundidade total, medic;ia que traduz 
em termÇ)s gerais o número mêdio de fi.lhos tidos por 
mulher entre os 15 e 49 inos. A anãlise dos fatores dire­
tos que'influem nessa taxa, bem como dos determinan­
tes indiretos situados ao nív.el do processo mais amplo 
de transform-ãção da sociedade, ajudam a compreender 
o fenômenO. A idade mêdia ao casar, o ImÍice de ce'liba­
tó o .Padrão· de amamentação e o índice de abstinência 
sexual pós-parto, fatores diretos que influem isolada­
mente ou combinados na taxa de fecund.id~de total, não 

-·-rorãm- sigi1if1clltiva~ente alterados. Qu~nto ao· número 

de abortos, cujo aumento também poderia interferir 
nesta taxa, não chega a ser significativo a ponto de justi-

- __ _fica! a dimii1U!Ção da fec'undidade, embora se constitua 

num sêri~ ri~co para a sàúde. (QUad~~.4). 

. QUADRO 4 . 
Ta-xa de mortalidade infantil e taxa de fecundidade total 

• • --Bras.il t940- 1980 

Anos 

1940 
1950 
t960 
1970 
1972 
1973 
1976 
1977. 

1980 

Taxa de Mortalidade Taxa de Fecundid~de 
Infantil ( %) Total 

160 
146 
t22 
116 
112 
109 
98 
96 
93 

6,16 
6,21 
6,28 
5,76 
5,45 
4;89 
4,26 
4,25 
4,19 

Fonte: Anais do 29 Encontro N,acional de Estudos Po­
pulacionais, ABEP, IBGE, Tabulações 
Avançadas do Censo Demográfico de 1980. 

· ;b taXa.de mortalidade infantil e de fecundidade total. 
A taxa de mortalidade infantil, em 1940, era de 160 

por 1000 nascidos vivos, enquanto que a taxa de fecun­
didade era de 6-fiihos por mulher, durànte a sua vida re­
produtiva, se durante este período fossem obedecidas as 
taxãs de natalidade, a cada ano, dos 15 a 49. Então ela 
teria 6 filhos, e a taxa de mortalidade infantil era de 160. 
Quando chegou em 1980, são dados do IBGE, por isso 
não podemos alterâ-Jos, o Ministério da Saúde tem 87 
por 1000 nascidos vivos a taxa de fecundidade foi de 
4,19. 
- Estou mostrando claramente que u·m segue o outro. 

A redução observada na fecundidade somente se ex~ 
plica se uma proporção crescente da população, particu­
larmente das ãreas urbanas, estiver exercendo prâticas 
de regulação da fertilid~de. Entretanto, é importante 
ressaltar que existem diferenças na· forma e no' significa­
do do, co~~ole da prole nos diversos estratos sociais. 
Existem evidências de que a queda da fecundidade nos 
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estratos sociais baixps seria resultado não tanto valora­
tiv'o de uma familia menor, mas de uma estratégia de 
sobrevivência face às dificuldades materiais existentes, 
realizada através do recurso a alternativas praticamente 
irreversíveis: como.é o caso-das esterilizações ou a práti­
cas que expõem a mulher à situação de risco elevado, 
como é o cas9 do aborto provocado. 

Oili\!1!!11 ~i 
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Como decorrência da queda da fecundidaQe e da di­
minuic.ãO- dos índices de mortalidade. tem-se um perfil 
populacional já bastante alterado. Percebe.-se claramen­
te que este perfil apresentà-se como de transição com a 
redUção do tamanho Qa população infantil e jovem, pa­
rale1amente ao aumento relativo da poulação de 60 anos 
e mais (Quadro 5), · 
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O que estã em amarelo é o ano de 1940, e em azul, o 
ano de 1976. Isto ê a pirâmide populacional brasileira de 
0-4 anos. Verificamos que em· 1940 essã população ia 
além de 15% do total geraL Já em 1976 ela estãaquém de 
15%. Então, hã realmente uma queda significativa- da 
taxa de fecundidade, c ao mesmo tempo se observa que a 
população começa a envelh~r. ou seja, que melhorou 
as condições de. saúde, que a expectativa de vida, ao nas­
cer, _do indivíduo cresceu-, e 'cresceu muito nesses últimos 
tempos. Só assim se consegue explicar por ·que houve 
essa dilatação para setenta anos·ou maís_. Quer dizer, o 
cidadão brasileir-o começou a viYer mais: Provavelmente 
Cstamos dentro de uma população jâ em i'rãrls-içãO, nuina 
época já de transição, porque mostra que está havendo 
uma redução significativa da fertilid'ade, ao mesmo t_em­
po que a população começa a envelht..'Cer. 

r_;:s 
- J0~J" 

O cresc~ento da população, ainda que a taxas dedi­
nantes, significará rriais 60 ou 70 milhões de pessoas até o 
ano 2000 que viverão nas cidades, para onde se desloca­
rão ademais 5 a _lO milhões dos habitantes rurais de h_oj~. 
A fecundidade em declínio e o aumento çia esperança de 
vida significarão um acelerado aumento da proporção de_ 

· idosos: no ano 2000 teremos em torno de 19 milhões de 
maiores de 60 anos em comparação com os 8 milhões de 
hoje. 

As modificações do perfil da composição etária da po­
pulação, a médio prazo, implicará na necessidade de re­
direcionamento daS políticas sociais do pais, de previ­
dência social em especial, e, no que se refere à saúde, cer­
tamente serão alteradas as características epidemiológi­
cas indicaüvas das pr!oridades do setor. 
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A intensificação do uso de métodos contraceptivos 
pela popul::~çào merece uma análise mais detalhada, 
principalmente no atinente aos riscos de uso inadequa­
do. Recorrendo aos únicos dados disponfveis sobre o as­
sunto, originados de pesquisa nos estados das regiões 
Sul, Sudeste e Nordeste, constata-se nítida predominân­
cia do uso de métodos de elevada eficácia, como é o caso 
das pílulas contraceptivas, seguido pela prevalência da 
esterilização. (Quadro 6) 

O conhecimento da distribuição dos métodos contra­
ceptivos na população feminina evidenciou o grau de 
inadequação do uso de pílulas por mulheres acima de 35 
anos, constituindo um risco grave à saúde desse grupo, 
Na mesma pesquisa citada anteriormente, li% das mu­
lheres casadas da Paraíba, na faixa de 35-39 anos, faziam 
uso de pílulas. Ainda mais grave, no Estado do Rio 
Grande do Norte, 10% das mulheres casadas, no grUpo 
etário de 40-44 anos, usavam pílulas. Em São Paulo, 20% 
d::~s mulheres de 35-39 anos e 11,5% das mulheres entre 
40-44 anos utilizavam esse método (Quadro 7}. 

Para se avaliar os danos à saúde que essa situação po­
derá representar, é preciso lembrar qu~ o risco de inorte 
devid() ao uso de pílulas por mulheres com idade supe­
rior a 35 anos, é maior que com o uso de qualquer outro 
método contraceptivo. :t. também maior que o risco de 
morte devido à gravidez, quando a mulher apresenta ou­
tros fatores de risco, como fumo, obesidade ou hiperten­
são. 

Por outro lado, a percentagem de mulheres abaixo de 
25 anos que foram esterilizadas é indicativa da falta de 
alternativas oferecidas para a regulação de sua fecundi­
dade (Qu.adro 8). 

Em quatro dos cinCo Estados do Nordeste estudados, 
observa-se que 12% ·das mulheres casadas entre 25-29 
anos jâ estavam esterilizadas, e 10 a 17% das mulheres 
com dois· filhos encontravam-se na mesma situação 
(Quadro 8A). 

As mesmas pesquisB.s mencionadas mostraram ainda 
que entre 63 e i4% das mulheres que tiveram parto por 
cesariana foram submetidas à esterilização tubãria no 
mesmo ato Cirúrgico. Esses dados mostram, por um la­
do, que muitas mulheres e neonatos são submetidoS ao::____ 

-- r'ísCO desnêcessãrió da cesariana para prática da ligadura 
de trompas e, por outro, que a esterilização é realizada 
no momento em que a mulher tem meno'res condições de 
decidir refletidamente se aceita ou não esse tipo de inter­
~.ençào praticamente irreversível. 

Entretanto, a contraCepção bem indicada e com orien­
tação adequada pode dar uma contribuição importante 
nos programas de saúde materno-infantil, seja evitando 
gravidez de maíor risco, seja possibilitando um adequa­
do espaçamento entre os filhos. 

Tem-se constatado que, em certos grupos de mulheres, 
a gravidez representa um risco para a saúde ou mesmo 
para a sua vida e a do concepto. Nesse C8:SO, a utilização 
de métodos contraceptivos reverte em grande beneficio 
para a saúde materna. 

O fato de que alguns métodos naticoncepcionafs mais 
eficazes impliquem risCos para a saúde exige uma indi­
cação médica e acomPanhamento pelos serviços médicos 
da clientela que os utiliza. Assim, oferecida a ínfor­
rliação, adot.ida a decisão livre e conscie-nte de limitar a 
prole e oferecidos os meios necessârios, é indispensável o 
aco'mP8nhame-nto e a avaliação sistemática para evitar 
ou reduzit: efeitos colate:rais de maior risco para a saúde. 
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Permito-me agora, após discorrer sobre repercussão 
do planejamento familiar, infonTiar sobre o conjunto de 
patologias referentes ao aparelho reprodutívo, além das 
patologias clínicas que indistintamente àcometem as mu~· 
lheres. 

A população feminiilã: âe 15 a 49 anos contribui com 
aproximadamente 7% do total de óbitos gerais. De cada 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção Il). 

16 óbitos, I corresponde ao de uma mulher em idade re­
produtiva, As sete priqteiras causas de óbito são, em or­
dem_ de freqilência: doe~ças do aparelho circulatório 
{2S,8%); causas externas, acidentes e violência (16,7%); 
neoplasias (15,7%); doenças infecciosas e parasitárias 

. (8,4%); doenças do aparelho respiratório (6,7%); doenças 
do aparelho digestivo (6,3%) e complicações da gra:videz, 
parto e puerpério (5,9%) ~Quadros 9, 9-A e 9-B). 
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Verificamos, por esta tabela, qrie as doenças do apare­
lho circulatório,- neste grupo de mulheres de 15 a 49 
arios, contribuem para uma mortalidade _de 28,78, prati­
·camente 30%. As causas externas vão a 16, 17%. As neo­
plasias vão praticamente a 1()%, e iií vêm as doenças in­
fecciosas ~ parasitãriaS, doenças do aparelho respira­
tório, doenças do aparelho digestivo, complicações de 
gravid'ez, parto e puerpêrio, contribufndo com 6% -

eSse -êc o acumulado - doenças do aparelho genituri­
nário, doenças endrócrinas, nutricionais, metabó)icas 
etc., e_ doenças do sistema nervoso e outras. __ 

Mostra-se claramente que a contribuição das do.enças 
do aparelho respiratório, na mortalidade feminina, !1.~ 

idade de 15 a 49 anos," é- reaimente signJficativa e mUiú · 
importante. Esse dado seria im~ortante ser gravado. 
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Aí já é uma classificação brasileira, em que desdobra­
mos as doenças _cardi6Vasculares, e, ao desdobrá-los, elas 
_deixam de ser a primeira causa, e os neoplasmas malíg­
nos passam a ter uma contribuição de 15%. As doenças 
cerebro1tasculares, 10%. As doenças circulatórias pulmo­
nares e outras formas de doenças do coração, 9.12%. Ou­
tras doenças do aparelho circulatório, _6.'62%. Doenças 

·do aparelho digestivo, 6.31%. Acidentes de transporte, 
5.34%. Causas obstétricas diretas, 4.9.3:%. Doenças isquê- .. 
mícas do coração, 4.50%; outras viol_ências, 3,39%, e 
doenças hipertensivas, 2,84%. Este é um outro fato mui­
to importante. Por isso mesmo ê que foram desdobradas 
as card!oVasculares, para que pudéssemos entender a 
contribuição das cardiovasculares e das neoplasias na 
mortalidade feminina, que ê de 2.84%. Então, se conside­
rarmoS as doenças do aparelho·circul~tório, as doenças 
hipertensivas, as cerebrovasculares e mais as isquêmicas 
do coração, ela passa a ser realmente a primeira causa. 

Neste quadro estão a causa de óbitos de mulheres aci­
ma de 50 anos. Acima dessa faixa de _idade, ainda na 
classificação brasileira, as doenças cerebrovass:ularcs 
têm uma contribuição de 20%. Aqui o negócio se agra­
vou ainda mais, ROrque, se somarmos as cerebrovascula­
~es com as doenças .hipertensivas, as doenças circula­
tórias do coração mais as doenças isquêmicas do co~ 
ração, o percentual das cardiovasculares ê realmente sig~ 
nificativo na mortalidade. Então, as cerebrovascularcs 
chegam a 20%. AS neoplasias malignas estão em 15%. As 
isquêmicas do cor~ção, 15%.-As doenças circulatórias e 
pulmonares, 15%, etc., etc. 

b-'iinj:lOrtante que estejamos enti'ando nesses detalhes, 
para que possamos melhor compreender o assunto, no 
momento em que se decide elaborar um programa de 
Píanefamento familiar em função dos métodos e dos riS:­
c_os cie vida a que estâ sujeita cada,.mulhú que utiliza es~ _ 
ses rriétodos. 

· Considerando as causas diretamente relacionadas com 
a função reprodutiva, observaMse que são mais freqUen-· 
tes, os óbitos por hipertensão na gravidez, complicações 

- do trabalho de parto, infecção puerperal, hemorragias 
- obstétricaS e aborto. Esses fatos preocupam o Ministério 

da Saúde, já que todas essas causas são evitáveis através 
de adequada assistência préMconcepcional, pré-natal, ao 
parto, ao puerpério e intergestacional (Quadros 10 e 10 
A). 

No quadro !O temos o número de casos e porcentagem 
das principais causas de morte por complicação da gravi­
dez, parto e puerpério. Aqui pegamos só aquele item 
"gravid~. parto e puerpério". E agora vamos desdobrar 
esse item nos seus subiten~, nos seus componentes maiO­
res. Elttãõ,-Vãlnos verificar que a hipertensão e compli­
cações da gravídez, patto e puerpério -têm uma partici .. 
pação muito grande. Então, a doença hipertensiva ê real~ 

-·mente -u.m fato muito importante a s,ei;" cóó.SideradO--­
quando.de um programa de planejamento familiar, em 
que se utilizar determinados tipos de métodos que vêm 
agravar essa situação. Diante da necessidade de'um pla­
nejamento'familiar, como jâ demonstramos aqui, hã ne • 
cessidilde de um acompanhamento médico durante todo 
o período em que se estiver utilizando esses métodos. A 
fim de que estejarilos alertas para uma série de compli­
cações que podem ocorrer durante o uso desses anticon­
e;epcionais. 

As hemor'ragias de ante parto, o descolamento prema­
turo da placenta etc,.che_gar a 12%. A infecção puerperal, 
este ê um outro fato muito importante a ser ressaltado. A 
hemorragia pós-parto, os abortos especificados, a nOr­
malidade da contração interina e etc., etc.,_e etc. 

Óbitos por complicações da gravidaz, do parto e pUerM 
pério, segu_ndo grupos de idade de ocorrência: 

O aborto, em 1980, na faixa de lO a 14 anos, teve 5, 6% 
de inçidência. De I 5 a 49 anos, 13%. E de 50 e mais, -e in 
1979,. 16%. AS--causas obstétricas, em 94, 82, 84 e 83%. 

O mesmo Ocorie a respeito das neoplasias malignas 
que, em grande parte, seria evitáveis mediante exame 
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preVentivo sistemático das mamas e -citologia cervical 
(45,0%.d01;> óbitos por neoplasias malignas em mulheres 
de 15 anos_e mais, corre:;pondam a tumores ginecológi­
cos.) 

A mÔrbidad·e apiesenta, em geral, a mesma estrutura 
POr cauSas, ipãJ-'e0c;ndO,o·em n"íVdS -cresceiltes, as cardio­
patias, a - agora estamos vendo não mais a mortalida­
de, mas a morbidade, quer dizer, são as pessoas doentes, 
de que elas adoec\!m - hipertens~o arterial, os acidentes 
e doi:nças· relacionads com atividades p_rofisSioilais. 
Quanto às patologias que interferem no desempenho 
obstétrico, Oestacam-se a desnutrição, as moléstias se­
xualmente transmitidas, a presença de patologiâs cttnícas 
como a hipertensão arterial, as cardiopatias, as infecções · 
do trato urinário ·e alguns hábitos como o tabagismo . 

Tendo como referência os fatos por mim menciona­
dos, enlendo que a-ação do Ministério da Saúde deve in­
cidir sobre a mulher em todas as suas necessidades. O 

-planejamento familiar aí se insere, sendo fundamentado 
em motivos de ordem médica e de oportunidade de aces­
so às informações e aos meios contraceptivos pela popu­
lação, 1?. esse o conceito de assistência integral preconiza­
do pelo meu Ministério: as ações de saúde _dirigidas glo­
balmente ao atendimento de todas as necessidades do 
grupo populacional, onde todo e qualquer contato que a 

.. m.uJb~r venha a ter com o sistema de saúde seja utttlzado 
--· ~ beileficto d~ Proteção iniegi'al de su~ sa~de. Po! esses 

motiv_os, não é recomendável qualquer serviço que de­
senvolva exclusivamente atividades de planejamento fa­

·miliar. 
Essa postura estâ em consonânc;ia-com os princípios 

.dedaraçlo_s pelo Governo brastleiro, em agosto dr;: 1974, 
no Congresso MundÍal de População, em ·BucareSt, que 
atribuiu a~ Estado "porpÕr~ionaT iliformação e. meioS 
para que todos possam planejar suas famílias, oferecer 
serviços adequados e adotar medidas necessárias para a 
redução de mortalidade ger~.t. especificamente a infan-

til'-~. 
Ne~se !'entid.o, estão se concentrando esforços na me­

lhoria das ~tividades de saúde materno-infantil através 
do desenvolvimento de Ações de Promoção da Saúde da 
Criança, compreendendo como prioridade atiVídãdes de 
controle das doenças diarréicas, assistência alimentar e 
nutricional, co-ntrole das doenças transmissíveis, das res­
piratórias agudas, das enteroparitose, bem como o in­
centivo ao aleitamento materno. Em relação à mulher, 
entendo que as ações de saúde devem visar, de modo in-­
tegrado, todas as suas necessidades n.o campo sanitário, 
captando todo e qua)quer contato que esta _...:_~nhª- a ter 
com o sistema de saúde, independente da fase dO ciclo re-

. produti.vo em que se encontrar. 
Por sua -vez, os serviço-s._ de saúd~ s_erãÕ instruine~t:ali-. 

zados de acordo com seu grau de complexidade, para 
ofe_recer atii:idades de controle de pré-natal, assistência 
no parto e no puerpério, controle das doenças sexual­
mente transmitidas, do cãncer cérvico-uterino e da 
mama e assistência para a concepção e a contracepção, 

No final desta minha exposiqão, desejo destacar que as 
ações propostas pelo Ministério da Saúde, relatlvás à re­
gulação da fertilidade, devem s.er norteadas pelos mes­
mos princípios que- o fazem atuar no sentido de reduzir 
os índices de morbilídade e mortalidade infantil, mater­
na e geral. Ao planejamento familiar deve ser atribuído o 

· ''lugar adequado" no contexto das ações de saú_de, ou se­
ja, não deve ser superva\orizado enquanto 'solução dos 
problemas sociais e econômicos nem subestimado no r'e­

. fercnte à sua real necessidade no âmbito da 'saúde, espe­
cialmen.te na saúde d_a _mulher. 

Assim, com'preendo que o desenvolvimento de ativida­
des nessa área deve norte'ar-se pelas, seguintes diretrizes 
gerais: 
-o plun~jamento familiar é atividade complementar 

no elenco de a~es de saúde materno-infantil. As moti­
vações- que levam o Ministério da Saúde a propor uma 
·ação _efetiva nesta área são bas_eadas em· princfpfos de 
eqUidadc e de ordem médica; 



0734 Quinta~feira-18 

- as implicações de caráter ético, relígioso e sanitário 
afetas à questão de planejamento familiar são indicativoS 
da necessidade de um controle o_bjeti_vo, que assegú-re a 
obediência às drreü-Tzes do Ministério da Saúde; 
-a oferta de meios e orientações para o planejamento 

familiar deve desvincular-se de qualqUer caráter coerciti­
vo para as famílias que venham a utilizá-los. t íridíSpen~ 
sável assegurar a liberdade de opção às f<ilnílias qu<into 
ao número de filhos que desejam ter; 

- assim sendo, todas as atividades atinentes à questão 
do planejamento familiar ctev.em ser désenvolvid~s atra­
vés de serviços de assistência materno-infantil, Comple­
mentando outros serviços que estes proporcionam; 

-todos os esforços a serem empreendidos a a cap~ 
taçào de recursos pa-ra a-operacionalização de atividades 
devem guardar coerência com .estas diretrizes. 

Finalizando, o Ministério da Saúde aprese:rlia conio 
proposta a esta CPI subsídios que visam uma ação pro~ 
gramática voltada à assistêndi-íiltegral à saúde da mu­
lher, sem qualquer pretensão inovadora, mas de apli-
cação ampla no sistema básic-o de saúde. --

No momento em que concluo este depoimento, e em 
homenagem aos Excelentlssimos Senhores Parlamenta­
res componentes desta Comissão, conclamo todos os se­
tores governamentais e da sociedade em_geral para uma 
atuação conjunt<:~ no sentido da melhoria da qualidade 
de vida e da elevação dos níveis de saúde do tioSsO povo. 

(Muito bem! Palmas._) 

O SR:- PRESIDENtE (Mário Maia)" Passando, 
agora, à segunda parte da nossa reunião, esta Coinlssão 
oferecerá aos Srs. Senadores e Srs. Deputados a oportu~ 
nidade de fazerem perguntas ao Sr. Ministro. 

De acordo com o Regimento Interno, é facultativo -
não está expresso - que a Comissão conceda a pessoas 
estr.anhas, e não Parlamentares, a palavra para fazerem 
perguntas. No entanto, esta Comissão tem adotado, nos 
demais depoimentos anteriores, um critério democráti~ 
co, e com a aquiescência do depoente, também concede a 
palavra aos presentes que estiverem interessados em fa­
zer perguntas, sendo f<:~cultado à Mbsa limitar o tlúmero 
de pessoas a inquirir. 

Eu pergunto ao Sr. Ministro se concorda com esse cri­
tério, submetendo-se a perguntas não só de Parlamenta~ 
res, mas de outras pessoas presentes que queiram fazer 
perguntas a S. Ex~ 

O SR. MINISTRO (Waldir Arcoverde)- Pofs não! 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, inicial~ 
mente, eu concedo a palavra, para inquirir o Sr. Minis­
tro, ao nobre Deputado Haroldo Sanford. 

O SR. HAROLDO SANFORD- Sr. Presidente, aca­
bamos de ouvir a magnífica exposição que nos fez o 
Exm'i' Sr. Ministro· da Saúde a respeito do planejamento 
familiar_ 

Sr. Ministro, em face da atiluâe tomada pelo Se-nhor 
Presidente da República, quando enviou mensagens ao 
Congresso Nacional, sobre a necessidade de um planeja~ 
menta familiar no Brasil, perguntaríamos se o Mlnistêrío 
da Saúde já tem em elaboração um programa efetivo de_ 
política de planejamento familiar. Se já tem, quando s·. 
Ex~ pretende iniciá~lo, e se já estão previs~os os recursos 
necessários à implantação desse p"ianejarriento. -

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Prezado amigo, 
Deputado Haroldo Sanford, quando o Presidente Fi­
gueiredo sugeriu um deba.te soPre planejamento fam-ili3.r 
no Congresso Nacional, o Ministério da SaO.de jã tinha 
uma s_êrie de subsídios a respeito desse programa, inclu­
sive_ em posições já -fir-madas anterio_npente naquele 
cêlebre doeumento_do PREVSAÚDE. Lá estão todas as 
diretrizes, há três anos foram estabelecidas todas as dire-­
triZes maiores com relação à formulação de urri pfogra­
ma de planejamento familiar. 
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Quando o Presidente Figueir~do sugeriu esse qebate,_é 
parcjue, na realidade, -não existia o programa, seria atê 
uma incoerênda do- MiniStério da -Saúde, no momentO 
em que--o Presidente da Repóblica solicita isso à Casa áO 
povo, sair jã com um programa aí. O Ministério da_Sa:ú~ 
di:: pautOu ·as suas atividades no sentido __ de colher o 
maior número de Subsídios para trazer_ como colabo­
ração a esta Casa, a fim de que as coisas não ficassem 
apenas nó plano da discussão. O Ministério da Saúde 
trouxe, além da palavra do MinistrO, um documento que 
eu acabei de entregar ao Sr. Presidente, que traça as dire­
trizes maiores da Política para um programa de atenção 
integral à mulher e não especificamente de planejamento 
familiar. Durante todo o discorrer da nossa palestra nós 
fizemos questão absoluta de mostrar que não é vãlido 
desenvolvermos apenas atividades de planejamento fa~ 
miliar que apenas venha a atender a mulhir no seu peifo­
do preconcepcional ou no seu perfodo gravídico­
puerpe-ral. E importante que nós atendamos a mulher de 
maneíra global. NóS vimos uma série de patologias que 
acontecem na mulher e que são decisivas: Essas patolo­
gias, combinadas com a idade, podem indiCar o método 
que essa mesma mulher -venha a utílizar. Claro estã que 
não são só as atividades de planejamento familiar, mas 
as atividades de prevenção do câncer uterino. de pro­
moção, prevenção e tratamento mesmo_ d_?:S dpenç_~_ se:­
xualmente tnmsmissíveis, enfim, doenças cardiovascula­
res, a hipertensão arterial, tudo isso deve. ser levado em 
consideração antes que nós tenhamos qualquer tipo de 
indicação. D_aí a necessidade de nós não ver_!Jlos a mu­
lher apenas como um objeto a ser tratado dentro de um 
programa de contracepção; ela tem que ser vista de uma 
maneira global. O Ministério trouxe aqui mais esses 
s_ubsídios prog~amáticos p<:~ra que, em cima disso, se pu­
desse contribuir de um<). mane:ir_a mais significatiVa para 
o aprimoramento desses mesmos subsídios programáti­
cos.-

Eu creio que o momento_ em que se en·cerrar esta CP!, 
-deverão sair as suas resoluções. Eu tenho a impressão 
que o Governo ~everâ acatar essas_ mesmas resoluções. A 
partir daí, caberá ao Governo a formulação de um pro­
grama de atendimento integral à saúde da mulher e da 
criança. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao Sr. Senador Marcondes Gadelha, para inquirir 
o Sr. Ministro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Ministro, 
parece-me que o eixo central de suas considerações gira 
em torno dos métodos contraceptivos e toda a ênfase das 

· suas considerações diz respeito, em última anãlise, ao 
problema da escolha do método contraceptivo. 

Eu fiquei com esta impressão a partir da correlação 
que V. Ex~ fez entre os índices de mortalidade das diver­
sas entidades mongológicas e possfvel associação com al­
guns_ métodos anticoncepcionais. Nós sabemos, por 
exemplo, que há uma correlação entre o uso de estróge­
nos e o _desenvolvimento de meoplasias ou, pelo menos, 
agravamento desse processo. Existe alguma correlação 
entre anticoncepcionais orais e· problemas vasculares pe~ 
riférjcos, cerebrais, etC. V. Ex' i:nfatizou durante toda a 

-sUa fala, essa temática, sob a epígrafe de amparo à saúde 
dá mulher como elemento fundamental de um progr~ma 
de planejamento familiar. V. Ex', descarta as razÕes de­
ordem sódo-econômica aparentemente, que inclusive 
nos fnduziram mais recentemente a uma aceitação me­
lhor dessas propostas. Havia uma resistên.cia muito" for­
te, pelo menos há dez anos como base ein que o Brasil 
era um_a esPécie--ae ilha da prosperidade, esta Vã. crescen­
do com uma taxa do P!B bem superior às taxas demo­
gráficas. Então nós descartávamos, in limine, essas ide­

, iãs. Ultimamente, com o agravamento dos Índicadores, 
com a deterlorização dos indicadores sócio-_econômico, 
nós passamos a considerar que isso tivesse importância 

-_t<iínbé"m por essa razão. V. Ex' insiste apenas nÕ aspeCto 
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de_ amparo à __ Saóde da m~lher e, dessa forma, encontra, 
no tipo de método usado, urna fórmula de protegê-la 
também, de ampará-la de possíveis riscos. Se não me en­
gano, é o essencial que eu entendi. 

-v. Ex' enumerou um grupo de causas de óbitos, meo~ 
plasias, doenças cê:rebrovasculares e acidentes como as 
majs freqUentés. ISso é maiS freqUente no mu~do todo, 
hoje, e essa freqdência refirá-me aos países mais desen~ 
volvidos- é uma tendência natural da própria evolução 
sócio-cultural dos povos e do próprio progresso da medi­
cina. Então, ~ada vez mais aparecem com maior freqUên­
cia as neoplasias, as doenças cardiovasculares e os aci­
dentes, como causa. geral de óbitos, inclusive em ambos 
os sexos. Eu não tomaria esses fatores isoladamente, 
como uma causa para condenar tal ou qual mêtodo, 
sobre~udo quando nós consideramos as razões práticas_ 
de utilização dessa metodologia. 

Gostaria de saber qual é então o método de escolha 
para um programa 9,e planejamento familiar, se nós nos 
fixainos nas conseqilências, nos riscos do uso_ de contra­
ceptivos orais com tanta sistemática, com tanto cuidado 
e com tanto zelo. 

Outro aspecto. V. Ex' invocou a Conferência de BuCU:­
rest, em abono da sua tese, da sua proposta. 

Ora, a posição- do Brasil na Conferência de Bucarest 
ioi __ uma posição francamente_ conservadora, foi uma po­
sição francamente não intervencionista, inclusive aludin­
do àquelas razões que V. Ex' descarta neste momento. 
Quer dizer, naquele tempo, precisamente na Conferência 
de Buc<:~rest,_esta lá dito com todas as letras, o Brasil não 
precisa de qualquer programa de planejamento familiar, 
por uma série de razões que alega no preâmbulo da Con­
ferência para, no· final, tiXar-Se em qUatro itens. A po:.. 
sição do Brasil, na Conferência de Bucarest, a meu ver, 
não serve para informar a nova posição do Governo bra­
sileiro diante do problema do crescimento demogrãfico, 
de acordo com o que foi proposto pelo Presidente daRe~ 
pública na sua mensagem ao Congresso Nacional em ]I' 

de março deste ano. 
São essas duas observações que gostaria que V. Ex' 

diseutísse:_qual o método de escolha e por que nós temos 
que no$ orientar pelas posições assumióas em BuCarest. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Tem a palavra 
o Sr. Ministro Waldir Arcoverde para responder ao 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O_ SR. WALDIR ARCOVERDE- Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, realmente, o eixo central de toda a 
nossa palestra, agui, a coluna dorsal dela é a de que não 
basta desenvolvermos atividades isoladas de planeja­
mento familiar. O que importa é que venhamos a dar um 
atendimento global nos seus aspectos de promoção, pre­
venção, cura e reabilitação da saú.de da mulher. E é den­
tro des_te contexto que nós apresentamos todo esse nosso 
tmbalho. Eu diria a· v. Ex~, quarido se referiu aí a proble­
mas referentes as nossas doenças, que são parecidas com 
as dos países desenvolvidos. Eu gostaria de esclarecer 
melhor a situação de mortalidade em nosso País, a fim 
de que nós pudéssemos ter uma melhor visão do que 
realmente está acontecendo. Existem áreas no nosso 

-País, as· á reás subdesenVolvidas, onde há um predomínio 
nítido das doenças ligadas a esse próprio subdesenvolvi­
mento, ou seja, as doenças da pobreza. Nestas regiões se 
observa um quadro tanto de mortalidade como de mor~ 
bidade, totalmente_ diferente de outras regiões. Essas pa­
tologias da pobreza são caracterizadas principalmente 
pela desnutrição proteico-calórica, pelas distrofias de ca­
rências vitamfi:ti~ãs -ou distrofias de carência de ferro por 
uma outra incidência de doenças transmissiveis, não só 
aquelas que são controladas através de agentes imuni~ 
zantes mas, também, aquelas que são controladas atra­
vés de programas especiais, como a tuberculose e a an­
ciania 

_ _ Tl:).mbém aí existem probleffias seriíssimos das doenças 
diarrêlcas. Nessas regiões hâ um pfedomínio -nítido das 
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grandes endemias, principalmente da febre amarela, ma­
lária, a esquistossemose, a doença de Chagas, a Leishma­
niose, enfim, todas essas patologias que se enquadram 
dentrQda patologia da pobreza. Este ê o parâmatro infe­
rior. O parâmetro superior nossO é que ein outras áreas, 
as áreas mais desenvolvidas do nosso Paí_s, há um pre­
domínio nítido das doenças do desenvolvimento._ E aí o 
quadro é totalmente diferente do anterior. Há um pre­
domínio nítido das doenças cardiovasculares, das neo­
plasia~, dos agravos à saúde mental, da violência, dos 
acidentes, enfim, é toda aquela patologia, que se relacio­
na à poluição, é toda patologia que Caracteriza as áreaS 
desenvolvidas do Pais. ~ dentr_o deste contexto em_ que 
nos encontramos .;..que nós terrios que desenvolver essas 
atividades de atenção integral à saúde da mulher, com 
concepções totalmente diferentes de área para área, com 
necessidades totalmente diferentes. Então, é um piogra­
ma que deverá ser o mais eclético possível, o mais maleá­
vel, o mais realístico possível. 

V. Ex~ me perguntou, no final, como o Ministério da 
Saúde escolheria o método, já que ele combateu uma 
série deles, enfim, qual seria o seu mêtodo de escolha. 
Diria a V. Ex• que não existe esse método de escolha. 
Exís"tem "n" métodos de planejamento familiar, e o su­
cesso de_ um planejamento familiar está em se ter um 
maior número possível de opções, para que a mulher, li­
vre e conscientemente, possa escolher um método que 
melhor lhe convier, após ouvir a recomendação médica. 
Não é o mêdico que indica o mêtodo. É a mulher que es­
colhe o seu método, dentro da infQrmação que ela rece­
beu e dentro das recomendações médicas, dentro daquilo 
que melhor lhe convier, para isto o Ministro da Saúde, 
na parte de subsídios programáticos, que é esse papel 
que V. Ex• tem aí ern vermelho, oferece um levantamen­
to de todos os contracpetivos em uso disponível no mer­
cado brasileiro e internaciotial. 

Esta foi uma contribuição, também, que o Ministério 
da Saúde trouxe, aqui, mostrando as complicações de 
cada um desses ,métodos e a sua indicação maior. 

Tenho -â-impreSsã'o que assim ficam respÕndidas- as 
perguntas de V. Ex•, a não ser que não tenha anotado 
todas elas. 

O SR. MARCONOES GADELHA - A minha im­
pressão, Sr. Ministro, é que não responde no aspecto, 
por assim dizer, da atitude genérica que o Ministério as­
sume com relação a um determinado método, no caso os 
métodos anticoncepcionais, porque se V. Ex• enfatiza, 
na sua exposição, a incidência brutal de doenças 
cérebro-vasculares e neoplasmas malignos, estabelece 
uma correlação linear com a atitude de cuidado com re­
lação a esse método contraceptivo. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Esta~ a minha 
obrigação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Perfeito. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- ta obrigação de 
chegar, chamar e apresentar os riscos que cada método 
tem. Acho que não é só a obrigação do Ministério, mas 
do profissional. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Mas, do pon­
to de vista da verdade científica, nós temos que exami~ 
nar as coisas dialeticamente, temos que responder à per~ 
gunta: se as mulheres não fizerem uso da piTula, o índice 
de neoplasia vai diminuir? O índice de doenças c_érebro­
vasculares vai diminuir o_u es_sa ê Uma tendência inevitâ­
vel da civilização, uma tendência ineVitáVel do progresso 
da medicina, cada vez mais restrita essa parte com um 
método de causalidade entre uma coisa e outra, e não te­
mos., absolutamente, qualquer meio. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE -Jâ estâ provado 
que este é um fator de risco. Quando eu indico, por 
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exemplo, um anticoncepcional oral à mulher a partir 
das 35 anos de idade, eu aumento o risco de sua vida. 
Isto estã provado cientificamente, não é uma correlação 
linear, não; está verdadeiramente provado. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Gostaria de 
perguntar a V."E:>:.f.: se não houvesse o uso de pílulas, al­
teraria a incidência de doenças cérebro vasculares? 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Nobre Senador, 
se estou dizendo a V. Ex• que se ela usar pílula vai agra­
var o problema, é porque essa situação, aqui, jâ estâ 
agravada. Foi o uso inadequado que n6s vinios aí, por 
parte de mulheres, a partir de 35 anos de idade, de méto­
dos não compatíveis com a sua idade nem com as pato­
logias que elas têm. Nós vimos ai que mUlheres acima 
dos 35_ anos de_ idade estão utilizando anticoncepcionais 
orais. Ora, se isso é um fator de risco, é um fator de . 
agravamento, clarO que vai auinentar a mortalidade. 
Isso estâ provado cientificamente, não está no plano 
mais do acho, eu penso. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Satisfeito, Se­
nador? 

O SR. MARCONDES GADELHA 
pafses essa atitUde também foi assumida? 

Em outros 

OSR~ WALDIR ARCOVERDE- No mundO intei­
ro. 

O Sr. pega a bula de qualquer anticoncepcional-va­
mos falar no anticoncepcional oral- e vê que em todos 
os países as contra-indicações, as indicações, todos, sem 
exceção, são as mesmas. 

O SR. MARCONDES GADELHA.- Sr. Ministro, 
não estou discordando desse aspecto. 

O SR. WALDYR ARCOVERDE - Então V. Ex• 
me desculpe, mas eu não entendi, não conseguí enten-­
der; a falha talvez seja mihha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nós estamos 
diante de uma proposta de planejamento familiar, e te­
mos que escolher métodos. O método mais prático até 
aqui usado no mundo intiiro, com todos esses riscos, é a 
pílula anticoncepcional. No entanto, foi feita aqUi, ·atra­
vés da palavra do Ministro da Saúde, uma tistagem de 
doenças com maior incidência, Como se isso fosse um 
mecanismo pãra protege! a mulher brasileira contra o 
uso da pílula que outras mulheres f~m no mundo in­
teiro, mesmo sabendo desta incidência. Se levássemos 
em consideração outro método, nós estaríamoS-prote­
gendo a mulher brasileira? Esta é a minha pergunta. 

- O SR. WALDIR ARCOVERDE - Claro que es­
taríamos. Se eu utilizar qualquer outro mêtodo que não 
seja o anticoncepcional oral nas mulheres acima de 35 
anos, claro está que eu vou melhorar o quadro de mor­
talidade. Quanto mais métodos se tiver disponí_vel para 
õpção da mulher, melhor será a aceitação do programa 
e melhores serão os resultado_s desse programa. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obrigado 
aV.Ex•. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está satisfeí­
to? Parece que o Senador estava pensando ern enfatizar 
a indicação de métodos cirúrgicos ou esterilizações defi­
nitivf!S a parti~ da idade mais avançada. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não absoluta­
mente. 

O SR. ALMIR PINTQ__-- Da minha parte, o que eu 
senti que o Senhor Marcondes Gadelha queria saber era 
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da faixa da patologia, o que a mulher apresenta inde­
pendente de usar pflula, o estado, a higidez da mulher, o 
que favorecia sem as pílulas. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não. O que eu 
quero saber é o seguinte: se o maior índice de obtuário é 
devido àquelas doenças que estão associadas com pílu­
las, então na ,grande maioria dos casos nós não devemos 
recomendar pílulas. Somadas as cardíovasculares e a 
neoplasia, qual o percentual do obtuário de mulheres 
em idade fêrtil? 

O SR. WALDIR ARCOVERDE - Quase 40%. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Quase 40% 
das mulheres em idade fértil. Então isso significa, no 
meu ~ntender, que "49% das mulheres em idade fértil não 
devem tomar pílula anticoncepcional. Foi essa a questão 
da correlação linear. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- O que eu disse 
foi o seguinte: que ã. pãrtir dos 35 anos de idade o risco 
aumenta. Se nós pegarmos um grupo de mulheres ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Mas, Excelên­
cia, isso não é mais risco, isso ê uma doença cerebrovas­
cular. Há uma relação mUito forte entre o agravamento 
de doenças ci::rebrovasculares e o uso de anticoncepcio­
nal, entre neoplasias e usos _de anticoncepcional. Isso 
contra-indica formalmente, absolutamente, totalmente, 
completamente, sem qualquer sombra de dúvida, o uso 
de anticoncepcional. Se 40% de mulheres têm neoplasia, 
morrem por neoplasia, e de doenças cerebrovasculares, 
então 40%--daS mulherris em idade-fértil não devem to~ 
mar pílulas. Esta é a minha concll.lsão. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Não. Não é isso 
não. Eu realmente estou tendo dificuldade em lhe expli­
car. O problema talvez realmente seja meu. Eu disse 
aqui que nós íamos pegar um contraceptivo oral para 
podermos demonstrar essas coisas. Se nós pegarmos 
uma população de mulheres com mais de 35 anos de ida­
de, e um grupo de mulheres, e esse primeiro grupo to­
mando __ o contraceptivo ora(, e este outro grupo, que é o 
grlipo -teste, sem- tomar o contraceptivo oral, certamen­
te, a mortalidade do grupo que está tomando o contra­
ceptivo aumentará, e muito, em função do agravamento 
das doenças cardiovasculares, em relação àquela que 
não ·está tomando nada. Quer dizer, se a mulher acima 
de 35 anos de idade tomar contraceptivo oral, ela estâ 
aumentando o seu risco de morrer de doenças cardio­
vasculares. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Ministro, 
as estatísticas brasileiras apresentadas por V. Ex• dizem 
o seguinte: óbitos de mulheres entre 15 e 49 anos, por 
causa:-doença do aparelho circulatório, 28,78%; ni:opla­
sias, 15,67%. Se V. Ext somar isso dá 44%. Então V. Ex' 
como profissíonal, como mêdico, em sã consciência, 

., prescreveria um anticoncepcional para um paciente por­
tador de neoplasia? Eu não digo nem neoplasia, mas de 
Uffi:a neoplasia de qualquer patologia que pudesse deri­
var ou se agravar pelo uso de anticoncepcional? V. EX• 
prescreveria um anticoncepciona[ para uma paciente 
portadora de doença cardiovascular'? Então eu entendo 
que 44% das mulheres em idade fértil estão formalmente 
proibidas de tomarem anticoncepcional ou então al­
guém vai ter que assumir um risco. 

O SR. WALDIRARCOVERDE- Não. Não é isso. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Realmente eu 
não estou entendendo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Gostaria de, 
para boa ordem dos trabalhos, que não houvesse apar~ 
tes paralelos. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- A base de toda a 
proposta do Ministério da Saúde é a que se refere a pia~ 
nejamento familiar. A pessoa deveria livre e consciente­
mente escolher. Isso quer dizer o seguinte: deveria ser 
dada a ela todas as informações, não só sobre processo 
reprodutivo de um modo geral, mas sobre as suas con­
dições de saúde naquele instante e qual o método mais 
adequado para ela, levando em consideração, todos es­
ses fatores, inclusive o idade. Aí o médico diria que tem 
••N" métodos que poderiam ser utilizados por ela, e ela 
escolheria um desses. Alguns métodos para essa mulher , 
estaria contra-indicado. E aí nós pegamos a idade. Por 
quê? Porque ela jâ estava acima de 35 anos. Então, o 
método anticoncepcional oral não seria o melhor indica­
do para ela; existirão outros métodos para essas pessoas 
acima dessa faixa de idade. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Infelizmente 
eu não tenho aqui os indicadores de morbidade que V. 
Ex• projetou aí. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- ~a mesma coisa. 

O SR. MARCONDES GADELHA - ~ a mesma 
coisa! 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- "muito pareci-. 
do. Mas é exatamente isso que lhe estou dizendo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- A morbidade 
é a mesma. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra o nobre Relator Almir Pinto, para fazer algumas 
considerações. 

O SR. ALMIR PINTO -Senador Marcondes Gade­
lha, pelo que pude aprender, V. Ex• chega à conclusão 
de que 44% das mulheres não poderão utilizar pflulas 
anticoncepcional. ~ isso? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Exatamente, 
porque essa ~ a incidência de neoplasias e de doenças 
cêrebrovasculares, fora outras não catalogadas, de uma 
correlação muito forte. Eu estou apenas utilizando 
aquelas que são rigorosamente letais, fatais, e que têm 
essa correlação forte. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu estou perguntarido isso 
a V. Ex• justamente porque eu havia notado aqui umas 
perguntas a fazer depois, como Relator, a S. Ex.•, o Sr. 
Ministro, mas senti que entre nós dois hâ um princípío 
de metapsíquica, o meu espírito passou para V. Ex• e o 
seu passou para mim. Então, estou quase me desobri· 
gando de interrogar o Sr. Ministro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu ganhei 
com isso. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas, no final das contas, 
queria ainda fazer algumas perguntas ao Sr. MinistrO. O 
que eu pude entender foi juStarrierite isso: 44% das mu­
lheres brasileiras ... 

O SR. MARCONDES GADELHA.:_ Em "idaàdér­
til, sofrem de neoplasias e de doenças cêrebrovasculares. 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-Bom, então o 
diâlogo e as perguntas estão concluídas. O Sr. Ministro 
estâ satisfeito_ em respciitder ou pretende usar maüf ar~--
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gum tempo p-ara continuar respondendo às pergumas e 
considerações do Senador. 

O SR. WALDIR ARCOVER_DE- Não devo ter 
conseguido transmitir ao Senador de uma mani:ira mais 
clara, mais objetiva como essa situação realmente a-con­
tece. Eu poderia chamar um outro elemento aqui para 
que pudesse melhor fazer essas colocações com relação à 
utilização dos anticoncepciona-iS, em função da idade e 
de patologia. Eu gostaria de verificar a possibilidade, Sr. 
Presidente, de chamar aqui o Sr. Edson Barros Leal, que 
é Presidente da FEBRASOO, Federação Brasileira de 
Ginecologia e Obstetrícia, para que ele pudesse nos dar 
o seu depoimento a respeito deste assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- A Presidência 
defere o pedido de S. Ex.• 

O SR. EDSON BARROS LEAL - Sr. Presidente, 
quero, antes de tudo, expressar a minha satisfação de es­
tar presente nesta CPI, principalmente pelo fato de de­
sempenhar a função de Presidente da Federação Brasi­
leira das Sociedades de GinecQ_logia e Obstelrícia e, mais 
ainda, preocupado com esta política que o Brasil co­
meça a agilizar. que é a relacionada com o _que eu costu­
mo chamar de orientação familiar, eu não diria planifi­
Cãção familiar- af é uma questão muito pessoal. Dâ a 
impressão de uma coisa muito adredernente preparada. _ 
Nãõ diriã conttoie, seria uma coisa muito rígida em ciàa 
de imposições. Eu diria orientação fàmiliar, no sentido 
de ouvir o casal, de ouvir a mulher, de ouvir o homem, 
levar em consideração as condições clinicas de cada um, 
ou de cada casal, as condições econômicas, as condições 
fisícãS -e emoCionaiS, e dãf em diante ditar a forma que 
mais possa convir, clinicamente falando. Deste modo, 
eu aplaudo o Sr. Ministro quando enfatiza que não só 
um método tem valor quando se deseja fazer o_eQ!lacio­
nalnentO de Planejamento fãmiiiar. 

Na verdade, a pílula anticoncepcional é largamente 
usada no Brasil e em quase todos os palses do mundo, 
eu diria todos, porque na China, atualmente, a pflula es­
tâ em se_gurido lugar em termos de preferência. 

Eu iniciaria pelo último as~unto que foi aventado, de 
que existe uma faixa obstétrica chamada de alto risco. 
Essa faixa de alto riste é levantada pelo clínico, pelo 
obstetra. Nota-se, constata-se, diagnostica-s~ umà fase 
clínica de alto risca., A primeira orientação desse clinico 
deverâ ser de proibição do uso da pflula anticoncepcio­
nal. 

Houve uma época no Brasil em que um Ministro da 
SaCade considerou a pflula anticoncepcional como um 
método válido para que o INAMPS fizesse o controle de 
alto risco. Era justamente o contrário. A pílula, pela as­
sociação dos estrogêneos e da progesterona, condiciona 
uma série da patologias que, se jâ existem num plano 
muito pequeno, tendem a crescer assustadoramente de­
vido à presença constante de estrogêneos e da prÕgeste­
rona, embora haja a tendência internacional de se cada 
vez mais baixar o percentual das dosagens dessas subs-
tânCi<i.s. -

De modo que enfatizariajustariletlto o que o Dr. Wal­
dir Arcoverde estava orientando. A pflula tem a sua vez, 
mas chega ao ponto em que ela é praticamente contra­
indicada em relação às cardiopatias, em relação à diabe­
te, em -relação à hipertensão e em relação à multiparida­
de, porque a própria multiparidade ocasiona ou desen­
cadeia outras patologias, como seria, por exemplo, a va­
ricosidade, a.s varizes pélvicas, as varizes dos membros 
inferiores, que vai condicionar uma oUtra patOlogia, ou 
outras patologias. 

Ouvir do Dr. Waldir Arcoverde, em relação ao Nor­
deste, que há um maior índiC'e de mortalidade. Eu consi­
dero-que esse-miior -índice de moftalidade não estâ so~ 
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mente no fato de a paciente, de a mulher não tomar pílu­
la anticoncepcional, mas no desamparo governamental, 
está na desnutrição, está na desidratação e de uma sêrie 
de outras conseqiiências que aparecem em relação a um 
rriáior crescimento da população. A população que cres­
ce desordenadamente, gera uma deficiência econôinica­
que vai repercutir em cima da natalidade. 

Quando se vê, em um dos quadros, que a população 
do Brasil cresce na faíx.a etária icima dos setenta anos, 
se verifica, com muita eloqiiéncia, que cada vez mais a 
população do Brasil necessita de amparo. Quando se faz 
o bloqueio da natalidade, não diria o bloqueio, mas a 
orientação ao casal, estamos fazendo com que o Brasil 
ajnda continue a crescer. 

Paralelamente a isto, existe a chamada medicina pre­
ventiva, que está. dando condições à população de cres­
cer mais. Então, se nós temos um índice de crescimento 
acima de setenta anos, e damos proteção à mulher para 
ter o número c:ie filhos sadios que necessita ter, então sig­
nifica, sem sombra de dúvida, um crescimento quase 
que vertiginoso de uma população sadia e até certo pon­
to prenhe de algumas condições que seria a economia, a 
educação e outros fatores que se discute em termos de 
política de planejamento familiar. 

A esterilização de mulheres do Nordeste foi também 
enfatiZada em utn -dos slides. Em cima daquela popu­
lação, chamada população adolescente, a minha impres­
são -eu não estudei esses dados, não estava preocupa­
do_ com isso ,.,..,. _ _é_de. que repousª num fato-muito-impor~ 
tante: a reprodução na adolescência. E isso existe em me­
ninas de mais de onze, doze e treze anos. Há poucos me­
ses fiz parto em meninas de onze anos. Naturalmente foi 
uma operação cesariana. Em decorrência da própria ida­
de, isso vai gerar uma série de patologias nessas meninas. 
Inclusive o próprio parto é cheio, é eivado de problemas, 
porque elas não estão ainda com a sua constituição pél­
vica amadurecida, de modo a suportar uma multiparida­
de desordenada. A minha impressão é que nos casos em 
que existe esterilização nessafaixa de meninas, de mulhe­
res adoleScentes, onde já existiu um certo nómero de fi- -
lhos, daí em diante a multiparidade vai gerar uma depen­
dência negativa, em última instância, que significa cau­
sas e condições de alimentação, de ecucação e· de saúde 
propriamente dita. Afinal de contas, a saúde não ~ so­
mente a ausência de doenças; a saúde ê a presença física, 
e presença de economia, é a presença de educação. Isso é 
o que se viu em Genebra, hâ poucos anos, quando a Or­
ganização Mundial de SaCade se reuniu e catalogou que a 
saúde da mulher estâ representada por esses itens. 

Quarido se fala.que ex.i-stê-doei1(;ã dÓ àParelho ~ardia­
respiratório acima de 38%, é aí que -entra sobejamente 
essa política ministerial de amparo a essas mulheres que 
atingiram 35, 36 anos e não têm o que fazer, porque não 
tem quem as ampare, e ela compra na farmácia ou -recebe 
âe quem quer qrie seja a pfl~la anticoncepcional. 

E mais, ain-da; se ela soma a idade ao fumo- que está. 
crescendo muito em relação à mulher- mais ainda che­
ga a crescer essa problemática cardiorespiratória pro­
priamente dita. 

De modo que quando se protege a mulher nessa faixa 
de idade, nós estamos eliminando um índice grande de 
mortalidade de mulheres. Mas a pílula, o estrogênio, 
principalmente este, vai diminuir o índice de vitalidade 
da própria--mulher brasileira. 

Eu diría CjUe a polftica do Governo, se justifiCa e, mais 
ainda, ela é bem recebida quando a coisa é entregue ex­
clusivamente ao médico. Acho que deveria existir uma 
política matefno-infantil. Quando a mulher gesta, ela 
pas·sa a-ser olientãda pelo médico, ou por paramêdico, 
porque o Bntsil não tem condições de dar sobrevida a 
um pré-natal só com médico. Esse paciente vai -à matei­
nidade e gera um ser. Ela deve ser amparada daí en dian~ 
te, 4eve ser 9lhada, ciciada, em termos de prevenção, se 
existe ou não patologias, Enquanto, por exemplo, uma 
cesâria não gera ·uma patologia cervical, a multiparidade 
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gera essas patologias, gera o pró-lâbio cervical, gera a 
cistocele, gera a retocele, e outros. 

Então, quai'tdo a pessoa termina o puerpério e vai para 
um ambulatório de controle ou de orientação familiar, 
preCisa desses parâmetros. Se a mulher chegou a uma 
fase de multiparidade, para que dentro daquelas con­
dições econômicàs e emocionais dela e do casal, possa 
fazer-se a distribuição dos métodos, mostrar os métodos: 
'"olha, minha filha, o método que dá menos problemas, 
para que a-senhora daqui a dois anos possa voltar e ter 
um novo filho é o dispositivo intrauterino, que tem uma 
gama de c_ondições positivas em relação à própria pílula 
anticoncepcional, são os outros métodos que não dão 
uma garantia de não haver uma nova ges_tação, no senti~ 
do de ev_itar abortamentos. 

De modo que há uma série de coisas, uma série de mé­
todos que são importantes. Eu acho que o Ministério, 
através do Dr. Waldir Arcoverde está certíssimo, a Fede­
ração Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia também 
olha as coisas por esses ângulos, porque, a meu ver, em 
relação aos países que fazem há muitos anos uma políti­
ca de orientação familiar, essa é a forma médica ideal de 
se proteger a mulher brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Satisfeito, S_e­
nador? Tem a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Eu estava aqui a 
pensar onde é que estaria a nos-sa confusão, Senador. 

O SR, MARCONDES GADELHA - Vão pensar 
que estamos_ travando um diálogo de surdos. 

O SR. WALDI.& ARCOVI':RDE- Veja bem, talvez 
eu faça as colocações em termos de população, para que 
a gente possa entender o que é a morbidade e o que é a 
mortalidade. 

A população feminina, de 15 a 49 anos, corresponde a 
31,5% da população geral, ou seja, vamos colocar 30% 
para efeito de _cálculo, para melhor raciocínio. Varrfos 
ver: 30% dá 40 milhões. São 40 milhões de mulheres !les~ 
sa faixa, essa faixa contribuí apenas com 6,9, 7% do_s óbi~ 
tos, que acontecem no Brasil, na ordefll de l milhão e ~O 
mil por ano. 

O SR. MARCONDES GADELHA -.Bo!1t, mas isso 
é o que nos interessa para efeito de planejamento fami~ 
fiar. 

O SR. WALDJR ARCQVERDE -:-_Deixa eu termi­
nar de explicar, para ver se a gente chega a uma com­
preensão. 

Então, a população que morre, corresponde a 6% ape­
nas daquelas mulheres que estão entre 15 a 49 anos, que 
são 40 milhões d~ mulheres. Isso não quer dizer que to· 
das essas mulheres que morreram tivessem essas patolo· 
gias. Não sei se deu para V. Ex• entender. Então, elas es· 
tão sujeitas a riscos diferentes de adoecer e morre_r. Ago­
ra, daquelas que adoecem e morrem, realmente há Um 
agravamento de situação, se nós utilizarmos determina­
dos contraceptivos que não tenham_uma indicação médi­
ca precisa, face à possibilidade de agravamento do 
problema se utilizar o método incorretamente. Não sei se 
deu para ficar claro. 

Eu fiquei a pensar onde~ que estava a nossa divergên­
cia, e me pareceu que era aí. 

O SR. MARCONDES GADELHA ~Muito obriga­
do a V. Ex•, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Damos então, 
por encerrado o diálogo entre o Sr. Ministro e o Sena­
dor. 

Vamos então, passar ao inquiridor seguinte, o Depu­
tado Oscar Alves. 

O SR. OSCAR ALVES - Em primeiro lugar, gosta­
ria de cumprimentar S. Ex•, o Ministro Waldir Arcover­
de, pelo excelente programa que apresenta hoje, nesta 
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Comissao, sObre-o meSmo assunto. O Ministro conhece 
o programa que desenvolvemos na Secretaria Qç Saúde e 

-Bem-Estar Social dp Estaçlo do Paraná. Eu quero 
cumprimentá-lo, e ao mesmo tempo, manifestar a alegria 
da coincidência imensa de pontos de vista entre o pro~ 
grama que: desenvolvemos no Paraná e esse do Minis­
tério da Sa_úde, porque nós entendemos que não há outra 
[_Qrma mais adequada do que esta proposta, quando ten­
ta atingir objetivo de assistência ~n,tegral e global à mu­
lher, independente da fase e do ciclo em que ela se encon­
tra, ciclo reprodutivo. 

Seria, num pãís em fase-de desenvolvimento, inoportu­
no n·ós ateõtar·mos pata um aspecto exclusivo do plane~ 
jame!'lto familiar que muitos teiinam, oli por ign_ofãnCia~ 
ou por má fé, em confundir com controle da natalidade, 
a querer obter um resultado meramente de redução de 
crescimento demográfico, quando na realidade o proble­
ma neste País é muito mais sério. 

Tentamos atingir, em primeiro lugar, pelo direito que 
as pessoas têm ao acesso à educação e aos meios para 
tornar a sua famnia digna de ter uma vida profundamen­
te assistida em todos os sentidos, um ser humano inte­

-gral. E este objetivo apresentado pelo Ministério atinge 
plenamente a esse escopo. O planejamento familiar, da 
forma que está colocado, como uma atividade dentro da 
assistência integral à mUlher, nós vamos também atingir, 
sem dúvida, O equilíbrio no crescimento demográfico 

- s-em ser o objetivo principal. E mais ainda; o objetivo 
principal deve ser o de justiça social, porque se é dada à 
camada da população mais bem aquinhoada em recursos 
financeiros e na escala social acesso à ed.ucação e aos mé­
todos de planejar a sua família para ter seus filhos e sua 
família crescendo dignamente, à camada menos favoreci-. 
da deve se dar também a mesma oportunidade para efeti­
varmOs a justiÇa Social. E ao Estado cabe suprir essa de· 
ficiência. 

Sem dúvida, o Ministério tem lutado com grandes difi­
Ciifãade, porque ainda neste País educação e saúde não 
-tem a prioridade devida que deveriam ter, infelizmente. 

Com raras exceções, os economistas entendem que in­
vestir em educação e saúde não é bom, porque o retorno 
é muito lento e demorado1 enquanto que realmente ore­
torno mais correto para·ter uma população desenvolvida 
em todos os sentidos, ê, sem dúvida, colocar a educação 
_e a saó.de-como inyestimento prioritário .. 

Por isso é que os recursos são escassos para a edu­
cação e para a saúde, a rede de saúde, a rede bâsica está 

-ainda mufto longe daquilO_ que o Ministério deseja, em­
bora tenha lutado muito para atingir esse objetivo. E por 
isso que a educação às vezes é esquecida. 

O Presidente da FEBRASGO salientou muito bem: o 
termo exato não s_eri~. "planejamento familiar". Seria a 
orientação que nós empregamos no Paranâ, seria a edu­
cação familiar. O componente mais -iinportante deve ser 
a educação. 

E aqu1 me permite Sr. Minístro. Embora esteja no pro­
grama como o item 1', "educação e saúde," mas no de­
senvolvimento C sua exposição não foi enfatizado esse 
segmento tãQ irr.,.>Ortante da educação. 

Nós implantamos esse programa lã, não exclusiva­
_mente como médico, caro colega, porque o médico é im­
portante, más talvez não seJa nem o mais- impOrtante dOs 
profissionais num programa de tal emergência. Nós utili­
zamos a educador_a, a pedagoga, treinada especificamen­
te para a saúde, e as colocamos em todas as equipes re­
gionais, pa-ra SUpervisão ConStante de edu~çãó e saúde. 
O papel do educador ê preponderante num programa de 
tal .. abrangência. 

~~-Outro por t J que eu gostaria de abordar, Ministro, 
q·ue tãriibém T áo vi destacado na sua exposição, ê a preo­
cupação com o aborto . .Sem d_úvida,_o_abOI'tamento é um 
grave problema, eu diria, de saúde públiéa neste Pafs. 
Nós"Sabemos, por estatlsticas que não são precisas, que 
ultrapassam a casa de 2 milhQes os a_bortOS clandestiilos 
e que tem um papel.preponderante na mortalidade ma-
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terna. E o planejamento fai!Ji_liar, chamado assim, tem 
também o objetivo de impedir, c;!e prevenir a gravidez in­
desejada, com isto favorecendo um índice tão alarmante 
de mortalidade mateina, por causa de abortos infectados 
e abortos clandestinos~ Sem dúvida- vou dar uma opi­
_niã_p- pessOal- mUitos segmentos da sociedade têm equi­
vocadamente pleiteado e trabalhado pela legalização do 
aborto, que eu considero uma violência, -porque todos 
aqueles que trabalham pela defesa da saúde da pessoa 
humana não podem, a não ser por incoerência, defender 
a legalização do aborto, porque o aborto é uma violência 
no aspecto_biológico, no aspecto jurídico e no aspecto 
moral. Então, se nós queremos diminuir o abertamente 
que resulta em grande parte da gravidez indesejada, nós 
temos qU:e incentivar a- implantação de programas deste 
tipo, para proteger a-mulher, para proteger a família, e a 
solução não ê-, nunca, legalizar o aborto. 

__ Eu &i?staria ainda de tocar num outro ponto, pois sei 
que ê sUa preoCupação: o tabagismo tem uma influência 
muito grande na morbidade e na mortalidade. E também 
a preocupação para proteger a saúde da mulher ê nós 
çombate_rmos o tabagismo. No nosso Estado nós oficia­
lizamos um programa que foi com grande dificuldade 
implantado, rnas que gostaríamos de ver o Ministério in­
centivar essa luta tão necessária, porque é, sem dúvida, 
um dos maiores problemas de saúde pública. O Sr. Mi­
nistro sabe que uma das causas maiores, depois da fome, 
é; ·sem dúvida, o tabagismo _na morbidade e na mortali­
dade. 

E, por último, eu quero cumprimentar a equipe do Mi­
nistério da Saúde que elaborou o programa e não deixou 
neilh-unfSenão sem ser analisado, inclusive com os fluxos 
necessários da operacionalização de um programa de tal 
ordem. Nós acreditamos, pela experiência que tivemos 
no Paraná, naquele programa inêdito._O Ministério nes­
se caminho vai ter amplo sucesso se conseguir sensibili­
zar a área econóni.ica, para dar recursos financeiros, por­
que sem dinheiro nada se faz. E, realmente, o Ministério 
está no caminho certo. Só é preciso que a área econômi­
ca acredite e invista maiS recursos. 

Muito obrigado, Sr. Mb1istrO. E gostaria de obter as 
suas respostas. 

O SR. PRESIDENTE; (Mário Maia)- Passo a pala­
vra a() Sr. MiniStro, para responder não propriamente 
perguntas, porque o nobre Deputado Oscar Alves, em 
verdade, não fez perguntas objetívas, irias considerações 
sohre a sua exposição. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro para fazer, tam­
bém, considerações sobre as considerações do Deputa~ 
do. · 

O SR. MINISTRO WALDIR ARCOVERDE- De· 
putado Oscar Alves, meu prezado Secretário da Saúde 
do Paraná, até bem pouco tempo, eu a aprendi o admirar 
e o respeitar pelo seu trabalho_ em prol da elevação da 
qualidade de vida do povo paranaense, mostrando os as­
pectos de saúde, fazendo ressaltar os aspectos de saúde e 
fazendo com que o GovernO do Paraná entendesse que 
sáú'de era prioritária e, realmente, o foi em todo o seu 
peiíOao.-

O SR. OSCAR ALVES- Obrigado a V, Ex• 

O SR. MINISTRO WALDIR ARCOVERDE 
Mas, o meu prezado amigo Oscar Alves teceu uma sêrie 
de considerações~ Parece-me que S. Ex• se ateve a três 
itens básicos: o primeiro, é que concorda em gêRero, nú­
mero e grau com o programa do Ministério da Saúde. 
A penas S. Ex• _gostaria que os aspectos educacionais, os 
aspectos educativoS _tivessem uma ênfase maior. Eu diria 
que aqui eu concordo plenamente _com S. Ex• porque 
guando nós _listamos a educação em primeiro lugar, não 
eri.traffios num dei-alhe maior- pÔrque-o que nós estamos 
apresentando hoje a esta Casa, a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito são apenas subsídios para um pro­
grama de atendimento integral à saúde da mulher e da 
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criança. Ora, se são subsídios, eu n·ão deverei fazê~ lo sob 
a forma programática. No instante em que o Governo 11~ 
zer o seu programa de atendimento integral à saúde da 
mulher, em que exista a ativídade de planejamento fami­
liar, é desse programa que nós vamos extrair os conteú­
dos para primeiro, o treinamento do pessoal de saúde; 
segundo, as informações necessárias parã toda popu­
lação e, mais especificamente, pira todOS os_s_egmentos 
populacionais, a fim de que a informação realmente che­
gue e seja absorvida, que ela seja digeri da, que não seja 
apenas ingerida. Por isso é que nós não entfamos num 
detalhe maior. Mas concordo plenamente em que o fator. 
educacipnal é primordial dentro de um programa tão 
abrangente quanto este que nós estamos propondo. 

Em segundo lugar, quero tecer algumas considerações 
com relação ao aborto. 

Nós diríamos qUe as estatísticas São, realmente, isola~ 
das e parciaiS e -difícil de realmente termos umi:i. cÕdifí~ 
cação maior com relação à incidência ou à prevalência 
de aborto em nosso País. De qualquer modo, alguns es~ 
tudos existem e mostram, dependendo de área para área, 
um incremento de 30 a 150%. -

Acredito mesmo qUe esta Casa, que ê a Cása do povo, 
é o melhor lugar para se debater esses assuntos, para Sa­
ber o que a sociedade pensa e ,quer. O que o MinistériO 
da Saúde pensa, a respeito desse assunto, é que a pre­
venção é a palavra chave. Então, se a nossa palavrá cha­
ve é. "prevenção", nós temos que levar em consideração 
o que que nós temos realmente para oferecer à popu­
lação são informações e· meios, para que nós possamos 
evitar a gravidez indeséjada e, conseqaentemente, o 
aborto. · 

Achamos que mesmo o aborto sendo legalizado, ele 
serã sempfe uma agressão ao organismo da mulher. Não 
é porque nós vamos legalizar o aborto que ele deixa de 
ser uma agressão; ele continua sendo uma agressão, e 
esta é a posição do Ministério da Sã:úde. 

Com relação ao fumo, eu sei que õ Deputado Oscãr 
Alves tem um programa muito intenSo, desenvolveU -uni­
programa mui to intenso no Paraná. E eu gosta-ria de -di- -
zer que, nós estamos trabalhando com uma associação 
mêdica também nesse caminho. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra o Senador João Lobo, para inquirir o Si:. Ministro~ 
(Pausa.) Antes de S. Ex.' falar, o Sr. Ministro deseja dãr 
uma informação. -- -

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Eu estoU receben­
do uma informação aqui Qo Secretário-Gerai de que 

· houve entendimento por parte de algumas·pessoas aqui 
do plenário que o Ministério da -Sãúde deseja legalizar o 
aborto. Eu tenho a impressão que não. Eu tenho a im­
pressão Cjue disse exatamente o contrário. Eu achO-qUe 
eu fui claro, nisso, não? Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, com a 
palavra o Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO -Sr. Presidente desta Comissão, 
Sr. Ministro Waldir Arcoverde, em primeiro lugar, os 
nossos cumprimentOs pela brilhante exposição de V. Ex', 
fundamentada, que traz grandes subsídios para esta Co­
missão. 

Sr. Mínistro, eu não sou mêdico, eu sou en-genheiro: e 
gostaria de enfocar o problema que ê o.objetivo desta 
Comissão. Esta CoriiiSSão inveSfíia os pro&lenlas-Vi~Cu­
Jados ao aumento populacional. 

Eu acho que não temos importado muita coisa boa. O 
Brasil realmente está nesta fase de crescimento, e tem 
que importar. Sô se iprende as coisas por imitação. En­
tão, entre as coisas que o Brasil importou, está uma 
grande preocupação com o aumento populacional, com 
a explosão demográfica. 

Eu quero, Sr. Ministro, dar a nlinha opinião de políti- . 
cO e de engenheiro, e depois fazer uma interpelaçãO a V. · 

Ex~ Eu acho, particularmente, que não há explosão de­
mogrãfica nO Brasil. A causa do desemprego não é devi­
do a nossa grande explosão demográfiCa. Nós, nordesti­
no~. sabemos que há abundante desemprego no Nordes­
te. Há mào-de-obr~ ociosa no Nordeste não por excesso 
de mão-de-obra, mas por falta de trabalho, de empregos. 
Não há nenhuma atividade mais naquela região. E nós, 
nord~tinos, sabemos que há uma grande rarefação po­
pulacional no Nordeste. Nós sabemos que de vinte em 
vinte, de dez em dez, de trinta em trinta quilômetros 
encontra-si: um casebre miserável plantado naquelas pa­
ragens. Se levarmos esta vis_ão para o Norte, para as 
imensidões do Pará e da Amazônia, de todo esse terriK 
tório da Amazônia, sentimOs que é muito mais grave a 
ra~efação do que a densidade populacional. Então, não 
acredito que o Brasil atrave~se ainda a fase em que tenha 
nec_essidade de fazer um planejamento familiar ou o con­
trole da natalidade. Porque a diferença, a meu ver, entre 
planejamento familiar e controle da natalidade, é apenas 
que, um é bas'eado na educação e o outro é forçado. Um 
é ~pontâneo, se faz o controle da natalidade espontâ­

. neam_ente, por convencimento, por determinados fato-
res; e no controle da natalidade hâ quase que uma obri­
gatoriedade de se_ Gontrolar essa nata!iOade. 

MaS, Sr. Ministro, temos visto que o Nordeste não 
tem explosão demogrâfica. A causa do empobrecimento 
do Nordeste não é devido à explosão demográfica que 
nós estamos atravessando. Há realmente_um inchamento 
nas grandes metrópoles. A população dos campos foi 
atraída para as grandes cidades, e isso naturalmente 
causou os seus problemas. Sr. Ministro, e aí vai a minha 
pergunta, parece que hâ uma espécie de defesa da pró­
pria natureza que cria armadilhas para se proteger. Nós 
sabemos que onde há uma ra,refaç_ão populacional, onde 
exlste pobreza, parece que aumenta a fertilidade das mu­
lheres, e as fam,ilias crescem enormemente. Isto também 
é verdadeiro para os lugares onde existem densidades de­
mográficas enormes como na Europa, em que essa ferti-

- !idade baixa a tal ponto que chega a preocup~r os G~~e~­
___ n,os~-

Eu lembro que quando eu tive ocasião de viajar pela 
França, os jornais, as revistas, as televisões, faziam proK 
paganda pedindo às famílias que auÍnentassem os núme-­
ros de seus filhos, dos seus descendentes, porque a 
França estava ficando sem juventude. Nos países nórdi­
ços, na Holanda, Dinamarca, estes festivais de pornogra­
fia d~;. "stríp-terse", parece que tinha só o sentido de des­
pertar a sexualidade dos casais. Ninguém via casais 
abraçados, ning1,1ém via mais- essa comunhão çie jovens; 
estava havendo era uma diminuição perigosa da natali­
daçl_ç. Essas coisas parecem ser armadilhas criadas pela 
próptla natureza. Eu queria perguntar a V. Ex' o seguin­
te: é realmente assim que se comporta o aumento popu­
JacionaJ? É ass.im que se comporta a natureza? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

OSR. WALDIR ARCOVERDE-Eu lhe diria o se­
guinte: as Nações que hoje têm índices de crescimentos 
~baixos, também pasS3.raQ1_ por crescimentos altos, o 
problema todo está, como V. Ex~ col-ocou, nas questões 
ligadas a planejamento familiar e a controle de natalida­
de. Vamos sair por aí para ver se a gente consegue um 

·bom entendimento. 
Nós_en~er:t_demos que O- pla_nejamento familiar, é muito 

·abrâ.ngenie. Não vê apenas uma a'tividade; vê-ã mulher e 
a criança no seu contexto social maior e busca meios e 
modos para 3;tender, não só as suas necessidades imediaK 
tas de saúde, mas tambêm a promoção da sua saúde, em 
toda a sua integralidade. 

Assim, o planejamento fam~liar busca a reduÇão da 
mortalidade infantil, a redução da mortalidade em geral, 
busca -o ·aumento da expectativa de vida das pessoas, ou 

-se} a;· uma -elevação da qualidade de vida do indivíduo 
com_o um todo. Ao passo que o controle da natalidade ê 
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específico, ele age apenas e tão-somente ns. fertilidade. 
Um é abrangente, um age em todas as necessidades, ao 
passO- que o outro é específico, age apenas, e tão­
somente, na fertilidade. Essa é a grande diferença. 

A questão do números de filhos etc., realmente ê um 
c-omponente educativo maior. Existem algumas infor­
mações de ordem estatístícas que mostram que no após­
guerra, quando a França precisava fazer um reposição 
da sua população que ela perdeu nos campos de batalha, 
sem que o Governo promovesse absolutamente nada, 
houve um aumento do número médio de filhos por casal, 
até chegar ao nível de reposição ideal da sociedade. E a 
partir desse nível, novamente caiu a: fetilidade. ,No mo­
mento em que houve a reposição, ela voltou a crescer, 
como vinha crescendo no período anterior à guerra. 

Então, isso é componente educativo puro .e simples. 
Nós tiveiDOs, podemos dizer assim o boom ou a expio~ 
são, podíamos chamar assim, lã pelos anos de quarenta 
ou cinqilenta, ou até sessenta, em que nós crescemos por 
volta de 3.2%. Hoje, nós estamo.s cresçendo 2,1 a 2. Quer 
dizer, estamos claramente num período de transição 
quanto à população . 

Foi demonstrado na própria tábua de vida e na pirâ­
mide populacional c-laramente ~ue está havendo um. es­
treitamento da barra da população de zero a 4 anos e es­
tá alargando a base dos 70 e mais.-ISSO-deniõnStra que O 
Pãís está num enVClhecimento. Estamos numa fase de 
transição para o envelhecimento da população. E mais: 
(juando eu disse que hoje somos 8 milhões de velhos, e 
que no ano 2000 seremos 19 mithões, teremos uma incor~ 
por ação de 60 a 70 milhões de pessoas a mais, esses 70 
milhões de pessoas a mais só se dará se as taxas de natali­
dade ou a taxa de fertilidade conservar-se nos índices 
atuais,_ quafl:do_ sabemos que isso não ê verdade, porque 
estâ caindo. Então, esses 70 milhões de novos brasileiros, 
provavelmente, não os teremos, porque se seguirmos a 
le.J]dência de uma série histórica, vamos verificar que es­
tá caindo. Tanto é verdade-que a fertilidade caiu de 6.2% 
i?~~~ j_%_I!t:!m_p~r~C!c!9_CUrt9__de 15 ~nos, aPmximadam~n-
te. _ _ _ . 

O SR. PRES1DENTE (Mário Maia) - A palavra 
continua franqueada aos Srs. Parlamentares. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. PrOsidente. 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Sr. Ministro, d.eve­
ria estar presente aqui desde o início da sua palestra, mas· 
ti vem os uma aUdiência com o Senhor Presidente da Re­
públicae chegamos há pouco. Não tívemos a grande sa· 
tisfação de ouvi-lo. Naturalmente V. Ex• há de ter expli­
cado o que o Ministér(o dã Saúde tem feito com relação 
ao planejamento familiar e a explosão demográfica. 

Os- colegas jâ devem ter feito perguntas a este respeíto. 
Mas, quando eu entrava, o Sr. Ministro dava uma res­
posta ao Deputado Oscar Alves a respeito do combate 
ao tabagismo. Eu não sei, mas creio que a pergunta do 
eminente Deputado Oscar Alves deveria ser nesse senti­
do. 

Pergunto, então, ao Sr. Ministro: quais as providên­
cias que têm Sido tomadas para o combate do tabagismo; 
este nefasto vício que atinge, hoje, muitas mulheres? São 
25 milhões de fumantes no Brasil, sendo que 16 milhões 
são_ mulheres, e aumentando cada vez mais. Elas deve­
riam compreender o mal que isto lhes causa, a seus filhos 
menores, aos amigos que vão visitá-Ia em casa etc., etc. 
Então, não queria me alongar muito, porque a hofa está 
vançada. Qt,1Cria fazer urn apelo ao Ministêrio da Saúde 
para que intensifique esta campanha cantra o tabagismo, 
porque o Brasil precisa que as mulheres continuem belas 
e formosas. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao Senhor· Ministro. 
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O SR. MINISTRO ARCO VERDE-- Eu queria dizer 
ao nobre Senador que concordo com S. Ex•. Acho que as 
mulheres brasileiras devem ·continuar belas e formosas. 
Mas respondi ao nobre Deputado Osc-ar: Alves, quando 
S. Ex• se referiu ao problema do tabagismo, que_ o Minis~ 
tério da Saúde tem desenvolvido esforços em conjunto 
ou em apoio àquelas atividades, que hÔje são desenvolvi~ 
das pela Associação Médica Brasileira, porque acho que 
este é o melhor fórum para debates do _as_sl!.nto~ O Minis-­
tério da Saltde tem apoiado todas as ipiciãtiVas da Asso-; __ 
ciação "Médica Bras_ileira, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Dado Q 

avançado da hora.~...-queria ra:z~ um apelo aos inquitídoR _ 
res restantes para que fossem bem objetivos nas sUaS per­
guntas, para uqe nós não ultrapassássemos do tempo es­
tabelecido para o Sr. Ministro. 

Não havendo mais Congressistas inscritos para faze­
rem perguntas ao Sr. Ministro, a Comissão, cóino ·de 
praxe, vai conceder à pessoas outras, não parlamentares, 
o direito de fazerem perguntas ao Sr. Ministro. 

Estão inscritos a-Prof' Ftórida Adóly e a Pr_oft.:_Ana 
Maria. __ _ 

Concedo a palavra à Prol' Ana Maria, que também é 
política e suplente de Deputado. Trata-se de uma pessoa 
que tem comparecido a todas as nossas reuniões e tam- _ 
bém já foi nossa depoente. 

A SRA. ANA MARIA - Muito obrigado: 
Em primeiro lugar, cabe-me cumprimentar o Sr. Mi­

nistro e a sua equípe pelo primoroso trabalho que apre­
sentou e pela brilhante exposição que trouxe a esta CPI. 

Como se observou durante todo o período da expo­
sição e dos debates, o planejainenfo familiar é um assun­
to que atinge basicamente a mUlher, porque não se falou 
aqui em pílula e esterilização para o homem. Acredito 
que a nossa responsabilidade é muito grande, quando 
usamos a palavra neste momento. 

Gostai-ia de Jazer uma colocação, antes de entrar no 
que me interessaria mais diretamente, a proPósito· de tinf 
debate que_ se travou, co_m _ _referência ao uso da pílula 
para as mulheres acima de 35 anos ·de idade, conforme 
trabalhol:i realizados, a pílula acarreta riscos para a saúde 
da mulher. Acredíto que seria de todo importante e ne­
cessário enfatiZar ó risciLdã..-pílU.la para·ã hlúlher com 
idade acima de 35 anos, assim como também o risCO da 
gravidez aCiriüi. dos 35 anos. Realmente, ele existe, e as 
estatísticas demonstram, isso. As mUlheres estão tendo 
como causa mortis a hipertet1!ião e pioblemas vasculares, 
mas os homens, embora não tomando pílulas, são atingi­
dos por problemas seme{hantes: hípertensão, problemas 
cardiovasculares, etc. Talvez, com esta comparação e 
com o número maior de dados, o nobre Senador Mar­
condes Gadelha tivesse atenuado e, em muito a sua preo­
cupação, porque o risco jamaís creio eu, seria de 40% de 
mortes provocadas em mulheres acima de 35 anos ou- eril 
mulheres ern geral. S_eria a tax·a líquida, devido ao uso da 
pílula. Isso nos preocupa, porque, na verdad_e, nós nota­
mos que logo que foi feita por S. Ex•, o Sr. Ministro, a· 
colocação a respeito do uso da pllula, toda a imprensa 
evadiu-se do recinto, já com o prato feit_o para publicar 
amanhã nos noticiários; "O Ministro disse, realmente, 
que a pílula é nociva e não deve ser usada." Quer dízer 
que há uma preocupação com referência a isso. ' 

O SR. MINISTRO ARCOVEROE_- A-minha preo­
cupação_, se me permite, Prol" Ana Maria, ê que amanhã 
saia publicado o seguinte; uo Ministro; ao invés de dar 
alimento está dando pílulas. 

A SRA. ANA MARIA- Essa preocupação procede, 
realmente, porque quase sempre quando se fala em pla­
nejamento fam-ilia-r existem posições extremistas com re­
lação a esta questão. Então, deve-se ter sempre um certo 
cuidado para se falar na questão. 

Acreditamos que planejar uma família é um direito 
humano fundamental. Defendemos o planejamento fa-
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miliar da mesma maneira como defendemos o direito 
que a pessoa tem de morar, de vestir de c;ducar7se, e ter 
liberdade. 

Então nós acreditamos que esse debate tem que ser fei­
to dentro da mãxima natU:ralídade, -sem preconceitos, 
sem_ mitos, sem t<ibu. porque é através de um debate 
sério e bem intencionado que certamente nós encontrare­
mos as melhores soluções para a questão. Dal por que 
quero mais uma vez cumprimentar o Sr. Ministro por 
essa sua atitude de vir -a esta Comissão para debater com 
sinceridade e com desarmento de espírito um Problema 
que nos preocupa a todos. 

'Cofu referênCia ao planejamento famuiar, nós primei­
-rO coloCam-os· a decisão quanto ao espaÇamerlto entre_ Os 
filhos e de engravidar ou não. Planejar a familia é decidir 
basícamente quanto a estas questões: saber se vai ti{ fi­
lhos o.u não, qual o espaço entre uma gestação e outra, e· 
quantos filhos gesta r. Bem, acredito que esse aspecto bá­
sico envolve a questão de saúde, devido às implicações 
da multíparidade com os problemas de saúde da mulher, 

-devido à gravidez de alto risco. Há um rol de questões 
que realmente colocam o planejamento familiar na ãrea 
da saúde. Mas não podemos também ignorar que há ra­
_z.õ~ súcio-econômicas que podem levar a uma determi­
nadã decisão com referência a quanto ter um _filho e qual 

~(f espaçamento entre filhos. Por exemplo, nós temos que 
-ver a questão dentro de um ponto de vis_ta muito realista, 

porquc_hã uma realidade da qual não podemos fugir. 
Muitas vezes uma mulher totalmente desprotegida tem 

· vida sexual ativa, sem um companheiro permanente que 
assuma a_responsabilidade de uma posslvel gestação. Eu 
considero que desde o momento em que exis.te uma ges­
tação deve existir a responsabilidade do co-autor daque­
la gestação. - - · 

_Há tm;bêm problemas de ordem pSicOlógica: -às vezes 
a mulher não está suficientemente preparada, so~ o ponw 
to_cie vista psicoiógico, ·para assumir, naquele momento, 
a maternidade, e gostaria de esperar por mais algum 
leiftpo, além de dificuldades econômicas. Nós _ac:redita~_ 
mos que há momentos em que a esposa prefere aguardar 
que o marido esteja empregado ou então que ele já tenha 
uma casa-própria. Isso fica na decisão do casal, São deci­
sões- que vão fnterfefir na escolha livre do casal com re­
lação ao número de filhOs. 

Diante_ dess:;~.s considerações, primeiro gostaríamos de 
saber se Õ S-r. Miril.Siro tomou conhecimento de uma prO­
posição da Senadora Eunice Michiles, referente à criação 
de um órgão interministeriafde coOrdenação do planejaw 
menta familiar. Qual seria a opinião do Sr. Ministro 
sobre essa proposição, muito embora nós saibamos que 
aqui se estã falando de uma ação da área da saúde. Mas 
o Sr. Ministro é uma grande- autoridade na- questão, e a 
saú.de é_uma das questões prioritárias quando se trata de 
pl~ne]ainento familiar. Que pensa V, Ex' a respeito de 
ufn prOgrãrriã envolvendO-oS. MinistéfioS da Sãifde,-Pre­
vidência e Assistência Social, Justiça; Educação, Traba­
lho, visando, além_ da assistência médica nos ani.bu~a­
tórios, a educação sexual, a paternidade responsável, que 
vieSse tambêm resultar ria forinação de uma_ consciência 
-coletiva de reprodução responsâvel'l Seria suficiente para 
nós atingirmos na plenitude 9~ses objetivos de paterni­
dade res_ponsável, de consciência de reprodução respon­
sável, se apenas fosse desenvolvido um -programa df: pla­
nejamento familiar embutido num programa de assistên­
cia integral à saúde da mulher? Sr. Ministro, há necessi­
dade da form-ação dessa consciência de paternidade res­
ponsável e de reprodução responsâvel no Brasil diante de 
um -quadro que nos- é cõlocado no dia-a-dia, às vezes 
com crianças em situações, como o próprio Sr. Ministro­
disse, de marginalidade, de falta de assistência? Que·açha 
o Sr. Ministro acerc_a_dessas questões que nós coloca­
mos? 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro Waldir Arcoverde. 

Quinta-feira~! S 0739 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Professora Ana 
Maria, a sua. pergunta foi a mais abrangente. Eu gQStaria 
de fazer algumas colocações aqui. Depois, quando nós 
entrarmoS no_assunto eminentemente técnico, eu gOsta­
ria de pedir a colaboração do Professor Aníbal Fagun­
des, que é médico ginecologista, obstetra e professor de 
ginecologia e obstetrícia da Universidade de CampTnas, 
bem como Superintendente do Hospital das CHnicas da 
cidade de Campinas, e foi um dos assessores da nossa 
equipe que elaborou este documento. 

Mas, com relação ao problema ... 

A S_RA. ANA MARIA -:--- Pode_ ser até que eu esteja 
fazendo_ c:olocaçôes descabidãs por não conhecer o docu­
mento. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Ao contrário, as 
suas colocações foram m_!:J.ito importantes e técnicas que 
vou louvar-me de uma outra pessoa para poder lhe res­
ponder com maior conhecimento de causa. 

Mas nós gostaríamos de dizer, professora, que o Mi­
nistério da Saúde tem pautado toda a sua atuação no 
sentido de congregar todas as instituições que realmente 
trabalham ou desenvolvem atividades semelhantes. As­
sim é que nós temos nos unido dentro de uma progra­
mação conjunta com o Ministério da Previdência e As­
sistência Social, com o Ministbrio do Interior, com o Mi­
nistério da Agricultura, e principalmente com as.Secreta­
rias estaduais e municipais de saúde. Daí o MiniStério da 
Saúde: ter conseguido leyar avante alguns programas que 
lhe são cometldos. 

Nós gostarlamos _de _dizer que, quanto à criação desse 
órgão interministerial, nós não somos absolutamente 
contra. Achamos _que é muito~ importante, desde que o 
Ministério da Saúde assuma a responsabilidade de ditar 
aS põÍíticas Com relação aos problemas ligados às âreas 
de planejamento familiar e trace claramente normas rígi­
das para o cumprimento de todas_ essas atividades. Creio 
qu~ é importante que a parte de informação e a parte de 
educãção, que foi referida aí, não precisamos mais nem 
dizer, porque julgarnos que seja coisa primordial, essen­
cial para o desenvolvimento de qualquer tipo de planeN­
mento familiar ou de_ conscientização em termos de uma 
paternldade responsáveL 

Mas_ cmTI relação aos problemas ligados à pílula, a 
gr-avidez ac_ima de 35 anos, a utílização de anticoncepcio­
nais acima de 35 anos ou às questões ligadas ao espaça­
mento gestaciorial, número de filhos, etc, etc, nós gos­
taríariws de ouvir então o Professor Ariíbal Fagurides, 
que nos falará com maior segurança sobre estes assun­
tos. 

O'SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, por so­
licit~ção do Sr. Ministro, COnCedo a palavra ao Dr. Aní­
bal F"agundes--;- pedindo a S. S• que leve em consideração 
o tempo nas suas respostas. Muito obrigado. · 

O SR. ANIBAL FAGUNDES- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. Penso que o problema mais discutido, 
que ficou um pouco no ar, é o problema do uso da pflula 
antiCOncepcional no programa de planejamento fami­
liar. 
~ bom lembrar que a pílula é igual a qualquer outro 

medicamento. Além do efeito terapêutico que se preten­
de na indicação dela, hã outros efeitos secundários dife­
ren-tes daqueles pretendidos por quem a use. 

Agora, isso obviamente não significa condenar a pflu­
la, assi~ como nenhuiD sanlt.áiísta condena a penicilina 
pelo fato de que proVoca. alergia, choque anafilático ou 
morte. t simplesmente tentar colocar o uso daquele mé­
todo dentro do marco em que os risc:os são menores e os 
beneficios -sãO maiores. A pÍlula se ~iferencia de outros 
medicamentos por duas razões: primeiro, porque se usa 
por longo tempo; e, em geral, qualquer outra droga é 
usada só durante o período da doença. E a outra dife­
rença fundamental é qUe se usain em pessoas sadias, en-



0740 Quinla-feirá rs 

quanto outras drogas se usam para combater uma 
doença, 

Ora, não hf segu-ramente na Iíteratura médica ne­
nhum medicamento que tenha sido objeto de tanto estu­
do como a pílula anticoncepcional. E isso permitiu à 
medicina modCrna conhecer com muita claridade quaís 
são os riscos e quais são ãs vantaS:Cns d.3. píluíá. Os efeí­
tos secundários da pílula têm sido muito destacados até 
na imprensa leiga, e esSCs_efeitos podem- ser desfavorá--­
veis, e acho que o meu cOlega e queÍ'ido amigo Edson 
Barros Leal colocou muito claramente os problemas ne-­
gativos da pílula. _Mas também existem efeitos secun­
dários positivos da pílula. Está claramente demOnstrado 
que a mulher que usa a pílula tem menos infecções pélvi­
cas, tem menos doenças infecciosãi ginecOlógicas. A 
mulher que usa a pílula tem menos câncer de ovário. En~ 
tão não é qUe-a PífUia ietiha só os elementos negativos. 
O que o Sr. Ministro colocou e que o prog-rama coloca é 
que existe um conhecimento acerca de quando a pílula é 
melhor indicada, e quando não deve ser usada. Então, 
basta esse conhecimento baseado no fato de que em de-. 
terminadas circustâncias há outras alternativas de pla­
nejamento faQliliar muíto melhores, desde que não ve­
nha ser a pílula um único método disponível. Em deter­
minadas circunstâncias, esSa estatistíca qUe a: gente co::. 
nhece no Brasil está mostrando que é amplo o número 
de mulheres que estão usando a pílula, quando não de-. 
veriam e.c;tar usando. O QUe justifl.Cii<-a iriterverição do 
Ministério no sentidO de ofei-ecer a essas mulheres ou­
tras alternativas que não a pílula, quando a indicação 
mais apropriada é justamente eSsa outra alternativa e 
não a pílula anticoncepcional. Não estamos imaginando 
que a pílula deve ser sempre condenada. Ela deve ser co­
locada no lugar que lhe corresponde, dentro do que o 
médico dispõe. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Como último 
-penúltimo- porque o ültimo será o Sr. Relator, con­
cedo a palavra à Professora e Socióloga Flórida Accioly, 
para fazer perguntas ao Sr. MinistrO. 

A SR• FLÓRIDA ACCIOL Y - Ministro, inicial­
mente gostaríamos de dizer, com todo o respeito, que 
realmente é muito grãtificante vei,- depois de tanto tem­
po, o Ministério da Saúde pronunciar-se sobre um as­
sunto que, digamos assim, é de pleno conhecimento e de 
plena opção de uma massa significativa da população, 
como os própi'iOs dados da pesquisa que V. Ex• apresen­
tou demonstram. Quer dizer, pdo menos 60% das mu­
lheres na área Sul e na área Sudeste já optaram e já f3-
zem planejamento familiar, iilclusive, preferencialmen­
te, usando métodos até reversíveis, contra os quais nós 
fazemos algumas restrições. Mas eu gostaria de insistir 
no pormenor focalizado pela professora Ana Maria, de 
que é compreensível que o Sr. Ministro tenha dado ênfa­
se à parte médica do problema. ~ preciso lembrar tam­
bém que hâ profundas transformações sociais que are: 
tam a mulher, hoje. A própria participação dela no mer­
cado de trabalho; a própria elevação dos níveis de edu­
cação, já fazein com que as nil.ilheres vejam -Õ problema 
da reprodução sobre outro ângulo, optando por um nú­
mero muito menor de filhos. 

E vemos, hoje, o projeto do Deputado João Menezes, 
endossado por vários-grupos feministas; pedindo a lega­
lização do aborto, como_ uma opção. 

Dada a ênfase que V. Ex~ deu à participação do médi­
co no planejamento familiar, como fica realmente o en­
volvimento do pessoal paramédíco, que é o que faz a 
grande realidade da ãrea rural brasileira, segundo o tes­
temunho do Deputado Oscar Alves? Nós sabemos que a 
interlorizã.ção do médicO; Para atender a toda demanda 
dos serviços de saúde, não é suficiente, e as Parteiras, as 
orientadoras de saúde automaticamente têm que ser en­
volvidas nesses processos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Com a p3.!a­
vra o Sr. Ministro. 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- Bem. o Minis­
tério da Saúde tem feito um esforço muito grande no 
sentido de desenvolver rapidamente uma infra-estrutura 
de saúde em todo o País. Basta dizer que nós crescemos. 
Nós tínhamos, aproximadamente, 5.500 unidades de 
saúde, e!!!- 1979. _Hoje,_ nós temos por volta de quase 
I 1.000 unidades de saúde, distribuídas nos 3.991 municí­
pios brasileiros. 

Temos aproximadamente 190 municípios que ainda 
não têlll cobertura de serviço de saúde. Qualquer ativi­
dade que o Ministério da Saúde venha desenvolver atra­
Vés das suas unidades, direta ou indiretamente, com re­
lação às questões ligadas ao atendimento integral à saú­
d~ da mulher, deverão obedecer rigorosamente a deter­
iníriados preceitos. Por exemplo: para uma atividade de 
vacinação não é necessário que nós tenhamos um médi­
co. Uma atividade de controle das diarréias infecCIOSas, 
nós poderemos fazer isso aí em parte com o pessoal lei­
go, distribuindo substâncias hidratantes, uma vez que 
nós-Sabemos que a maioria dessas diarréias se curam es­
pontaneamente nos 5 primeiros ôías. A questão toda é 
-manter o equilíbrio hidroeletrolítico, que nós vamos fa­
zer atravéS deSse sOro. 

Há uma série de outras atividades de pequeno s,anea­
mento básicO, que também não tem necessidade de aten­
dimento à mulher. Mas o Ministério da Saúde não reco­
menda nem deseja que atividade de planejamento fami­
liar, que tenha determinados tipos de componentes, seja 
feita sem essa indicação médica precisa. Esta é a posição 
do Ministério da Saúde. Quer dizer, a coisa é de indi· 
cação médica. Se nós não temos condições de atender a 
tOda a população, vamos atender, dentro deste progra-­
ma, apenas aquela que nós temos condições de atender 
em termos reais_1 porque se não nós estaríamos, ao invés 
de proporcionando uma medida de planejamento fami~ 
liar, de diminuição ou espaçamento dos filhos, agravao· 
do a situação da população, e o Ministério da Saúde não 
pode concordar com isso, jamais. Claro está que essas 
outras atividades que são _desenvolvidas por pessoas lei· 
gas, o Ministério da Saúde acata. Deseja e incrementa, 
realmente, que as ações de saúde sejam realmente desen· 
vOlvidas por pessoa leiga, principatm'ente pessoas recru~ 
tadas onde essa unidade é instalada, porque é uma pes­
soa que conhece melhor a sua própria comunidade. 

O :SR. _PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, Relator da Co­
missão Pa,rlamentar de Inquérito. 

O SR. ALMIR PINTO - Nobre Ministro Waldir 
Ãrcoveide, parabéns, V. Ex' recebeu de .todos os seus in­
terpelantes pela brilhante conferência que pronunciou 
esta manhã perante a Comissão Parlamentar de Inq_lléri­
to quf: apura o ãumento populacional do Brasil. E qua~­
dO Sua- Exceiêilcia, o Presidente da República, fez cons­
tar da sua mensagem, mandada ao Congresso Nacional, 
o temã ''planejamento familiar", é porque- quer S. Ex~ 
que o País adote uma política de planejamento farrÍiliar 
para o País, mas deseja também receber _do Congresso 
Nacional subsídios que o levem a determinar uma políti­
ca correta, acertada e humana para o povo brasileiro. 
Por isto nós tivemos o cuidado, aqui, lia Comissão Par­
lamentar de Inquérito, de convidar personalidades alta­
mente conhecidas, como demógrafas, e estudiosas do as­
sunto de planejamento familiar no setor de várias profis­
sões. Tivemos o cuidado maior de chamar para depor, o 
Ministro para Assuntos Fundiáfíos, DaniiÕ VC:itturine, 
que fez um estudo mais demográfico. Hoje, está vindo 
V. Ext, particularmente para o estudo da saúde. Então 
vejo que compete ao Ministério da Saúde a ordenação e 

_a fiscalização do planejamento familiar. 
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Quanto àquilo que a professora Ana Maria falou, da 
__ idéia da Senadora Eunice Michiles, de uma secretaria de 

planejamento, ou um departamento, ou instituto, isto 
tudo deve ficar diretamente ligado, no meu modo de en­
tender, ao Ministério d"a Saúde. Acho que o Ministério 
está muito sobrecarregado de afazeres, e esse problema 
tão sério, que é o Planejamento familiar, deve ter um ór­
gão específico dentro do Ministério para cuidar desse 
assunto, orientar e fiscalizar, dar uma ordenação, tornar 
a coisa oficial. E tanto é que aqui ficou testemunho que 
o Governo quer-um controle familiar. Praticamente não 
se falou aqui em controle familiar, no aborto, na laquea­
dura, coisa que praticamente não aceitamos. Falou-se 
em pílula. Inclusive sobre isso, quero falar a V~ Ex• Fi­
cou aquela faixa da mulher dos trinta e cinco anos de 
idade que não deve, por cautela, usar a pílula. Então, 
perguntaria, primeiro a V. Ex• exatamente isto: não se 
falou no uso do DIU se essas mulheres da faixa dos trin­
ta e cinco anos devem evitar o uso da pílula anticoncep­
cional. O Ministêrio ofereceria alguma posição pã.ra a 
aplicação do DIV? Até agora os dois depoentes que 
aqui estiveram, õ Professor Walter Rodrigues e o Presi-

-dente do Conselho_Federal de Medicina, afirmaram, pe­
rante esta Comissão, que nada teriam ouvido ·qu-e ·con­
denassem o DIU como abortivo. Quer dizer, eles não 
têm, até agora, uma coisa formal, uma coisa certa, uma 
coisa, digamos 3sSiffi, exata sobre se o DIV é ou não 
abortivo. Até agora, acredito que não o seja. Então, per­
gunto se há alguma restrição do Ministério para a 
adQção do DIU em substituição à pílula nos casos de 
mulheres portadoras de hipertensão e de outros fatores 

_patológicos, e a conselho médico. Haveria algum cons­
trangimento ou algum impedime"nto, por parte do Mi­
nistério da Saúde, neste particular? 

O SR. MINISTRO (Waldir Arcoverde) --Gostaria 
de dizer ao meu prezado amigo, Senador Almir Pinto, 
que estamos de acordo p~ua que o Ministério da Saúd"e, 
sc:jª _Çl_ órgão, embora coordenando-se com .. N" insti­
tu-içõés;-de polítíca realmente na área, nesse típo especí­
fiCo de ativid"adeS, ditando as estratégias, as nOrmas, os 
procedimentos, os conteúdos programáticos e fiscaii~ 

zando, afinal, o próprio cumprimerito de todas essas ati­
vidades. 

Tenho alguma dúvida, e todo o nosso documento foi 
no sentido contrário, de que nós tivéssemos, no Minis­
~iO da-Saúde, um órgão tratando_ especificamente do 
Pla~ejamento_ familiar. Mas temos, isto sim, um órgão 
de assistência materno-infantil, globalmente, nos seus 
aspectos preventivos, promocionais e de recuperação da 
saúde integral da mulher e_ da criança. 

Com relação ao problema do DIU, poderia falar al­
guma coisa. mas vou~me louvar mais de uma vez do 
Professor Oswaldo Grassioto, que é médico obstetra e 
Professor de Ginecologia e Obstetrícia da Universidade 
de Campinas e assessor da equipe que elaborou o docu­
mento de saúde do Ministério da Saúde, para nos falar 
especificamente a respeito do problema DIU. 

O SR._ PRESIDENTE (Mário Maia) - Com a pala­
vra o Prof. Oswaldo .Grassioto, referendenda pelo Sr. 
Ministro. Pedida a S. S• também que fizesse uma expo­
sição mais _sucinta possível, dado o avançado da hora. 

O SR. OSWALDO GRASS!OTO- Realmente, tem 
sido uma polêmíca. E nas _reuniões anteriores têm sido 
colocados, às vezes de uma maneira mais incisiva, às ve- -
zes de uma maneiia um pouco mais recatada argumen­
tos sobre qual seria o mecanismo fntimo de ação_dos dis­
positivos intra-uterinos os DIY_s: _Tem sido motivo de 
muita discussão. E essa discussão ainda permanece no 
mo.mento. 

Fren_te_ a uma nova tecnologia ou a um método con­
traceptivo, duas posições em relação ao DIU têm que 
ser estabelecidas: em primeiro lugar, comprovar se ele ê 
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ou não abortivo. Em segundo lugar, se comprova que 
ele é abortivo, e com_que freqüência isSo aco_ntece. En~ 
tão, 'seriam duas. colocações, em que uma'estaria muito 
tangente, muito próxima a outra. 

Em relação aos DIUs antigos- a história do DIU já 
remonta há muito tempo, a gente sabe, eXiste docutnen­

. tação científica - aqueles DIUs inertes, que agiriam 
Como corpos estranhos, colocados dentro da cavidade 
uterina, teriam, pelo menos parte do seu mecanismo de 
ação, uma ~ção que poderia ser chamada de microabor-
tiva. 

Com referência aos DIUs mais modernos, os DIU.s 
ativos, os DIUs bioativos, aqueles que são a tê--existe 
uma proposta de modificação do nome; ao invés de se 
coloCar dispositivos infra~iitefinos, seriãm Colocados an­
ticonceptivos intrã.~uterinOS-=-.- vale aqueles portadores 
de cobre, em que o íon teril uma ação muito específica 
pelo espermatozóide, hoje o principal mecanismo deles, 
certamente, ao que se sabe não é o microgoto. O que é 
necessârio é provar, numa casuística bastarite ampla, 
muito controlada e muito honesta, que ele realmente 
não seja um micróabortivo, de maneira alguma. Tudo 
leva a crer que o mecanismo íntimo de ação d'os disposi~ 
ti vos' com cobre ou com hormônios não seja-m indução 
de goto. Agora, é uma realidade que necessita de: um 
·pouco mais de informação, para que seja colocada con­
cretamente, e o dispositivo intra-uterino atiVo, aquele 
portador de cobre ou de hormônio, não seja abortivo. 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço a V. S• a infor­
mação. 

Sobre os debates desta Co_miss_ào, quando _o nobre Se­
nador Marcondes_ Gadelha falava sobre o problema da 
mulher escolher ou não o método anticonc~pcional, 
acho o seguinte: a mulher escolhe- estã cert9 ~_mas o 
médico é quem vai dizer se ela deve ou não usar aquele 
método. Então, se o método que ela escolheu é a pílula, e 
ela não pode usâ-la, se não cOnfia nos métodos naturais-, 
ela deverá ter outra alternativa que não seja aquela da la­
queadura definitiva, ou então o aborto, que é criminoso, 
que é uma agressão ao corpo da mufher. Então, dentro · 
dessas conceituações, chegaremos a um esclarecimerito 
melhor sobre o DIU, porque seria uma alternativa nor­
mal para a mulher qUe não pode utilizar a pílula. 

Virnos que tem essa paite dós trinta -e- cinco anos. É 
como disse a Professora Ana Maria: o que fazer, então, 

· sobre a gravidez da mulher aos trinta e cinco anos? Por-_ 
que a mulher aos trinta e cinco anos ê normalmente ati­
va, certo? Então, vamos cuidar dessa mulher - se ela 
não pode engravidar- dar-lhe o método para ela utili­
zar sem prejuízo maior ou sem imprevisto para sua saú­
de. 

Sr. Ministro, a coiSa foi tão debatida e estou tão satis­
feito com isto, que eu gostaria de dizer a V. Ex• o seguin­
te: eu ~ou ouvir na fita o que o Dr. Fauerdes explicou, 
porque ele falou com sotaque meio castelhano, e eu sofro 
de uma insuficiência auditiva. Quando acadêmico de 
Medicina, lá na Bahía", eu estaVa na ponta do trampolim; 
e um colega me empurrou, eu caí de mau jeito, arrebentei 
a membrana do tímpano do ouvido esquerdo, e a lninha 
audição toda hoje é direcionada mais. para a direita. E ele 
falando com aquela pronúncia castelhana não deu para 
entender. Vou ouvir a fita. 

Mas era só esta pergunta que queria: fazer jâ que esta­
vámos diante de uma opção: a mulher pode ou não pode 
tomar pílula? Quem não pode tomar pílula, pode usar o 
OIU. Então, está esclarecido que até <igora nada tem; e a 
Igreja não ;1ceita a pílUla: tãmbém não aceita o DIU. A 
Igreja tem uma coisa interessante: ela diz ter uma con­
cepção de vida, dÚde que haja fecundação ou a fecun­
dação é dita aquela vida espiritual. Mas, se o DIU e a 
pHula não deixam fecundar, não há vida. Então, pode ser 
o método a adotar sem a palavr~ "controle". 
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_o-sR.-pRESIDENTE (Mário Maia)- Antes de en­
cerrara reuniãO, cabe à Presidência, st;mpre, apenas diri­
gir os ti'abalhos. Entretanto, como médicos que somos, 
-queremos também dar alguma contribuição a esse traba­
lho. E como a colocação sempre tem sido democrática _ 
aq~i na Mesa da diretção dos t:iahB.lhos, eu também me­
coloco entre aqueles que às vezes fazem alguma pergun­
ta. Eu teria várias perguntas a fazer a V. Ex~. mas quase 
todas já foraffi, pelo menos, objeto de conSideração. Eu 
queriã: apen-as resumir-me ã uffiã pergunta à V. Ex f, que 
ê essa atinente, de maneira específíca, à Comissão Parla­
inentar de Inquérito, que investiga problemas Vinculados 
ao aumentO popülacional brasileiro. O Ministério tem 
uma conceitu_ação global da problemãtica continental, 
visando as várias regiões fisiogrãficas do País'? _V. Ex• 

- sabe que enquanto nós temos uma rarefação muito gran­
de de popi.dação na grande região Norte, temos relativa­
mente uma concentração grande no Nordeste, com po­
pulação, do ponto de vista sócioMeconômico, idêntica. 
Ambas as populações são vítimas de pouca assistência, e 
são constituídas por pessoas muito carentes. Então, o 
Ministério tem uma visão global, uma visão segmentar 
para cada região, relacionado ao item planejamento fa­
miliar? Diria melhor; a tendência é enfatizar a diminuição 
da aceleração nas grandes metrópoles, onde jã hã uma 
conceQtração grande de.pessoas o crecimento demográfi­
co específico e também o aporte de populações vindas do 
interior, tangidas pela própria falta de condições sócio­

-·econômicas desse interior, ou o pensamento é uma polí­
tica· global recomendada para todo País'? Então, 
incentivar-se-ia a população, naturalmente dando assis­
tência adequada e devida para que essas áreas rarefeitas 
f0sseffi mais intensani.ellte ocupadas com uma poPulãÇàO 
qualificada através de_assistência sócio-econômica? 

O SR. WALDIR ARCOVERDE- O Ministério da· 
Saúde, na realidade, não pode, se vier estabelecer um 
programá de planejamento familiar deptro de um atendi­
mento moda! à saúde da mulher, chegar a induzir a po-

- _pulação a ter mais filhos ou rilenos filhos, porque aí nós 
estávamos negando tudo que nós debaiemos até ágora:e 
a apresentação básica: d.o MinistériO da Saúde foi no sen­
tido' de que nós temos que dar informação à população 
para que ela possa conscientemente escolher aquilO que 
melhor lhe convier em termos de fiiho. Jamais o Minis­
téiio da Saúde pautaria as suas ações para incentivar ou 
diminuir qualquer coisa.relativa à natalidade. Mas, isto 
sim, proporcionaria as iilfofmações e os meios neces­
sários para que as pessoas pudessem estabelecer o es­
paçamento gestacional que ela deseja ter. E, de outro la­
do, lá peia·metade de nossas conversas hoje, aqui, nós ti-' 
vemos a oportunidade de citar o caso da França que no 
pós-guerra repôs· a população. Naturalmente, quando 
houve a reposição, ela voltou aos índices de cobertura, 
índices de fertilidade anteriormente aP.ontados. Mas vejo 
eSsa situação que aconteceu na França, acontece em 
qualquer lugar. 

Alguns indicadores de saúde para regiões do Brasil. 
Norte- Qual é o crescimento populacional'? Cinco por 
cento. Nordeste: 2.2; Sudeste: 2.6; Sul: 1.4; Centro-oeste: 
4.1. Vejam q'ue o Centro-Oeste e Norte, um tem 5 e o ou­
tro 4.1. Quer dizer, a população tem resposta para isso. 
O Governo não tem que es.tar chegando ç dizendo para a 
população, "Olha, você tem que ter mais filhos, porque 
tem espaço aqui -para botar mais um".· Então, a popu­
lação resolve esse problema naturalmente. E, depois esse 
negócio de ocupação é mais amplo, porque a ocupação 
não ê só com gente; ocupação também ê econômica, ge­
rando toda uma infra-estrutura, toda uma estrutura pro· 
dutiva, com absorções de tecnologia etc., quer dizer, é· 
um negócio muito compléxo. 

Daí eu ach~r importante esta CPI, poré)_u~ está ouvin­
'do pessoas de diferentes Setores econômicos, sodais e 
políticos do Brasil e da maioria dos segmentos popula­
cionais, para que nós possamo.s realmente ter uma me-
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lhor visão a respeito da dinâmi~ populacíonal brasileí­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A razão da 
nossa pergunta, Sr. MiniStro, se atém nO fato seguinte: é 
que o regime implantado no Pals a partir de 1964 a esta 
data, em certo período, no período de 1966 a I 968, enfa­
tizava o aumento da pÓpulação, fazia uma política de 
estímUlo à-poptilação brasileira, com a finalidade princi: 
pai, se não específica de ocupar ·essas áreas demogrãficas 
- o Centro-Oeste e a grande região Norte. Inclusive fi­
zeram v~rlos programas políticos de ocupação da região 
Norte, enfatizando a· criação de projetos-impactos, a 
Transamazônica, a BR-364, para ocupar o Oeste brasi­
leiro e colocar populações nessas regiões. E o que se veri­
fica atualmente, é que há um estímulo à ocupação de cer­
tas áreas. A preocupação do Governo é de que realmente 
essa população que ocupe essas áreas, tenha uma melhor 
qualid3de de vida, oferecida naturalmente pelo progra­
ma, pela política do Governo, o que não estâ ocorrendo 
em determinados setores. No meu Estado, como eu fala­
va a V. Ex~, antes de virmos a ter esta reunião, os proje­
tos de assentamentos do INCRA, em determinado lugar, 
com a preocupação de ocupar mais aceleradamente o es­
paço demográfico brasileiro, às vezes se fazem açodada­
mente e não se dá a assistência devida a essas populações 
.que se deslocam para lá. 

Por outro lado, é notório que as classes mais bem ser­
vidas economicamente -_é um c_onceito nossO, de V. 
Ex', do Deputado Oscar Alves - as populações melhor 
aquinhoadas economicamente fazem a sua limitação, 
sua programação no sentido de desacelerar o número de 
filhos: E neSsas regiões nota-se que não é só o problema 
da educação que resultam em aumento de filhos, V. Ex• é. 
médico, nós somos médicos do interior, e sabemos que 
há casais que não tém filhos não por que não querem, 
mas porque a biologia sócio-econômica obriga muitas 
mulheres ... Eu sou cirurgião. Elas me procuram, no meu 
Estado, para se tornarem estéreis, porque já têm 8, 10, I2 
filhos e não têm condições de comprar pílulas. Elas pro­
curam uma solução definitiva, porque acham que já 
cm;npriram cõm o seu dever procriativo. Então foi nesse 
sentido que fizemos a pergunta. 

Todos temos preocupação com relação àquilo que fa­
ia mos. Eu queria agora me dirigir à imprensa aqui pre­
sente pedindo que pr'este bastante atenção quando capta 
informações, porque às vezes capta informações de ma­
neira deturpada. 

Ainda na vez passada, por ocasião d_o depoimento de 
S. ·Ext, Õ Sr. Ministro para Assuntos Fundiários, foi cap­
tada uma informação do Presidente da Comissão e do 
Relator completamente diferente, Nós estâva'mos defen­
dendo, jUntO com a Senadora Eunice Michiles, com a 
PrOfessora. Ana Maria, porque sempre o nosso ponto de 
vista aqui é em -dCfesa da mUlher, dando importância à 
mulher como estojo de procrj.ação, como o relicário que 
unifica onde a espêcie se' reproduz, sempre tomamos o 
-partido da mulher nesse problema do planejamento fa­
miliar. 

Em virtude diSso, nós atê falamos o seguinte, expressa­
mente: que a mulher que tinha essa grande responsabili­
dade muitas vezes tinha a vida sexual ativa, e não tinha 
um pãrceii'O constante, como falou a Professora Ana 
Maria, mas ela tem direito à biologiã sexológica, como o 
homem tem; ela tem necessidade de ter a sua atividade e 
quer ier a sua atividade s_exual e, às vezes, isso resulta 
num filho que ela não desejava. E o parceiro deSaparece, 
e ela tem que assumir a responsabilidade de mãe. Então 
nós f3lãvamos assim: e ainda a sociedade chama a mu­
lher pejorativamente_ de "mãe solteira". Nós não temos 
conhecimento de que a sociedade use o mesmo estigma 
para o homem, chamando-o de:_ "pai solteiro". Então, é o 
machismo querendo discriminar sempre a mulher. A imM 
prensa captou isso, dizendo o contrário, que nós estáva­
mos contra, eu e o Senador, à Senadora Eunice Michiles, 
e a favor dos pais solteiros. Não! Nós estávamos a favor 
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das mães solteiras e contra os pais solteiros irresponsâ­
veis. (Risos.) Então eu queria fazer essa ressalva. 

Feita a ressalva, Sr. Ministro, resta à Presidência agra­
decer a V. Ex• a gentileza de ter comparecido aqUi, a nos­
so convite e do relator, e dizer a V. Ex• que esta Presidên-
cia, a -COmissão e O COngresSo· Seiltenl-se gratifl.CicfOS __ _ 
com a exposição feita por V. Ex•. que muito vem contri-

buir, }urito com as outras que nós estamos captãndo nes­
tas reuniões, para os nossos trabalhos. E temos certeza 
que no final nós teremos colhido subsídios necessârios 
para fazer um programa de planejamento familiar que 
venha ao enc-ontro do desejo de toda a população brasi­
leira. 

Sr. Ministro, muito agradecido a V. Ex~ 

Abril de (985 

O SR. MINISTRO (Waldir Arcoverde) - Muito 
agra~ecid_o a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Estâ encerra­
da a reunião. (Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às 13:00 horas.} 


